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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal organizar de forma sistematizada um 

conjunto de elementos para melhor compreensão da questão agrária contemporânea. Através 

de um recorte temporal no final do século XX, organizamos um conjunto de elementos que 

envolvem a luta pela terra, território e a territorialidade, tendo como referência a análise dos 

governos, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio “Lula” da Silva. No decorrer do trabalho 

analisamos os comportamentos, estratégias e concepções das forças organizadas que 

estiveram diretamente envolvidas com esta questão neste período. Incluímos como questão 

central a discussão sobre o “Novo Campesinato em Movimento”, estabelecendo um diálogo 

ente o camponês tradicional e novo campesinato em movimento. 

 

Palavras chaves: Reforma Agrária, Território, Territorialidade, Campesinato, Camponês 

Modo de Vida, Novo Campesinato em Movimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The present work has as main objective to organize a systematic set of elements for a better 

understanding of the contemporary agrarian question. Through a time frame of the twentieth 

century, an organized set of elements that involve the struggle for land, territory and 

territoriality, with reference to the analysis of the government of Fernando Henrique Cardoso 

and Luiz Inácio "Lula" da Silva. Throughout the paper we analyzed the behaviors, strategies 

and concepts of the organized forces who had been directly involved with this issue at this 

time. Included as a central discussion of the "New Peasantry in Movement," establishing a 

dialogue and being the traditional peasant and new peasant in movement. 

Keywords: Agrarian Reform, Territory, Territoriality, Peasantry, Peasant Way of Life, New 

Peasantry in Motion. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um conjunto de elementos que 

discuti o novo sujeito, principal protagonista na luta pela terra, trata-se de uma pessoa que 

trabalha e mora nas cidades e parte deles sem nem um vínculo com a agricultura, o qual 

denominamos: Novo Camponês em Movimento. 

Ao denominá-lo Novo Camponês em Movimento, não negamos e nem ou anulamos 

o campesinato tradicional, porém nosso entendimento ao analisar a realidade do nosso objeto 

de pesquisados, observamos que este sujeito carrega um conjunto de características que se 

diferenciam do campesinato tradicional, principalmente, no que se refere as habilidades 

técnicas e ao modo de vida. Desse modo, seria um erro tratar igual o que é diferente. Em 

nosso trabalho denominamos de camponês tradicional quando nos referimos a aqueles 

agricultores camponeses familiares que se constituíram criaram e recriaram na lida no campo 

vivendo do fazer agricultura independente da condição social de possuir ou, não a sua própria 

terra.  

O Novo Campesinato em Movimento nos referimos a aquelas pessoas que não estão 

fora da atividade de agricultura, ou aqueles que não haviam tido contato com a lida no e do 

campo. Ou seja, são pessoas que precisam reaprender ou aprender conhecer este universo do 

fazer agricultura, precisa compreender, e saber lidar com a dinâmica da natureza nesta relação 

dialética entre seres humanos e natureza. Em nosso entendimento, a uma diferença entre estes 

dois sujeitos que estamos chamando de Novo Camponês, e Camponês Tradicional, entretanto 

não é um novo que negue o velho, e sim, que vem ao encontro com classe camponesa, ou 

seja, que se soma como classe. 

Para academia, nosso trabalho pode dar uma contribuição importante ao apresentar 

um conjunto de elementos sobre o novo sujeito da e na luta pela terra. O fato que este novo 

sujeito é um sujeito predominante na luta pela terra e na atualidade não há nem um estudo 

mais sistematizado que analise as conseqüências que esta mudança de público pode ter ao 

pensar a tipologia, conceito e conteúdo da reforma agrária contemporânea. 

Uma vez que, houve mudanças no público da reforma agrária é fundamental o 

governo pensar as políticas e programas de Estado para reforma agrária, uma vez que, não se 

trata de um sujeito tipicamente camponês, esta realidade, coloca em pauta o desafio de pensar 

e implementar ações desde os acampamentos que possa contribuir na criação dos 

assentamentos que considere e potencialize as habilidade que este sujeito urbano tem, e ao 
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mesmo tempo, desenvolva ações de preparação para as atividades agrícolas. Ou seja, formar 

agricultores camponeses.  

  A escolha do tema como parte da conclusão do curso, foi motivada por um conjunto 

de questões: necessidade do MST, entender este novo sujeito que faz parte do Movimento e 

que, hoje, é um público predominante nos assentamentos e acampamentos; minha militância e 

tarefas na coordenação nacional do MST; participação no coletivo nacional do Setor de Frente 

de Massa
1
 e o acompanhamento que tive em todo processo de negociações junto ao governo 

federal, desde a presidência de Fernando Henrique Cardoso.Tanto para a militância como para 

o MST, entender este novo sujeito é fundamental. Pois com a mudança de origem dos sujeitos 

há um conjunto de implicações no jeito de organizar as lutas, na metodologia do trabalho de 

base, organicidade dos acampamentos e assentamentos, assim como, pensar as atividades 

agrícolas e não agrícolas. 

Selecionamos dois assentamentos em estados distintos para a realização de nossa 

pesquisa: o assentamento Dom Tomás Balduíno em Franco da Rocha - SP, e Dom Fernando 

Gomes em Itaberaí no estado de Goiás. Ambos predominantemente formado por pessoas do 

meio urbano. 

Em nossa pesquisa de campo tivemos a oportunidade de observar, conversar com 

muitas pessoas, este contato foi fundamental para reafirmar nossa hipótese, que há um novo 

sujeito no processo de recampesinização brasileira pelo caminho da luta pela terra, do 

conflito, na contra ordem dos interesses dos capitalistas, do Estado e dos governos.   

Para tanto, organizamos nosso trabalho em quatro capítulos: no primeiro, 

apresentamos a metodologia. No segundo, analisamos a reforma agrária com um recorte 

temporal da década de 1990, estudando com mais detalhes os governos Fernando Henrique 

Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva. Buscamos compreender o comportamento das forças 

prós e contra a reforma agrária, suas concepções, estratégias. Entendemos que é fundamental 

analisar e compreender como as forças organizadas se movem, constroem e aplicam suas 

estratégias e táticas em prol de seus interesses, também é importante considerar as 

contradições que estão presentes em todo processo de disputa de projeto para o campo 

brasileiro.  No terceiro capítulo, trazemos um debate teórico sobre o campesinato tradicional, 

na busca de compreender o seu modo de vida e sua relação como classe, além de uma 

reflexão sobre o acúmulo da Via campesina e do MST sobre o campesinato. No quarto 

                                                           
1
 Frente que organiza o trabalho de base e os acampamentos. 
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capítulo discutiremos o Novo Campesinato em Movimento, este novo sujeito que se apresenta 

como resultado das lutas e conflitos que envolvem a disputa pela terra e território.  
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CAPÍTULO I 

 

1 - METODOLOGIA  

Para a elaboração deste trabalho realizamos um conjunto de atividades procurando 

correlacionar as teorias e aprendizados proporcionados pelo curso, com o acúmulo de 

conhecimento, pela militância no MST, pela origem de ser camponês ter vivido na e da 

agricultura e pesquisas de campo nos dois assentamentos. 

Em relação ao trabalho de campo, construímos um questionário procurando mesclar 

a pesquisa qualitativa com a quantitativa, buscando estabelecer uma relação entre sujeito e 

realidade, através da interpretação de dados, uma leitura e análise das informações coletadas 

em campo. Para isso, tivemos os dois assentamentos como fonte principal de coleta de dados, 

em busca de caracterizar as experiências do sujeito coletivo e indíviduo através da utilização 

de questionários, entrevistas e observações sistemáticas para o levantamento das informações. 

Os questionários foram aplicados em pelo menos 15% da população localizada nos 

assentamentos: Dom Fernando e Dom Tomás. Nos quais estivemos presentes duas vezes, na 

primeira para discutir com a Coordenação a possibilidade de realizar a pesquisa, informar os 

objetivos do trabalho e por que da escolha dos mesmos, e na segunda para a aplicação do 

questionário. 

Procuramos coletar informações dos sujeitos que atenderam aos seguintes requisitos 

principais; 

 Viveu o processo desde o início morando nos acampamentos; 

 Esteve organizado nos núcleos de bases, mas continuou morando na cidade e 

posteriormente foi para o assentamento; 

 Está assentado, mas não viveu nem no acampamento, nem esteve nucleado na cidade, 

mas que hoje, por razões diversas, vive no assentamento; 

 Está desenvolvendo experiências de cooperação diferentes, alguns em grupos 

coletivos, outros individuais; 

 Militantes do MST que acompanharam e contribuíram no desenvolvimento das 

experiências; 
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Entrevistamos aproximadamente 50% de homens e mulheres para estabelecer um 

equilíbrio de gênero. E duas pessoas por núcleo de base assim distribuído: um homem e uma 

mulher, uma liderança (coordenador/coordenadora) do núcleo. A distribuição dos 

entrevistados foi a partir dos critérios acima e foram construídos na coordenação de cada 

assentamento. 

Além do questionário, durante o período que ficamos convivendo nos assentamentos 

participamos de reuniões com as lideranças nos núcleos de base para a discussão de temas 

referentes à reforma agrária. Aproveitamos o momento para coletar informação para nosso 

trabalho, até nas conversas mais informais durante os jantares organizados pelas famílias  

Para além do trabalho de campo, fizemos durante todo o período do curso, após a 

definição do tema de pesquisa, um processo permanente de coleta de informações que 

contribuíssem para o trabalho monográfico. Estivemos com o atual presidente do INCRA 

Nacional, Celso Lacerda, na busca de informações do período do governo FHC, 

principalmente, quando José Graziano estava como Presidente. Fomos autorizados pelo então 

Presidente do INCRA, a pesquisar em seus arquivos. Porém, não encontramos nada registrado 

do período em que Graziano fora presidente, apenas foram encontradas pessoas que 

participaram e confirmaram todo processo, o qual discutiremos no primeiro capítulo.  

Durante todo período do curso e da elaboração do trabalho fizemos leituras de um 

conjunto de materiais que nos ajudaram no debate teórico e na elaboração sobre nossa 

compreensão das tipologias de reforma agrária, campesinato e Novo Camponês em 

Movimento. Procuramos deixar presente em todo trabalho um conjunto de elementos teóricos 

e conceituais, tais como: os paradigmas da Questão Agrária, e do Capitalismo Agrário, 

território, territorialidade, conflitos, movimentos socioterritoriais, modo de vida e 

campesinato. Trouxemos, também, para a contribuição do debate autores como: Ariovaldo 

Umbelino de Oliveira, Bernardo Mançano Fernandes, Horacio Martins de Carvalho, Jan van 

der Ploeg, Fernando Henrique Cardoso, Candido Ribeiro, Friedrich Engels, Karl Marx, Maria 

Isaura Queiroz, Valéria de Marcos entre outros.  
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CAPÍTULO II 

 

2 - A LUTA PELA TERRA E PELA REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL NA 

ATUALIDADE: PRINCIPAIS FORMAS DE LUTAS CAMPONESAS NO FINAL DO 

SÉCULO XX E INÍCIO DO SÉCULO XXI 

 

As mudanças no modelo econômico e a ofensiva ideológica do neoliberalismo no 

final do século XX intensificaram a produção e alteraram o processo produtivo, tornando-o 

mais flexível, havendo, assim, uma concentração descentralizada, ao mesmo tempo em que 

esteve conectado à escala local e global. Este processo de rearranjo produtivo, intensificado 

no final do século XX, trouxe implicações na vida social e política, influenciando e 

redefinindo as subjetividades, causando impacto no modo de vida das pessoas no campo e na 

cidade. Em relação às mudanças macro econômicas destacamos a síntese de Marcos (2008), 

em que, segundo a autora:  

 

Trata-se, na verdade, da nova face da agricultura capitalista, que por trás 

desta idéia de modernidade, esconde o velho caráter rentista da agricultura 

capitalista, de produção para exportação, de concentração de terra e 

superexploração da força de trabalho assalariada como é o caso das 

condições de trabalho (quase) escravas dos bóias-frias cortadores de cana no 

campo paulista. (MARCOS, 2008. p.197) 

 

As questões acima citadas em relação às mudanças na agricultura são partes das 

mudanças estruturais na forma de produção que marcaram a década de 1990 do século XX. O 

entendimento destas mudanças é fundamental em nossas análises, pois estas têm implicações 

diretas na reforma agrária brasileira. Porém, as mudanças na agricultura são partes de uma 

nova fase do desenvolvimento no atual estágio do modo de produção capitalista ou do 

chamado receituário neoliberal, conforme explica Marcos: 

 

Este quadro de desenvolvimento do capitalismo no campo em tempos de 

globalização, marcado pela liberação dos mercados (dos países em vias de 

desenvolvimento), é que deve estar na base da compreensão das desiguais 

situações de negociações entre países desenvolvidos e em vias de 

desenvolvimento no mercado mundial. Ele é fruto da “receita” na qual se 

transformou o consenso de Washington, do final dos anos 1980, um conjunto 

de medidas técnicas em favor de uma economia de mercado que, em tese, 

deveriam promover a recuperação econômica dos países latino-americanos. 

(MARCOS, 2008 p. 197)  
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Sem dúvida este período foi marcado por um conjunto de mudanças na forma de 

organização da economia e da produção. O Brasil foi um dos principais laboratórios de 

aplicação do receituário neoliberal concebido no exterior, que encontrou terreno fértil para sua 

aplicação na América Latina. O discurso da eficiência, do controle da inflação e 

“modernização” do Estado, escondeu os reais interesses dos capitalistas. Conforme diz 

Marcos: 

 

A “receita’’ previa a estabilização da economia (corte do déficit publico e 

combate à inflação); as reformas estruturais visando a redução do Estado 

(amplas privatizações; a abertura da economia por meio da liberalização 

financeira e comercial; a redução de subsídios e gastos sociais por parte dos 

governos; a desregulamentação do mercado de trabalho, com vistas a 

permitir formas de contratação que possibilitassem a redução dos custos às 

empresas) e abertura econômica através da eliminação de barreiras aos 

investimentos e promover o crescimento econômico. (MARCOS, 2008. 

p.197). 

 

Esta mudança na forma de funcionar a economia na fase neoliberal trouxe desafios 

para a atual reforma agrária, é o que procuraremos refletir em nosso trabalho, combinando as 

questões objetivas da economia e da subjetividade como parte das mudanças que marcaram o 

período neoliberal. 

Incluímos o elemento da subjetividade na análise de nosso trabalho por entendermos 

que a objetividade e a subjetividade formam uma totalidade que precisa ser analisada e 

compreendida de forma articulada. Sendo a subjetividade determinada pela objetividade, é um 

elemento fundamental que influencia no comportamento humano, uma vez que, os humanos, 

feitos orgânicos, agem no mundo por meio de relações sociais datadas historicamente e 

situadas espacialmente. Por conseqüência, todas as suas ações como comer, beber, falar, 

intervir, criar e trabalhar entram na vida social da qual faz parte e é por ela abastecida. Neste 

contexto, pensa-se a subjetividade humana como componente sócio histórico que, a partir da 

cultura, num só termo, remete às estruturas sociais e matiza a singularidade. 

Sendo assim, cada sujeito age subjetivamente no mundo objetivo com o seu 

pensamento, seus valores, suas posições, seus símbolos e seus desejos. Se não há 

subjetividade sem o mundo objetivo, não há ação objetiva sem uma subjetivação. Há que se 

dizer: pensar é um modo de anunciar a prática transformando-a em práxis. Sentir é um modo 

de acolher o Outro e, então, definir compartilhamentos afetivos ou dissidências. 

Entretanto, como a subjetividade é formada por relações sociais concretas, no 

mundo, cujo modo de produção predominante é capitalista, em cada contexto e lugar o 
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indivíduo recebe impulsos dos símbolos burgueses. Quesitos como o status, o sucesso, a 

posse, o desejo egoico, o narcisismo desenfreado são operações subjetivas que, de alguma 

maneira, se relacionam com as instituições que comandam o mundo, assim como o burguês, 

representando o mercado, a fábrica e o estado burguês. Na lógica de funcionamento do 

capitalismo tudo gira a partir da competição e a busca pelo “sucesso” tendo como referência o 

econômico. Os seus semelhantes são os seus competidores, tudo é disputado e o “insucesso” é 

responsabilidade do individuo não do sistema. Os seres humanos vivem no seu cotidiano em 

autos e baixos, em crises e incertezas, numa luta pela sobrevivência. 

Cabe compreender, na lógica do presente trabalho, que há um novo processo de 

formar a subjetividade capitalística. Especialmente o marketing, a publicidade e a propaganda 

tendem a operar processos de formação do desejo e criar, notadamente na juventude, grandes 

cisões em que, de um lado, há a imagem de sucesso pela força, pelo consumo, pelo poder 

corporal e pela posse do outro. As pessoas estão sempre em processo permanente de 

transformação, em movimento dialético, que ao transformar vão se transformando e 

incorporando elementos novos que entram em conflito com o tradicional. 

O atual estágio do modo de produção capitalista em sintonia com o planeta através 

das técnicas e tecnologias virtualizadas faz parte da realidade de uma parcela significativa da 

população, em que o local é influenciado pelo global e o global pelo local na velocidade do 

tempo contemporâneo. Tudo isso influência na subjetividade a partir, principalmente, da 

lógica capitalista, ao mesmo tempo em que as iniciativas de contraponto a esta lógica, ou seja, 

as alternativas ao modo de produção capitalistas, a partir das ações localizadas, são articuladas 

em escala mundial estabelecendo assim um diálogo do local com o global. 

Inseridos neste contexto, os movimentos socioterritoriais comprometidos com a 

superação do modo de produção capitalista, que organizam a luta pela terra e pela reforma 

agrária como parte das mudanças estruturais necessárias para fazer a transformação do 

sistema, foram obrigados a repensar suas formas de lutas. Esta nova etapa do capitalismo 

colocou a luta de classes em um novo patamar, no campo. Para entendermos as mudanças no 

final século XX, a luta pela reforma agrária que deu origem ao Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem-Terra - MST era entre os latifundiários (grandes proprietários de terra 

economicamente improdutiva) e os camponeses e assalariados rurais, posseiros e indígenas. 

O Estado, dominado pela burguesia industrial, atuava como intermediário dos 

conflitos e em muitos casos contribuía para a desapropriação de algumas áreas, criando novas 

unidades de produção camponesas, até mesmo por, em muitos casos, ser funcional ao capital. 
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Nessa etapa a luta de classes no campo se dá entre os latifundiários atrasados, os fazendeiros 

capitalistas “modernos”, os bancos, as empresas e as grandes corporações transnacionais. 

Todos eles, contra os interesses dos camponeses, dos trabalhadores rurais, assalariados e 

povos indígenas.  

Ao fazer uma leitura geográfica desta contemporaneidade é fundamental entender 

esta nova fase da dinâmica da disputa pelo território. A questão agrária adquiriu novos 

componentes, uma vez que a reforma agrária passa a estar relacionada aos interesses dos 

trabalhadores que moram nas cidades, assim como também aos interesses da classe média, 

pois a forma do agronegócio produzir agride e destrói o meio ambiente, produz alimentos 

contaminados, provoca a migração dos campos para as cidades, aprofundando a separação 

socioespacial nas grandes e medias cidades. Ao alterar o meio em que vivemos provocamos o 

desequilíbrio ambiental e social trazendo conseqüências graves em relação à qualidade de 

vida, principalmente, aos mais pobres.  

Estas mudanças na dinâmica da disputa pelo território implicam em pensar que tipo 

de reforma agrária contemporânea pode responder aos desafios impostos? Qual seu conteúdo? 

Que tipo de aliança política é necessária? Quais formas de lutas precisam ser desenvolvidas? 

Como lidar com o Estado e os governos? Quais tipos de movimentos socioterritoriais são 

fundamentais para construir uma estratégia e combinar as táticas politicamente recomendáveis 

que pudessem ajudar a alterar a correlação de forças em prol da reforma agrária? Todos estes 

elementos estarão incorporados em nossas análises. 

Uma vez que, houve mudanças na natureza das forças contrárias a reforma agrária, 

novas tarefas e desafios foram colocados em pauta para os pesquisadores da questão agrária e 

movimentos socioterritoriais. Buscamos em Fernandes (2008) a definição de movimentos 

socioterritoriais, em que para o autor: 

 

Movimento social e movimento socioterritorial são um mesmo sujeito 

coletivo ou grupo social que se organiza para desenvolver uma determinada 

ação em defesa de seus interesses, em possíveis enfrentamentos e conflitos, 

com objetivos de transformar a realidade. Portanto, não existem “um ou 

outro”. Existem movimentos sociais desde uma perspectiva sociológica e 

movimentos socioterritoriais ou movimentos socioespaciais desde uma 

perspectiva geográfica. (FERNANDES, 2008, p07) 

 

Também ocorreram mudanças na concepção de reforma agrária defendida pelo 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). As mudanças de comportamento podem ser 

compreendidas nas formas de lutas, na organicidade interna e no conjunto de ações 
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desenvolvidas pelo Movimento, assim como nas relações com outras forças progressistas em 

escala nacional e internacional, uma vez que a ofensiva por parte dos interesses do grande 

capital vem com força, principalmente, das corporações que atuam em escala mundial.  

Ainda neste contexto, o MST compreende a reforma agrária como parte das 

mudanças estruturais necessárias para resolver parte dos problemas de nossa sociedade. Essas 

mudanças estruturais ficaram claras no V Congresso Nacional do MST, com o lema “Reforma 

Agrária: Por justiça Social e Soberania Popular!” realizado em Brasília no ano de 2007. A 

respeito da definição dos objetivos da reforma agrária:  

 

Essa proposta de reforma agrária se insere como parte dos anseios da classe 

trabalhadora brasileira de construir uma nova sociedade: igualitária, 

solidária, humanista e ecologicamente sustentável. Desta forma, as propostas 

de medidas necessárias fazem parte de um amplo processo de mudanças na 

sociedade e, fundamentalmente, da alteração da atual estrutura de 

organização da produção e da relação do ser humano e natureza. De maneira 

que, todo processo de organização e desenvolvimento da produção no campo 

aponte para a superação da exploração, da dominação política e da alienação 

ideológica e da destruição da natureza. Buscando valorizar e garantir 

trabalho a todas as pessoas como condição à emancipação humana e à 

construção da dignidade e da igualdade entre as pessoas e no 

restabelecimento de relações harmônicas do ser humano com a natureza. 

(MST, 2007, p17.)  

 

Compreender o papel da reforma agrária como parte das mudanças estruturais coloca 

a questão na perspectiva da disputa de projetos de sociedade e da luta de classes, em que os 

projetos de agricultura passam a se enfrentar, é fundamental para compreender a dinâmica e 

disputa do território. Assim, como explica Fernandes (2008), em relação aos conflitos: 

 

A questão agrária sempre esteve relacionada com os conflitos por terra. 

Analisá-la somente neste âmbito é uma visão redutiva, porque esses conflitos 

por serem territoriais não se limitam apenas ao momento do enfrentamento 

entre classes ou entre camponeses e Estado. (FERNANDES, 2008, p.2) 

 

Nesta perspectiva, os conflitos não podem ser entendidos em si, mas sim como parte 

de disputas territoriais e de modelos de desenvolvimento, a luta pela terra e território formam 

uma totalidade. Nesse sentido, o MST analisa um conjunto de elementos fundamentais que 

vão desde a luta para garantir o acesso a terra, constatando que este processo está cada vez 

mais demorado e em muitos estados o próprio governo resiste em vistoriar áreas, alegando 

que não há terras improdutivas ou é muito caro para comprar. Esta postura leva ao 

acirramento, pois não se trata apenas da disputa pela terra, mas da disputa por território, 
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principalmente entre camponês sem terra e capital, este último que é representado pelas 

corporações internacionais, articulado pelo modelo do agronegócio, que busca controlar as 

últimas porções de solos agricultáveis do planeta, além da água, do minério e da 

biodiversidade, transformando estes recursos em commodities, ou seja, mercadoria na lógica 

do capital que é a da espoliação. 

David Harvey (2004), em seu livro, O Novo Imperialismo, nos ajuda a compreender 

melhor como:  

 

Foram criados também mecanismos inteiramente novos de acumulação por 

espoliação. A ênfase nos direitos de propriedade intelectual nas negociações 

da OMC (o chamado Acordo TRIPS) aponta para maneiras pelas quais o 

patenteamento e licenciamento de material genético, do plasma de sementes 

e de todo tipo de outros produtos podem ser usados agora contra populações 

inteiras cujas práticas tiverem um papel vital no desenvolvimento desses 

materiais. (HARVEY, 2004. p123) 

 

É fundamental que compreendamos esta nova fase de acumulação capitalista, pois 

ela influenciará diretamente na análise de como o MST construiu sua estratégia para enfrentar 

esta ofensiva do capital, agora em escala mundial.  

Harvey, diz ainda que: 

 

A escalada da destruição dos recursos ambientais globais (terra, ar, água) e 

degradações proliferantes de habitats, que impedem tudo exceto formas 

capital-intensivas de produção agrícola, também resultam na mercadificação 

por atacado da natureza em todas as suas formas. (HARVEY, 2004, p120) 

 

Uma vez estabelecido esta disputa de modelos pela imposição do capital em que a 

agricultura capitalista intensificou o processo de apropriação e destruição dos territórios 

camponeses por meio da espoliação, que é o objetivo único para os capitalistas, para o 

Movimento, as referências ao pensar o campo e a agricultura são outros que estão 

relacionados em quatro fatores principais: a) o que produzir b) quem vai produzir c) como 

produzir d) e para quem produzir. Este conjunto de questões é fundamental, pois está presente 

nos dois modelos em disputa. Enquanto para a agricultura capitalista o campo é visto como 

um lugar de realizações de negócios lucrativos, onde predomina a monocultura em grande 

escala, para a agricultura camponesa o campo é um lugar de gente, de policultura, de vida em 

todas as dimensões. Estas diferentes visões produzem confrontos de projetos de 

desenvolvimento e a luta ganha novos componentes, de modo que a reforma agrária precisa 

incorporar estes novos conteúdos.  
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O MST buscou neste período combinar a resistência e a ofensiva com a busca de 

alternativas concretas para associar a negação e a afirmação, tratando – as como uma unidade 

inseparável, ao mesmo tempo em que foi negando o modelo capitalista promoveu ações 

locais, articulações nacionais e internacionais das lutas camponesas e outros setores e forças 

organizadas para fazer frente ao neoliberalismo. 

Neste processo histórico, o elemento do conflito está presente e podemos considerá-

lo como elemento positivo, visto que, o papel principal dos movimentos socioterritoriais é 

defender e ampliar seus territórios para garantir sua existência. Neste contexto, tem-se como 

horizonte o estabelecimento do conflito organizado como elemento central na luta de classes, 

pois somente o conflito organizado pode proporcionar conquistas, mesmo que pequenas, 

porém são importantes no acúmulo de forças. Fernandes (2008), ao analisar esta questão em 

seu artigo, Questão Agrária: Conflitualidade e Desenvolvimento Territorial afirma que: 

 

Estas famílias produzem e se reproduzem por meio dos conflitos e do 

território, ou seja, ao conquistarem a terra, ao serem assentadas, elas não 

produzem apenas mercadorias, criam e recriam igualmente a sua existência. 

Através da territorialização da luta pela terra, elas realizam – também- novos 

assentamentos. A maior parte dos assentamentos é resultado do conflito que 

promove o desenvolvimento. (FERNANDES, 2008, p. 3) 

 

Colaborando com esta análise da importância do conflito organizado para garantir o 

acesso a terra e a importância das conquistas para estimular a participação de mais pessoas a 

engrossar as fileiras das lutas. No MST, costuma-se comentar entre a militância da Frente de 

Massas, que “o melhor método e metodologia de trabalho de base são as conquistas”. Por 

outro lado, os governos e as forças contrárias à reforma agrária sabem disso e utilizam de 

todos os meios e mecanismos para impedir ou dificultar as conquistas. Vejamos o que foi 

constatado pela pesquisa, Impactos dos Assentamentos em 2000, organizado por Leite et al 

(2011) : 

Uma das constatações da pesquisa foi de que, apesar da lógica de 

desapropriações isoladas que caracterizam a intervenção do Estado no 

período democrático (pós 1985) acabou havendo uma concentração de 

assentamentos que, mesmo não constituindo áreas necessariamente 

contíguas, faz com que as regiões estudadas cheguem a abrigar um terço ou 

mais dos assentamentos e da população assentada nos respectivos Estados. A 

pesquisa constatou que em 89% dos assentamentos estudados a iniciativa do 

pedido de desapropriação partiu dos trabalhadores e seus movimentos, em 

contextos de “crise”, como a da lavoura cacaueira no sul da Bahia; a da 

lavoura canavieira na Zona da Mata nordestina (levando ao fechamento de 

usinas), a do algodão no sertão cearense (intensificada pela ocorrência de 

grandes secas); a falência de grandes empreendimentos patrocinados pelo 
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Estado no sul do Pará; a grande valorização das terras e os fortes fluxos 

migratórios no chamado entorno do Distrito Federal; e a crise de reprodução 

da agricultura familiar no sul do país. Nestes contextos, que provocaram a 

eclosão de conflitos em torno da posse da terra, as primeiras desapropriações 

realizadas acabaram estimulando a pressão por novas desapropriações, 

culminando na criação de vários assentamentos num mesmo município ou 

em municípios próximos, fazendo surgir espécies de “áreas reformadas”, que 

se contrapõem à lógica de desapropriações isoladas e acabam por criar uma 

nova dinâmica nas regiões em que se inserem. Este é, por si, um dos 

impactos que os assentamentos têm provocado. (LEITE et al, 2011, p02) 

 

Seguindo esta linha sobre a importância das ocupações de terras como forma de luta 

para garantir o acesso à terra aos trabalhadores, a pesquisa feita por Fernandes (1999), que 

estudou este processo em escala nacional, aponta que: 

 

Nesses 20 anos de luta, a ocupação tornou-se uma importante forma de 

acesso à terra. Aproximadamente 77% dos assentamentos implantados nas 

regiões Sul e Sudeste, nos estados de Mato Grosso do Sul e Goiás, e nos 

estados do Ceará, Alagoas, Sergipe e Pernambuco, no período 1986-1997, 

foram originados por meio de ocupações de terra. (FERNANDES, 1999, p. 

290) 

 

Esta tese fica mais evidenciada quando o autor aponta que o número de famílias 

assentadas é proporcional ao de ocupações, ou seja, sem lutas e ocupações de latifúndio, não 

há assentamentos.  

 

Desde 1995 até abril de 1999 foram implantados 2.750 assentamentos com 

299.323 famílias. No entanto, ocorreram 1.855 ocupações com 256.467 

famílias, ou seja, proporcionalmente o número de famílias ocupantes 

representa 85% das famílias assentadas. (FERNANDES, 1999, p,290) 

 

A reforma agrária é fundamental para o conjunto da sociedade, que sem organização 

dos trabalhadores diretamente interessados em ter acesso a terra não se avança na conquista e 

nem no acúmulo de forças para realização da mesma. Partindo dessa análise e compreensão, é 

fundamental tornar esta bandeira de luta uma luta da sociedade, das forças políticas 

comprometidas com as mudanças estruturais do país. Muito já foi feito, mas não foi suficiente 

para alterar a correlação de forças em prol da reforma agrária. Isso coloca um novo desafio ao 

MST, e aos que lutam pela tão sonhada e necessária reforma agrária. 

O fato da correlação de forças contemporâneas no campo não ser favorável às 

tentativas de bloquear o avanço da reforma agrária, ou até mesmo as desapropriações de 

latifúndios para distribuir e ampliar a recriação e criação de camponeses, impondo um modelo 

de agricultura que atenda aos interesses das grandes corporações articuladas pelos capitalistas, 
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ao mesmo tempo em que este modelo do agronegócio expõe suas contradições e fragilidades, 

abre espaço para o debate de um novo modelo de agricultura e reforma agrária. Como 

organizar o conflito em torno da luta pela terra e pela reforma agrária? Estas e outras questões 

serão discutidas no decorrer de nosso trabalho. 

 

2.1 – Concepções de Reforma Agrária no Governo FHC 

 

Iniciamos este capítulo analisando esta fase do capitalismo neoliberal, com enfoque 

na questão da reforma agrária no Brasil, com estudo de caso dos governos de Fernando 

Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva. 

Neste período houve um conjunto de mudanças e iniciativas de concepções e de 

políticas de Estado, a partir das orientações neoliberais que atravessaram o continente e 

encontraram terreno fértil para se instalarem no Brasil. As forças políticas de interesses no 

capital nacional, articulado com os interesses do capital internacional, se unificaram para criar 

as condições para a implementação de um conjunto de políticas e medidas estruturais, 

envolvendo todos os ramos da economia e que afetou a reforma agrária. Em nosso 

entendimento, foi neste período que o paradigma do capitalismo agrário ganhou força em sua 

elaboração teórica, que foi sendo traduzida em políticas de Estado e programas de governo. 

Para compreender as mudanças ocorridas, suas implicações e conseqüências para 

reforma agrária e as mudanças de estratégias do MST neste período, será necessário entender 

como foram às políticas adotadas pelos governos. Para tanto, analisaremos a relação do 

movimento com os dois últimos governos, FHC e Lula. 

Em relação ao primeiro governo, é importante considerar que ele está inserido em 

um contexto internacional, em especial na América Latina, em que o neoliberalismo era 

implantado com toda força. A vitória eleitoral em 1994 do então candidato Fernando 

Henrique Cardoso, foi resultado da unidade das frações da classe dominante que articulou o 

conjunto dos setores e ramos da economia em torno dos ideários neoliberais. Desse modo, a 

natureza do governo é de classe e representava os interesses da classe dominante. Mas como 

todo governo, ele também tinha suas contradições, que serão discutidas posteriormente. 

O governo FHC, tinha claro que para implantar o receituário neoliberal com mais 

segurança e rapidez era preciso conjugar medidas de natureza econômica e política. Em 

relação às medidas economias, conforme já mencionamos acima, foram feitos os ajustes 

necessários quando os de ordem política tiveram dificuldade em se levar a cabo sua vontade. 

Uma das intenções do governo e das forças que o sustentavam era a de enfraquecer, ou até 
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mesmo desarticular e destruir a resistência, ou seja, para que as medidas neoliberais fossem 

implantadas não poderia haver oposição forte o suficiente para impedir ou retardar o processo. 

Se a natureza do governo Fernando Henrique foi conservadora em relação às mudanças 

estruturais e de classes, ou seja, se representava os interesses da classe dominante, tinha uma 

tarefa a cumprir para o capital. É preciso relacionar as questões de ordem geral com nossa 

discussão, relacionando às mudanças na reforma agrária e com os novos sujeitos na luta pela 

terra, que é nosso objeto de estudo. Faremos esta análise visando o discurso, mas enfocando 

as principais medidas por ele tomadas e que chegaram a ser consolidadas. 

A análise que o então presidente faz das iniciativas de seu governo, revelam como a 

questão da reforma agrária seria tratada durante seu primeiro mandato. 

 

Em agosto de 1996, o Conselho do Programa da Comunidade Solidária 

realizou uma reunião sobre a reforma agrária. Participaram os ministros da 

Política Fundiária e da Agricultura, um representante dos proprietários rurais 

e os dirigentes da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - 

CONTAG, e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, 

além de conselheiros do Programa da Comunidade Solidária. (CARDOSO, 

1997, p01). 

 

Esta iniciativa e composição do encontro sendo coordenada pela área do governo 

responsável por cuidar das políticas e programas sociais, fornece o indicativo de que a 

reforma agrária seria tratada como medida compensatória e não como parte das medidas 

econômicas estruturantes. Outro indicativo é a tentativa de fazer um pacto entre as forças 

opostas, pois o governo precisava passar uma imagem à sociedade, principalmente ao 

exterior, que esta questão estava sob controle, que não havia conflito e nem demandas. Esta 

postura era importante para o governo, pois a imagem do governo na pessoa de um homem de 

diálogo, também transmitia segurança aos capitalistas internacionais, era uma espécie de 

garantia, de senha, aval que eles podiam comprar o que o governo estava vendendo com as 

privatizações e investir no Brasil sem preocupação de possíveis reações das forças populares 

contrárias as políticas neoliberais. 

Em uma entrevista feita por Bernardo Mançano Fernandes, posteriormente 

transformada no livro de título Brava Gente, com a parceria de João Pedro Stédile, dirigente 

nacional do MST e Via Campesina, é analisado o governo FHC a partir da perspectiva de que 

“o governo FHC fez uma leitura da realidade agrária brasileira dizendo que não existia mais 

problema agrário na sociedade”. (FERNANDES; STÉDILE, 1999). Ao continuar sua análise, 

Stédile afirma que “se não existe mais problemas, a grande propriedade não é empecilho para 
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o desenvolvimento do capitalismo brasileiro, não é mais necessário fazer uma reforma agrária 

do tipo capitalista” (FERNANDES; STÉDILE, 1999). Seguimos dialogando com Stédile que 

apresenta uma síntese construída coletivamente pelo conjunto do MST, no V Congresso 

Nacional de 2007, em que foi concluído que: 

 

O governo não teve uma única tática uniforme em relação ao MST nos seus 

três primeiros anos, ele desmereceu a reforma agrária ao fazer uma análise 

equivocada de que não havia mais problema agrário e, portanto, não havia 

necessidade de reforma agrária. Bastaria, no máximo, fazer assentamentos. 

Para ele, o movimento social não existia ou não tinha importância. Teve que 

ir mudando de tática, porque não conhecia a dimensão do problema. Num 

primeiro momento ignorou o MST. (STÉDILE, 2007, informação verbal)
2
 

 

Como parte desta tática do governo para administrar os conflitos sem resolver ou 

mexer na estrutura fundiária, o INCRA nacional chegou a organizar uma agenda de reuniões 

em Brasília, em que eram convidados os movimentos sociais de cada estado, a 

superintendências dos INCRA’s e representantes das entidades patronais latifundiário-

proprietários. Estas reuniões foram coordenadas pelo então presidente nacional do INCRA 

Francisco Graziano da Silva, que esteve a frente do órgão por 60 dias. A intenção era 

estabelecer um acordo por estado em que o INCRA assentaria as famílias acampadas. Os 

fazendeiros aceitavam negociar as áreas e os movimentos se comprometiam a não organizar 

mais famílias e não fazer lutas, ou seja, somente seriam assentadas as famílias acampadas em 

determinado período e a partir daquele momento passavam a cuidar da produção e 

organização das famílias já assentadas. O resultado foi um fracasso total, pois a primeira 

rodada de reuniões não foi concluída, nenhum acordo foi fechado e a reunião terminou em 

desentendimentos entre os presentes. 

Para Stédile (2007), este comportamento fazia parte da tática do governo, em sua 

segunda fase, logo após o III Congresso do MST em 1995 em Brasília, com cinco mil 

participantes, que além do debate político, contou com uma passeata por Brasília, Fernando 

Henrique teve que reconhecer a existência de uma questão agrária não resolvida e a existência 

do movimento com força organizada atuando em escala nacional, mas ao mesmo tempo não 

queria mexer na estrutura fundiária e no modelo agrícola, conforme explica Stédile (1999): 

 

 

                                                           
2
Informação cedida no V Congresso Nacional do MST, no ano de 2007 em Brasília. 
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Ai o governo mudou de tática. Tentou nos cooptar nomeando Francisco 

Graziano presidente do INCRA, pessoa conhecida no meio acadêmico. Ele 

ia aos assentamentos e acampamentos e vivíamos de amores com ele. 

Aceitamos o jogo. (FERNANDES; STÉDILE, 1999, p143) 

 

A partir deste momento o governo FHC passou a atuar com mais inteligência no trato 

ao MST, e a própria reforma agrária. Passa a reconhecer que o Brasil está sofrendo as 

conseqüências de políticas adotadas pelos governos que ignoraram esta questão, o próprio 

presidente chamou de “oportunidades perdidas” em relação à reforma agrária, Cardoso (199) 

diz; 

 

O cenário rural brasileiro sempre foi dominado pela grande propriedade, 

ficando a pequena propriedade e a agricultura familiar relegada à 

subalternidade e, por vezes, ao esquecimento, na formulação das políticas 

públicas para o setor. A monocultura e a mecanização foram estimuladas por 

sucessivos governos, como "modelo" de agricultura "moderna" e "racional". 

O resultado disso foi a expulsão maciça de pequenos proprietários e 

trabalhadores rurais do campo para as cidades. (CARDOSO, 1979, p36) 

 

Com essa análise, Cardoso reconhece que o processo de industrialização que se 

concentrou em poucas cidades não conseguiu criar oportunidades para todos que foram 

expulsos do campo. 

 

O setor urbano-industrial brasileiro foi incapaz de gerar, na quantidade e na 

velocidade necessárias, os empregos para absorver todo esse contingente 

deslocado pelo êxodo rural. Assim, enquanto o homem do campo dos 

Estados Unidos migrou porque predominaram os fatores de atração das 

cidades, o brasileiro deixou o meio rural porque os fatores de expulsão 

mostraram-se mais fortes. Expulsos do campo, esse homem e sua família 

foram constituir os batalhões de mal-empregados, subempregados e 

desempregados das periferias das grandes cidades brasileiras, compondo o 

dramático quadro social, marcado por profundas desigualdades, que perdura 

até hoje. (CARDOSO, 1979, p36) 

 

Parte deste público que sofreu a migração forçada do campo para cidade, hoje esta 

buscando de forma organizada encontrar alternativas e a agricultura via reforma agrária 

passou a ser uma saída. Estes ex-camponeses estão entre os que atualmente se somam a 

formação do novo camponês em movimento. 

Em relação às concepções da reforma agrária trazemos um dos textos do seminário 

Reforma Agrária e Desenvolvimento Sustentável, promovido pelo Governo do Ceará e 

Ministério de Desenvolvimento Agrário, no ano de 2000, que contou com a presença de Paolo 

Groppo. E segundo o mesmo:  
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O Brasil se converteu no ponto de elaboração mais avançado sobre uma 

nova visão da reforma agrária, tal como o dizem nossos colegas do Banco 

Mundial; os avanços relativos na África do Sul, o impasse da Colômbia, os 

problemas de outros países que pretendem fazer a reforma agrária (veja o 

caso do Zimbábue) põem os brasileiros no centro das atenções. Na medida 

em que se resolvem os problemas aqui, será possível pensar em um avanço 

também para os outros países do mundo. (GROPPO, 2000, p191) 

 

As iniciativas do governo em realizar eventos como estes, serviram como base para 

elaboração das estratégias e concepções da “reforma agrária” do governo FHC, começando no 

Ceará e posteriormente nos demais estados. Ou seja, o Brasil se transformou em um laboratório 

das políticas do Banco Mundial que foram implementadas a partir dos princípios neoliberais 

em relação a reforma agrária. O governo brasileiro foi o gestor destas políticas e o fez por 

opção, com clareza e convicção do papel que estava cumprindo. Para Resende e Mendonça, ao 

analisarem as ações do Banco Mundial no Brasil, afirmam que: 

 

No Brasil, a ideologia do Banco passou a ter maior impacto no governo de 

Fernando Henrique Cardoso, que estabeleceu uma política agrária denominada 

Novo Mundo Rural, centrada basicamente em três princípios: (1) o 

assentamento de famílias sem terra como política social compensatória; (2) a 

“estadualização” dos projetos de assentamentos, repassando responsabilidades 

da União para estados e municípios; (3) a substituição do instrumento 

constitucional de desapropriação pela propaganda do “mercado de 

terras”.(RESENDE; MENDONÇA, 2004, p.9) 

 

No campo ideológico o chamado Novo Mudo Rural é mais que um conceito. A 

principal intenção do governo FHC era a de substituir o termo reforma agrária por um novo 

mundo rural, uma vez que a reforma agrária é uma questão associada às lutas dos movimentos 

e das bandeiras e programas do campo de esquerda. Para Domingos Neto (2004, p.29) “O 

‘Novo Mundo Rural’ é uma expressão utilizada para designar tanto as transformações em curso 

na realidade agrária brasileira, quanto um paradigma a ser perseguido”. 

Fernandes (2008) nos ajuda a entender melhor esta fase neoliberal em relação à 

reforma Agrária, ao afirmar que: 

 

A discussão agora não era mais se existiam terras e famílias. O ano de 1996 

foi marcado por tragédia e mudanças radicais. De fato foi um ano divisor de 

águas para a questão agrária. O paradigma do Capitalismo Agrário, pela 

primeira vez, ocupava um espaço político decisivo no ministério. Desde 

1996, com a implantação do programa Reforma Agrária Solidária no Ceará 

e, depois, com o debate inaugurado com a criação do Programa Piloto de 

Reforma Agrária Cédula da Terra, lançado em dezembro de 1997, indicava 

a criação de um novo espaço na realização de políticas de reforma agrária. A 
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mudança do eixo da questão agrária objetiva transferir a reforma agrária do 

campo da política para o mercado. Com a criação desse novo espaço nascia 

uma nova conflitualidade. Para compreendê-la é necessário atentar para os 

feitos da globalização marcados pelas políticas neoliberais. Em diversos 

países pobres, o Banco Mundial investiu recursos para a compra de terra e 

desenvolvimento da agricultura camponesa. (FERNANDES, 2008, p35) 

 

Colaborando com esta análise de Fernandes em relação às intenções e políticas do 

Governo Federal e de como atuou articulado em escala internacional para mudar o Estado, 

fazer os ajustes necessários em relação à agricultura e Reforma Agrária como parte das 

políticas neoliberais, Resende e Mendonça afirmam que: 

 

Durante o governo FHC, o Banco Mundial iniciou três programas que 

inauguravam uma trajetória de acesso à terra e uma concepção de 

desenvolvimento rural: Cédula da Terra, Banco da Terra e crédito fundiário 

de combate à pobreza. (RESENDE; MENDONÇA, 2004. p09) 

 

Fernandes (2004), faz uma síntese do que significou esta guinada que a reforma 

agrária sofreu e quais eram as intenções do governo FHC com um conjunto de ações 

implementadas tanto em relação às ações do campo político, como dos programas 

implementados, assim como as disputas no campo ideológico. 

 

A mercantilizarão da reforma agrária não foi o único elemento da mudança de 

eixo da questão agrária.  As políticas neoliberais demarcadas pela 

globalização expandiram as potencialidades da agricultura capitalista, dando-

lhe, inclusive, um novo nome: agronegócio. A produção primária para 

exportação aumentou com a abertura de mercados, intensificando a 

territorialização do capital, expropriando o campesinato, aumentando o 

desemprego, produzindo riquezas, misérias e conflitualidades. 

(FERNANDES, 2008, p37) 

 

Para Neto (2004), a reforma agrária de mercado que foi desenvolvida, a princípio, para 

ser aplicada em países com instabilidade política, no caso do Brasil as fortes pressões dos 

movimentos sociais trazia insegurança aos interesses dos “investidores” que buscavam a 

espoliação em escala internacional.  

 
O Brasil foi incluído, sob a justificativa de que a intensidade das ocupações 

em massa de terra e a radicalização dos conflitos colocariam em risco os 

direitos de propriedade privada e os ajustes estruturais. Essa proposta 

representou também um esforço de contraposição ao MST, que de diversas 

formas, nos últimos anos, obrigou o governo a usar os instrumentos legais 

para desapropriar latifúndios e assentar trabalhadores. (DOMINGOS NETO, 

2004, p31) 
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Observa-se que o governo FHC prezou proteger os interesses dos capitalistas e suas 

empresas que buscavam controlar os melhores solos agricultáveis para usar na produção, 

geralmente com monocultura na forma de commodities, para atender o mercado internacional. 

No caso do Brasil os “investidores” procuraram concentrar em regiões para poderem exigir dos 

governos locais, infra-estrutura, isenção fiscal e subsídios para viabilizar seus negócios 

aumentando o processo de espoliação.  

O governo FHC implantou uma política econômica, agrícola e agrária, que contribuiu 

para aumentar a concentração da propriedade da terra. Para Neto (2004): 

 
O número de trabalhadores tidos como assentados é inferior ao número de 

trabalhadores que abandonaram o campo em busca de melhores condições de 

vida. Segundo o Instituto brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), entre 

1995 e 1999 cerca de 4,2 milhões de pessoas deixaram a zona rural.  Tal 

evasão está indiscutivelmente relacionada ao fato de 54% dos 

estabelecimentos agrícolas brasileiros apresentarem renda de longo prazo 

negativa ou nula. (DOMINGOS NETO, 2004, p27) 

 

Para Carvalho, ao analisar as ações do governo FHC, em relação à reforma agrária, 

considera que o que ocorreu neste período foi uma contra reforma agrária. 

  

A contra-reforma agrária não aponta para a ruptura do monopólio senhorial 

sobre a terra ou para a transformação da estrutura latifundiária (monopólio da 

terra, relações sociais, sistema de poder e ideologia patrimonialista). Procura 

satisfazer esporadicamente a demanda social por terras e garantir a 

preservação histórica dessa estrutura, desviando a pressão social e política dos 

trabalhadores rurais sem-terra sobre a terra em situação de latifúndio. A 

contra-reforma agrária tem como objetivo estratégico submeter os desejos e 

aspirações de reforma agrária dos trabalhadores rurais sem terra aos interesses 

de classe dos setores dominantes no campo. (CARVALHO, 2003, p01) 

 

Trazendo está tese para análise do governo FHC, fica clara a posição do autor com 

relação a estrutura fundiária. Enquanto alguns assentamentos foram sendo conquistados, frutos 

da luta dos trabalhadores, que durante anos viveram em acampamentos sofrendo todo tipo de 

violência, a concentração fundiária se expandia. Os dados cadastrais do INCRA mostram como 

se deu a transferência de pequenas unidades de produção para as grandes áreas. Ainda segundo 

Carvalho (2003): 

 

As estatísticas cadastrais do INCRA de 1992 e 1998 evidenciam essa prática 

de contra-reforma agrária. Através dos supostos programas de reforma agrária 

do governo federal 18 milhões de hectares de áreas de latifúndios foram 

transformados em parcelas de terra de pequenos proprietários rurais 

familiares. Nesse mesmo período a área total controlada pelos imóveis rurais 

acima de 2000 hectares foi ampliada em 56 milhões de hectares. Manteve-se 
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ou aumentou discretamente o grau de concentração da terra no país nesse 

período, ao mesmo tempo em que os dirigentes da área agrária do governo 

anterior afirmavam através dos meios de comunicação de massa que o 

governo federal estava realizando a maior (contra) reforma agrária do mundo. 

(CARVALHO, 2003, p02) 

 

As poucas áreas destinadas geralmente são áreas periféricas ou como costumamos 

chamar no MST, “marginal”. Pois, mesmo a Constituição Federal garantindo que todos os 

imóveis que não cumpre com sua função social devem ser desapropriados e destinadas para 

reforma agrária, há vários limites de ordem administrativa que poderiam ser resolvidos se 

houvesse interesse e decisão política. Entre os problemas está o fato que o INCRA utiliza 

somente o critério de produtividade para analisar e classificar os imóveis, desconsiderando os 

demais, como a questão ambiental, trabalhista e uso para tráfico de drogas. Ou seja, a função 

social não é considerada quando devia ser seguido. 

Os imóveis a serem considerados improdutivos são utilizados nos índices de 1975, ou 

seja, estão desatualizados em mais de 30 anos. Assim mesmo quando um imóvel é classificado 

como improdutivo e o processo de desapropriação é encaminhado pelo INCRA, porém não 

aceito pelo proprietário da terra, os mesmos utilizam-se do poder judiciário e de outras 

artimanhas para impedir ou retardar ao máximo a desapropriação. Dessa forma, poder 

judiciário tem sido utilizado como uma trincheira de defesa do latifúndio. Voltaremos a está 

questão ao analisar o governo Lula, no qual este instrumento foi mais fortalecido pelas forças 

contrárias a reforma agrária.  

Podemos, afirmar que faltou uma decisão do governo em utilizar e potencializar o 

instrumento de desapropriação. Conforme a Constituição Federal determina, uma área que não 

estiver cumprindo com sua função social pode ser desapropriada para fins de reforma agrária, 

porém o que geralmente ocorre na prática é que a desapropriação só consolida se houver 

interesse por parte proprietário, ou seja, quando a desapropriação representa um bom negócio 

aos seus interesses. Outra forma de desapropriação é a ocupação de um determinado latifúndio 

por uma grande quantidade de trabalhadores sem-terra, assim não deixando alternativa ao 

proprietário. 

Carvalho (2003), nos ajuda a entender melhor este processo quando discute o papel da 

pressão social garantindo algumas desapropriações pontuais. 

 

 

 



 

29 

 

A pressão social e popular sobre a terra é arrefecida pela política de 

assentamentos pontuais em terras marginais à dinâmica da economia rural. 

Quando os trabalhadores rurais sem terra insistem em ocupar os latifúndios 

em regiões mais adensadas economicamente, os governos federais e estaduais 

exercitam o poder de Estado de restauração da ordem dominante. Indispõem-

se com os movimentos e organizações sociais de luta pela terra através dos 

atos institucionais que reafirmam a exclusão social, da repressão policial às 

ações diretas dos movimentos sociais do campo e das iniciativas de 

manipulação ideológica ou de cooptação dos seus dirigentes. (CARVALHO, 

2003, p05) 

 

O fato das áreas destinadas para assentamentos serem marginais e geralmente 

desgastadas e longe dos centros consumidores torna-se, assim, mais difícil o planejamento e 

desenvolvimento econômico do assentamento. 

Em relação a cooptação, o governo FHC desencadeou um conjunto de ações, das quais 

destacamos algumas que vivenciamos ao acompanhar as negociações junto ao governo federal. 

O então ministro do Desenvolvimento Agrário, Raul Jungmann orientado pelo conjunto do 

governo, coordenou as ações de tentativas de cooptação, divisão, repressão, perseguição e 

tentativa de controle dos movimentos sociais. Uma das ofensivas foi aos pesquisadores da 

questão agrária. Esta foi forma encontrada pelo governo para cooptar uma parcela destes 

profissionais. Tal alternativa veio através da contratação de consultorias que geralmente eram 

patrocinados pelo Banco Mundial e outros organismos internacionais para cumprir o papel de 

elaborar estudos e criar conceitos novos, além de atuar na defesa da “reforma agrária” de 

mercado. Conforme afirma Oliveira (2001): 

 

Uma quarta estratégia que vem sendo colocada em prática pelo MDA é a 

realização de reuniões e seminários com intelectuais que estudam a questão 

agrária, para auxiliarem na elaboração de políticas e ações de governo e, 

principalmente, para formarem uma espécie de frente de ação intelectual de 

crítica aos movimentos e seus intelectuais orgânicos. O MDA criou, inclusive, 

o Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), para 

alimentar estudos e ações voltados para a chamada agricultura familiar. 

(OLIVEIRA, 2001, p203) 

 

Foi como resultado desta ofensiva que o agronegócio e agricultura familiar ganharam 

força como conceitos no meio acadêmico e de comunicação.  

Outra medida implantada pelo governo para tentar enfraquecer o MST, foi à criação 

de novos “grupos sociais” com o objetivo de criar outros interlocutores dos trabalhadores sem 

terra, pois uma vez criados pelo governo teriam o controle das suas ações, ou melhor, das não 

ações. Em relação ao MST, houve a tentativa de dar tratamento diferenciado para o movimento 

nos estados que aceitassem, enquadrar nas exigências do governo. Exemplo claro desta 
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tentativa, foi quando, em uma audiência, onde o Ministro deixou claro que o MST do estado do 

Mato Grosso poderia receber um tratamento diferenciado desde que aceitasse um acordo de não 

realizar ocupações e não fazer críticas as políticas do Governo Federal. Esta questão foi tratada 

no artigo comemorativo de 15 anos do MST: Os “meninos” do Movimento. “Também por parte 

do Governo Federal, em uma das audiências, o então Ministro da Reforma Agrária Raul 

Jungmann sugeriu um tratamento diferenciado ao MST-MT, se aceitasse algumas condições.” 

(MISNEROVICZ, 2010). 

Mas a tentativa maior em relação a cooptação veio do próprio Presidente Fernando 

Henrique, que durante a audiência em Brasília no ano de 1997, após a chegada da marcha 

nacional, chegou a mencionar que gostaria de fazer um acordo para que o movimento deixasse 

ou parasse de denunciar e articular no exterior. Segundo FHC “não aguento mais ter que falar 

de reforma agrária, de dar explicação por onde passo em vez de fazer propaganda positiva de o 

Brasil ter que me explicar e lá fora eles não entendem e isso é ruim para imagem do Brasil”. 

Ele ainda continuou, “vamos tentar nos entender e tratar os assuntos relacionados às questões 

da reforma agrária, aqui no Brasil e para o exterior vamos criar uma pauta de exportação, fazer 

uma agenda positiva”. 

Esta preocupação do governo FHC, é compreensível, pois para seu modelo não tinha 

necessidade de fazer a reforma agrária, mas ao mesmo tempo precisava criar um ambiente de 

tranquilidade para atrair os “investidores” internacionais, pois as condições por eles impostas 

para vir e se instalar no Brasil ou em outros países é de ter infraestrutura, incentivos fiscais, 

financiamento e segurança em relação aos três primeiras o Estado brasileiro e os governos 

Federal, Estaduais e Municipais os atendem, mas em relação à segurança a uma maior 

dificuldade, pois não conseguem controlar as ações dos movimentos isso ficou claro quando a 

Via Campesina organizou um conjunto de ações nas áreas de pesquisas das empresas de 

transgênico e monocultura de eucalipto. Estas ações tiveram uma repercussão forte e 

deixaram o governo numa situação complicada para continuar fazendo propaganda no exterior 

e atraindo mais empresas para atuar em todos os ramos da economia. 

Em relação a formas de tentativas de controle do MST, via repressão que foi um dos 

mecanismos utilizados pelo governo FHC é importante ressaltar que ele não foi o único que se 

utilizou desta estratégia, mas esta é uma prática comum utilizada pela classe dominante que se 

utiliza do Estado burguês para defender seus interesses. Conforme Oliveira  
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Os conflitos sociais no campo brasileiro e sua marca ímpar, a violência, não 

são uma exclusividade apenas do século XX. São, marcas constantes do 

desenvolvimento e do processo de ocupação do país. Os povos indígenas 

foram os primeiros a conhecer este processo. Há mais de 500 anos vêm 

sendo submetidos a um verdadeiro etno/genocídio histórico. O território 

capitalista, no Brasil, tem sido produto da conquista e destruição dos 

territórios indígenas. Como já mencionado em outro trabalho (5), esta luta 

entre as nações indígenas e a sociedade capitalista européia, anteriormente, e 

de características nacionais versus internacional, na atualidade, nunca cessou 

na história do Brasil. (OLIVEIRA, 2001, p190) 

 

Para nos ajudar nesta compreensão incluímos parte de uma palestra do professor 

Sérgio Sauer aos servidores do INCRA no dia 15 de abril 2009 na Associação Nacional dos 

Servidores do Incra em Brasília.  Segundo ele “o comportamento histórico das elites 

brasileiras e em todos os países capitalistas, em relação às classes subalternas, sempre foi. a) 

Contemporizar/ ignorar os movimentos sociais, em especial quando estão surgindo b) Cooptar 

c) Reprimir” esta observação de Sauer (2010), é oportuna para o momento que estamos 

analisando, pois se trata de um período que esta combinação de ações foram utilizadas. 

Continuando com o autor para entender a diferença de conflito social de violência na 

afirmação que: Conflito social é diferente de violência política. 

 
A política é o exercício permanente de relações de disputa, em torno do 

poder real na sociedade, em todas suas esferas. - O conflito político, e entre 

as classes faz parte naturalmente do funcionamento de uma sociedade de 

classes. - A violência ocorre na ausência de poder político- é o uso da força 

bruta para impor a sua vontade. - A violência não é expressão do conflito. 

(SAUER, 2010, p15.) 

 

Na compreensão deste processo de criminalização dos movimentos sociais levado a 

cabo pelo governo FHC principalmente a partir da segunda fase de seu governo. Sauer (2010), 

ajuda compreender e natureza da criminalização para ele. O processo de criminalização dos 

movimentos sociais, dos trabalhadores pelas elites. 

 
A violência é a agressão física. É o atentado à vida. - A criminalização é uma 

tentativa política de induzir, tentar transformar as ações resultantes do 

conflito- em Crime! - As práticas de crime pelas elites, são, no entanto 

“crimes”, diferente do processo de criminalização. - “A ação de 

“criminalizar” por parte das elites, visa objetivamente deslegitimar, tirar “o 

direito” dos trabalhadores, sem usar a violência física”. E com a 

criminalização querem tirar a moral e o direito dos subalternos fazerem 

ações políticas. - Para isso, usam todos os mecanismos que a classe 

dominante tem no estado. - Quando a CPMI da terra tentou impor o conceito 

de que ocupação de terra é um crime hediondo, isso é a prova maior da 

tentativa de criminalizar a ação política dos subalternos. (SAUER, 2010, 

p15) 



 

32 

 

 

Os embates políticos enfrentados pelo MST neste período com governo FHC foram 

importantes para revelar a verdadeira natureza do seu governo, contribui para melhor 

qualificação das ações, assim como para fortalecer alianças com as forças políticas de 

oposição ao seu governo. 

 

2.2 - Estratégias e Ações do MST no Governo FHC 

 

Ao analisar o governo FHC, procuramos compreender sua natureza e sua concepção 

de reforma agrária e uma vez entendido que se tratou de um governo que foi resultado de uma 

unidade das frações da classe dominante sustentado pelos interesses dos capitalistas nacional e 

internacional, ou seja, conformou uma aliança do capital internacional representados pelas 

corporações aliados com capital nacional representado pelos grandes latifundiários e sobre a 

proteção do Estado brasileiro e tendo um governo que gerenciou estes interesses e que não 

havia espaço para reforma agrária na sua concepção clássica capitalista que é de alteração da 

estrutura fundiária e de desenvolvimento do capitalismo principalmente no interior. 

O MST tinha claro que o governo FHC estava utilizando da forma clássica de 

enfrentamento, o que Stédile (1999, p. 146) chamou de modus operante deles que segundo ele 

se da em três principais formas, cooptação, divisão, repressão. Conforme nos explicou Sauer 

(2009), o MST, tinha claro a leitura do momento, e compreende que a correlação de forças não 

era favorável para impor sua vontade de implementar  sua concepção de reforma agrária a 

necessidade de construir um tática  para o período.  

Toda tática do MST, esteve calcada nos objetivos estratégicos que se propõem a 

alcançar, ou seja, a razão da sua existência que estão representados pelos três principais 

objetivos, a saber; a) Lutar de forma organizada para garantir acesso a terra para todos que dela 

precisam, independente se vive e mora nas cidades ou nos campos. b) Lutar pela reforma 

agrária que além do acesso á terra de condições para as pessoas trabalhar e viver com 

condições de dignidade humana e com viabilidade econômica convivendo de forma equilibrada 

com meio ambiente. Os camponeses devem ser estimulados para conscientemente assumir a 

missão de guardiões da biodiversidade para que esta intenção se materialize é necessário um 

conjunto de medidas e iniciativas tanto por parte dos camponeses com pelo Estado. c) Lutar de 

forma organizada e articulada com as forças políticas de esquerda para construção do 

socialismo, isso implica em construir alianças e ações que vão acumulando força e 
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aprendizado, além da elaboração teórica sempre combinando teoria com ação. Este objetivo 

mais estratégico não é uma tarefa única do MST, mas ele é parte importante neste processo. 

Nesta perspectiva o MST, atuou neste período sempre tendo a compreensão que é 

preciso continuar lutando, mesmo sabendo que a correlação de forças é adversa, e sempre 

tomando cuidado para não criar as condições objetivas e subjetivas para sua destruição, uma 

vez que, esta é a vontade das forças contrárias as mudanças propostas pelo MST.  

Entre as ações desenvolvidas estão as intensificação das lutas nas mais diversas 

formas e combinando com articulação internacional e com as forças organizadas do campo 

progressista construindo apoio e alianças para enfrentar as ações da “reforma agrária” de 

mercado do governo. Uma vez que o governo foi criando medidas que foram inviabilizando 

acesso a terra e as condições para nela trabalhar e desenvolver. Ao MST, restou o caminho da 

luta, tendo o conflito organizado como elemento fundamental, pois, é a principal 

forma/instrumento na luta. É o conflito organizado que pode evitar a violência do Estado e do 

latifúndio, através do conflito é possível obter conquistas pontuais que são importantes para 

acumular forças. 

Ao mesmo tempo em que houve a necessidade de repensar as formas de luta para 

manter viva a bandeira da reforma agrária na agenda do governo e da sociedade, uma vez que, 

o governo e as forças contrárias à reforma agrária atuavam para retirar da pauta das forças 

políticas e confundir a sociedade tentando vincular a luta pela reforma agrária a violência, 

associando MST, à baderna e colocando-o na vala comum da corrupção e, assim, deslegitimar 

a causa e a força política que segura esta bandeira. Conforme Martins 2004: 

 
Após a eleição de Fernando Henrique Cardoso, o III Congresso dos 

Trabalhadores Sem Terra, em 1995, discutiu como negociar com o novo 

presidente. Desta vez, o foco foi “Reforma agrária: uma luta de todos”. O 

slogan refletia as experiências das cooperativas, as ocupações de terras 

próximas às cidades e a influência da cultura urbana sobre os assentados. 

(MARTINS, 2004, p.71) 

 

Neste mesmo contexto da luta que o MST, entendeu que era fundamental levar a luta 

pala reforma agrária para junto da sociedade e para implementar esta tática o Movimento 

desenvolveu um conjunto de ações entre estes a Marcha Nacional de 1997, que saiu de três 

pontos do Brasil, Rondonópolis-MT, Governador Valadares-MG, São Paulo-SP com destino a 

Brasília. Compreendendo que esta forma de luta é um aprendizado histórico como explica 

Stédile (1999): 
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O sentido da caminhada não é uma coisa nova nem é ideia original do MST, 

nem das organizações camponesas ou dos trabalhadores. Estudando a história 

dos povos, percebemos que sempre existiam exemplos de caminhadas. Nas 

lutas mais generosas da humanidade, sempre houve caminhadas massivas e 

longas. (STÉDILE; FERNANDES, 1999, p149)  

 

A marcha naquele momento cumpria com muitos objetivos importantes tanto 

internamente como externamente. Em relação aos objetivos internos; fazer do período da 

marcha um processo de formação e aprendizado em relação à metodologia de trabalho de base 

na sociedade, assim como formar militantes para qualificar o conjunto do MST. Uma vez que, 

uma pessoa que tem a oportunidade de participar de uma atividade desta por mais de 60 dias 

lutando, organizando construindo relação pública, participando de debates nas escolas, igrejas e 

imprensa saem deste processo, mas preparado para militar com mais qualidade. 

Externamente era uma forma de manter na agenda do governo e sociedade o debate da 

reforma agrária. Conforme Stédile “A marcha, muito mais do que ideia dela em si, fazia parte 

de uma contra-tática para enfrentarmos a tática do governo, que era a de nos colocar no 

isolamento” é importante destacar que ao mesmo tempo em que se realizavam as três colunas 

das marchas havia um conjunto de atividades simultaneamente nos estados onde o MST estava 

organizado e a nível internacional se fazia muitas atividades por ocasião da grande e importante 

exposição Terra de Sebastião Salgado. Esta exposição levou o MST, para o mundo. E isso foi 

fundamental para forçar o governo FHC, a tratar o MST e a reforma agrária com uma questão 

política.   

O momento exigia uma ação articulada com todas as forças do campo de esquerda e 

com a sociedade e ao mesmo tempo uma ação interna para dar respostas aos problemas/limites, 

principalmente nos assentamentos. Houve a necessidade de repensar o processo de produção e 

a defesa das áreas conquistadas, torná-las em território sobre controle mesmo que relativo por 

parte dos camponeses a busca da autonomia passa fundamentalmente pela questão produção e 

renda dos assentados. A aposta na agroecologia e na agroindustrialização são elementos 

fundamentais.   

Em relação ao jeito de produzir e como se deu este processo interno encontramos no 

artigo de Borges (2009), que faz uma análise do MST, em relação à transição para agroecologia  
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O esgotamento do modelo cooperativista teve influência direta das políticas 

governamentais que, num primeiro momento, incentivaram a agricultura 

moderna nos assentamentos rurais, causando a desarticulação no processo de 

produção e o endividamento nas instituições financiadoras. Num segundo 

momento, o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) agiu na contramão 

do que vinha sendo implementado; extinguiu o PROCERA e inseriu os 

assentados no universo abrangente da produção familiar. Através do 

PRONAF, o financiamento para os assentados perdia seu caráter especial, 

ficando moroso seu acesso. Outra ação do governo FHC, que enfraqueceu as 

atividades do MST, foi a criminalização da luta pela terra. (BORGES, 2009, 

p06) 

 

Uma vez que, enfrentavam dificuldades na conquista de novas áreas para criar novos 

assentamentos, os créditos de implementação e desenvolvimento das áreas além de 

insuficientes e burocráticos.  Também houve mudanças de modalidade dos créditos com o fim 

do PROCERA e a substituição pelo PRONAF esta mudança exigia uma adaptação e exclusão 

de parte significativa da base assentada. Esse momento foi importante, pois se deparou com um 

desafio de repensar a organização da produção das áreas conquistadas sem poder contar ou com 

poucos recursos. Contraditoriamente esta ação do governo contribuiu para dar um salto 

qualitativo. Forçou a repensar o jeito de produzir quando a agroecologia passa a ganhar força 

no debate interno, na busca de parceiros, e nas ações práticas mesmo que pequenas iniciativas, 

mas foram importantes para acumular experiências. Conforme explica Borges ao analisar esta 

questão: 

 

O principal marco da mudança do paradigma de produção, adotado pelo MST 

desde a sua criação, foi a realização do 4º Congresso Nacional do MST, em 

agosto de 2000, na cidade de Brasília. Nesse evento foram construídas as 

novas bases de luta política e das práticas produtivas, voltadas essencialmente 

para a agroecologia, a qual passou a ser o principal enfoque do projeto de 

transformação social almejado pelo Movimento. Os novos princípios, valores 

e práticas do desenvolvimento sustentável foram direcionados para os 

assentamentos rurais, iniciando as estratégias de transição agroecológica. 

(BORGES, 2009, p 14) 

 

Estas orientações de mudanças na matriz tecnológicas surgiram como resultado de um 

conjunto de questões.  Dentre estes pode destacar: 

a) as experiências de assentamentos chamados tradicionais em que o diferencial entre 

os camponeses assentados e a agricultura capitalista estava no tamanho da área, ou seja, se 

reproduzia na maioria dos assentamentos o modelo da grande unidade de produção para 

pequena unidade. Considerando, as particularidades, principalmente, em relação à produção 

para consumo familiar, que é uma praticam em todos os assentamentos.  
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b) O fim do PROCERA, e do teto dois
3
 (que servia de estímulo para criação das 

grandes cooperativas que cumpriu papel importante para organizar a produção, 

comercialização, industrialização, prestação de serviços em geral, porém em muitos casos 

eram criadas somente para acessar os recursos, sem um plano mais organizado, o que gerou 

muitos problemas como o caso de criação de certos empreendimentos que costumávamos 

chamar de “elefantes brancos”, ou no caso do comércio, as casas agropecuárias serviam para 

vender insumos químicos, venenos e implementos dos ramos do pacote agroquímico. 

É importante frisar que o problema não é de crédito somente, até por quê é 

fundamental para viabilizar os assentamentos, mas a questão principal está na concepção de 

modelo de agricultura e o papel da Reforma Agrária. Mas o que queremos destacar é que o 

credito da forma como era tratado induzia para agricultura convencional. Mais adiante 

voltaremos a esta questão da concepção de produção e como ela influencia nas áreas de 

assentamento na atualidade e, principalmente, com o novo camponês. 

c) Inviabilidade econômica dos assentamentos e das medias empresas que foram 

criadas neste período como conseqüência do modelo econômico e agrícola em curso, mas 

também representava limites no tipo e concepção e de produção desenvolvida nos 

assentamentos. A inviabilidade econômica de parte dos assentamentos gerou uma crise de 

rumos, pois a lógica dos empreendimentos coletivos e da produção de matérias primas era a 

mesma da lógica capitalista. Tinha-se a clareza que parte do insucesso é problema da lógica do 

modo e modelo de produção capitalista, todavia analisava-se que parte está atribuída a forma de 

orientação e organização da produção nas áreas conquistadas. 

Está análise compreendendo que se tratava de um conjunto de fatores que em parte 

foge da capacidade e poder de resolver, ou seja, depende de mudanças estruturais no jeito de 

organizar a produção e distribuição da produção. Porém, analisou-se que uma parte das tarefas 

cabia aos movimentos fazer independente da ação do governo, ou enquanto as mudanças 

maiores não aconteciam era necessário fazer o que fosse possível e contribuísse para acumular 

forças. As orientações nas formas de organizar as áreas conquistadas e as formas de cooperação 

e matriz de produção passam a serem incorporadas, o que permite dar um salto qualitativo 

importante que tratarmos mais adiante. 

Diante do desafio de repensar o jeito de organizar os assentamentos nas dimensões 

econômica, social e política, a agroecologia passa a ser uma questão central do debate e nas 

ações que são experimentadas por opção política, por ver na agroecologia uma saída 

                                                           
3
 Programa de crédito cooperativado destinado às famílias assentadas. 
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econômica, principalmente, por compreender que para fazer agricultura nas áreas conquistadas 

é preciso considerar um conjunto de elementos, tais como; técnicas que convivam de forma 

equilibrada com o meio ambiente a policultura como elemento fundamental e a produção de 

alimentos saudáveis. Conforme destaca Borges (2009): 

 

O MST, através da agroecologia como matriz tecnológica de produção, 

redefine suas estratégias de organização voltadas para a localidade, e inicia o 

processo de transição do padrão moderno à agricultura sustentável.  A 

transição agroecológica é um processo em construção com resultados a médio 

e longo prazos, em busca de novas possibilidades e estratégias para romper as 

barreiras rumo a sustentabilidade no meio rural. Nesse sentido, o MST 

intensifica os esforços para que essa mudança seja o principal enfoque de 

desenvolvimento nos assentamentos rurais. (BORGES, 2009, p10) 

 

Esta definição política por pautar o debate e construir um conjunto de iniciativas a 

cerca desta questão foi resultado das reflexões, e também como parte do acúmulo e de 

experiência desenvolvidas nas áreas de assentamentos e que na prática mostrou que é possível e 

viável economicamente produzir com base agroecológica.  

O momento político em que o governo FHC estava tentando inviabilizar as 

possibilidades de criar novos assentamentos e inviabilizar a agricultura familiar camponesa a 

mudança de matriz tecnológica da convencional para agroecológica cumpria um papel 

fundamental no que se refere à resistência. Pois além de baixar custo de produção permitia 

produzir mesmo sem ter acesso aos créditos, pois não há necessidade de comprar insumos fora 

da unidade de produção.  

Do ponto de vista político repensar as práticas de produção também cumpriu o papel 

político de enfrentamento ao agronegócio e agricultura convencional com bases no 

agroquímico e venenos. É a negação a um modelo e afirmação de outro. O MST procurou fazer 

o enfrentamento ao modelo capitalista convencional combinando as lutas, os discursos e ações 

praticados em muitas áreas. 

Este salto qualitativo foi fundamental para elaboração do novo tipo de reforma agrária 

que vem sendo concebido e que trataremos na última parte de nosso trabalho. Pois, este 

acúmulo tem resultado na organização da produção e compreensão da importância de produzir 

alimentos saudáveis. Esta questão foi destaque nos dois assentamentos que pesquisamos.   

Este período inaugurou uma faze nova na luta pela terra e reforma agrária. De uma 

resistência ativa e propositiva atuando em várias frentes tanto interno no MST como externo. 

Foi neste período que novos conceitos e instrumentos foram criados e desenvolvidos e são 



 

38 

 

fundamentais na luta política e no debate acadêmico tais como; instrumentos como a Via 

Campesina, Consulta Popular. Conceitos como soberania alimentar, posteriormente soberania 

energética, para contrapor a lógica do mercado e a agricultura camponesa para contrapor a de 

agricultura familiar do “agronegocinho”, reforma agrária integral e popular para contrapor a 

reforma agrária de mercado. Novas formas de lutas são desenvolvidas sempre buscando 

combinar a luta pela terra, território e territorialidade numa estratégia de lutas em escalas locais 

e internacionais de lutas políticas e econômicas. 

 

2.3 – Estratégias das Forças Contrárias a Reforma Agrária no Governo FHC. 

 

As forças contrárias a reforma agrária aproveitaram-se deste momento para criar 

todos os mecanismos que inviabilizassem uma reforma agrária que contribuísse para o acesso 

e democratização da posse da terra. Todas táticas utilizadas eram articuladas com o poder 

executivo, legislativo e judiciário. Estas ações articuladas entre o Estado e os latifundiários 

tinham no governo seu representante “legitimo” trouxeram conseqüências que barraram a 

reforma agrária. Mesmo com toda essa repressão a luta pela terra, território e pela reforma 

agrária continuou. Conforme Oliveira (2005): 

Em pleno inicio do século XXI, os movimentos sociais continuam sua luta 

pela conquista da reforma agrária no Brasil. As elites concentradoras de terra 

respondem com a barbárie. Assim, o país vai prosseguindo no registro das 

estatísticas crescente sobre os conflitos e a violência no campo. A luta sem 

trégua e sem fronteiras que travam os camponeses e trabalhadores do campo 

por um pedaço de chão e contra as múltiplas formas de exploração de seu 

trabalho amplia-se por todo canto e lugar, multiplica-se como uma guerrilha 

civil sem reconhecimento. Essa realidade cruel é a face da barbárie que a 

modernidade gera no Brasil. Aqui a modernidade produz as metrópoles, que 

industrializa e mundializa à economia nacional, internacionalizando a 

burguesia nacional, soldando seu lugar na economia mundial, mas prossegue 

também, produzindo a exclusão dos pobres na cidade e no campo. Esta 

exclusão leva à miséria parte expressiva dos camponeses e trabalhadores 

brasileiros. (OLIVEIRA, 2005, p06). 

  

A reforma agrária passou a ser tratada como caso de polícia, ou de mercado na pior 

das hipóteses como compensação social. O Estado e o governo transformaram-se em guardião 

dos interesses do latifúndio. Conforme explica OLIVEIRA (2001): 

 

Entretanto, a resposta do governo Fernando Henrique ao incremento dos 

conflitos foi o aumento da repressão policial. Este governo entra para a 

história marcada por um tipo de violência que não ocorrera ainda de forma 

explícita no Brasil: quem passou a matar os camponeses em luta pela terra 

foram às forças policiais dos estados. Os massacres de Corumbiara e de 
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Eldorado dos Carajás são exemplos ocorridos no governo FHC. Ambos os 

massacres representam a posição das elites latifundiárias brasileiras em não 

ceder um milímetro sequer em relação à questão da terra e da Reforma 

Agrária. O apoio dos ruralistas à base de sustentação política do governo 

FHC tem tido como contrapartida duas práticas governamentais: a primeira, 

posição repressiva aos movimentos sociais; a segunda, no plano econômico, 

prorrogação – não se sabe até quando – das dívidas destes latifundiários, que 

não as saldam. (OLIVEIRA, 2001, p197) 

 

A violência cometida contra os trabalhadores tanto pelo Estado com também pelos 

latifundiários foi à principal marca deste período. Pois reprimir, matar, prender e processar 

lideranças era uma orientação unificada e tinha a garantia de que não haveria punição. 

Contraditoriamente, a violência aos trabalhadores despertou na sociedade um sentimento de 

apoio à luta, quanto mais repressão mais aumentava a solidariedade de classe. Em relação à 

violência, houve mudanças na forma de violência cometida contra os trabalhadores do campo, 

tanto pelo Estado como pelos latifundiários, em que o trabalho escravo passa a fazer parte do 

cotidiano. Oliveira(2005), ao analisar os dados da CPT, afirma que: 

 

Os números das estatísticas da CPT são implacáveis e revelam que os 

conflitos no campo seguem sua marcha ascendente. Em 2.000, aconteceram 

660 conflitos; em 2001, foram 880; em 2002, registrou-se 925; e em 2003 

até o mês de novembro já são 1.197 os conflitos. Entre os conflitos 

trabalhistas destacam-se aqueles relativos à superexploração e ao respeito 

aos direitos e particularmente, a presença do registro de 45 casos relativos à 

peonagem, também denominada de “trabalho escravo”, em 2001 e 147 em 

2002. Aliás, eles que diminuíram entre 1993 e 1998, quando foram 

registrados 14 casos, voltaram a crescer atingindo o maior número de casos 

desde 1990. A situação em 2003, segundo documento da CPT de17/12/2003, 

recrudesceu: “O trabalho escravo, apesar de toda a ação do governo, também 

apresenta considerável crescimento. Foram recebidas denúncias de 223 

situações onde estaria havendo ocorrência de trabalho escravo, envolvendo 

um número de 7.560 pessoas. 51,7% maior que o total do ano 2002, com 147 

situações, e 35% maior no número de pessoas, 5.559. 144 destas situações 

foram fiscalizadas e 4.725 trabalhadores libertados. O Pará continua sendo o 

estado com o maior número de ocorrências, 169 denúncias envolvendo 4.464 

pessoas. 80 destas denúncias foram fiscalizadas (47,3% do total das 

denúncias) e 1.765 trabalhadores libertados.” (OLIVEIRA, 2005, p.07) 

 

A classe dominante e o governo mudam de comportamento conforme a opinião da 

sociedade e da ação das forças organizadas, uma vez que, a sociedade tende-se a posicionar ao 

lado dos violentados, fica explicito a aprovação do MST e o apoio a reforma agrária neste 

período de combate. Em pesquisa de opinião pública realizada pelo IBOPE, publicada em 

01/03/1998, é trazida a seguinte manchete “Reforma agrária conta com a simpatia dos 

brasileiros”, sobre o assunto, segue a matéria:  
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A reforma agrária não suscita o medo da população brasileira. Em pesquisa 

realizada pelo IBOPE, 80% dos 3 mil entrevistados afirmam que são 

favoráveis à revisão das terras improdutivas, enquanto que 12% se 

posicionaram contra. A aceitação é maior ainda no Nordeste (86%) e a 

rejeição tende a ser mais representativa no Sul do país (15%). Quanto maior 

o município, maior a valorização da reforma agrária, especialmente nas 

periferias. (IBOPE, 2011)
4
  

 

Esta aprovação da reforma agrária na sociedade é resultado da combinação de um 

conjunto de fatores entre eles; o desgaste do governo em relação a conseqüências do modelo 

neoliberal levado a cabo pelo FHC, unidade do bloco de esquerda que atuava contra as 

políticas neoliberais de forma unificada e defendiam a reforma agrária como parte das 

medidas de um projeto alternativo ao desenvolvimento econômico, as imagens do massacres 

de Curubiara em Rondônia em1995, e Eldorado dos Carajás em abril de 1996, as 

intensificações das lutas, principalmente, as marchas de 1997. Este conjunto de fatores 

colocou a reforma agrária para sociedade, para o governo e para as forças pros e contra. 

A partir do resultado desta pesquisa e os mesmos sendo favorável a reforma agrária e 

com apoio das periferias das grandes cidades, fez com que a classe dominante e o governo 

que representava seus interesses de classes reelaborassem suas táticas e passassem a atuar 

com mais força na disputa ideológica na sociedade. A disputa de idéias passa a ser uma 

questão central. Todo esforço por parte do governo e as forças contrárias a reforma agrária foi 

feito. Deslegitimar a causa e o MST, tornou-se uma obsessão, pois tinham claro que apenas 

com repressão e violência física direta não seria possível conter o MST e a luta pela terra, 

pelo contrário, quanto mais cenas de violência física mais aumentava o apoio e solidariedade 

da sociedade e das forças populares de esquerda nacional e internacional. E ao mesmo tempo 

o governo perdia popularidade. 

 

2.3.1 Síntese Dos Governos FHC 

 

Podemos afirmar que o governo Fernando Henrique Cardoso (1995- 2002) marcou 

sua atuação em defesa do latifúndio e desenvolveu um conjunto de medidas para derrotar a 

reforma agrária e o MST. Além, da repressão, violência e criminalização tentou derrotar nos 

aspectos políticos adotando um modelo de reforma agrária de mercado, ditado pelo Banco 

Mundial.  

                                                           
4
 Fonte:< www.ibope.com.br>, acessado em 22/06/2011 

http://www.ibope.com.br/
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No campo ideológico tentou rotular, estigmatizar e vincular o MST, a uma imagem 

de violência, criando, assim, um estereotípico a partir de suas convicções pré-concebidas. 

Tentou desmobilizar os camponeses sem terra, fazendo com que esperassem passivamente em 

casa que o governo atenderia suas reivindicações. A reforma agrária pelos correios foi 

exemplo desta tentativa.  

No campo administrativo sucatearam os serviços de pesquisas e assistência técnicas 

pública e o próprio INCRA, órgão executor da reforma agrária, passou sobre ameaça 

permanente de extinção. No econômico, ao cortar orçamentos públicos para desapropriações e 

infrae-strutura nas áreas de assentamentos rurais, praticamente inviabilizou a vida das pessoas 

assentadas 

Em um artigo dos 27 anos do MST, Fernandes (2010), faz uma síntese do governo 

FHC, que traz elementos que nos ajudam a compreender como foi tratada a reforma agrária 

neste período. 

 

O governo Cardoso nunca possuiu um projeto de reforma agrária. Durante os 

dois mandatos de seu governo, a maior parte dos assentamentos implantados 

foram resultados de ocupações de terra. Todavia, no seu segundo mandato, 

promoveu a “judiciarização da luta pela terra”, quando criminalizou as 

ocupações e os movimentos camponeses entraram em refluxo e, por 

conseqüência, diminuíram as ocupações de terra, também diminuiu o 

número de assentamentos implantados. Para garantir as metas da propaganda 

do governo, o Ministério do Desenvolvimento Agrário “clonou” 

assentamentos criados em governos anteriores ou criados por governos 

estaduais e os registrou como assentamentos criados no segundo mandato de 

Cardoso. Essa tática criou uma balbúrdia, de modo que em 2003 nem mesmo 

o INCRA conseguia afirmar, com certeza, quantos assentamentos foram 

implantados de fato. (FERNANDES, 2010, p16) 

 

Este governo ficou marcado na história como um governo da não reforma agrária, pois 

fez de tudo para destruir o que foi construído desde 1964, com a primeira lei de Reforma 

Agrária com o Estatuto da Terra. O Brasil tornou um laboratório internacional de políticas 

neoliberais sobre a chamada de “reforma agrária de mercado”, seguindo o receituário do Banco 

Mundial que a partir das experiências brasileiras implantou em outros países. 

O paradigma do capitalismo agrário ganhou força no meio acadêmico e nas políticas 

de governo, contribuindo para cooptar muitos intelectuais, inclusive do campo de esquerda. 

Além de organizações e entidades dos trabalhadores que passaram a defender o 

“agronegocinho” como alternativa ao invés de combater o modelo passaram a defender a 

inserção a ele. Colaborando com esta idéia Fernandes (2008), explica que: 

 



 

42 

 

O paradigma do Capitalismo Agrário não teve uma forte influencia somente 

nas pesquisas acadêmicas, mas também na organização dos movimentos 

camponeses e nas políticas publicas. Na academia, o uso dos conceitos de 

campesinato e de agricultor familiar passou a exigir esclarecimentos, que 

revelam as muitas possibilidades de compreendê-los. As dificuldades em se 

delimitar o conceito de agricultura familiar contribuem com definições 

bastante diferenciadas. (FERNANDES, 2008, p18) 

 

As medidas repressivas deixaram marcas na história do Brasil, principalmente, na 

História do campesinato. As cenas do massacre de Eldorados de Carajás ficaram conhecidas 

em todo mundo, mas esta foi apenas uma entre as tantas violências cometidas contra quem luta 

pela reforma agrária.  

O aumento da concentração da terra e da riqueza foi outra marca do governo que veio 

junto com o agronegócio, além da destruição ambiental e do trabalho escravo que ganhou 

força, comprometendo a soberania alimentar. 

Na economia, o Brasil se tornou mais dependente e vulnerável. Trazendo sofrimento 

para uma grande parcela da sociedade brasileira. Para os que lutam pela reforma agrária, e no 

caso do MST, este período foi analisando como um período resistência. Resistir para existir e 

acumular forças para criar as condições de enfrentar as forças anti-reforma agrária. 

O conjunto de iniciativas tomadas para manter a bandeira da reforma agrária na 

agenda de debates, foi fundamental para não deixar que este tema saísse da agenda no governo, 

na sociedade e nas forças prós e contra. Reafirmamos que tudo que foi feito em termos de 

articulação nacional e internacional, assim como as elaborações teóricas foram importantes, 

mas nada substitui as lutas que foram desenvolvidas, pois é o conflito organizado que faz a 

diferença. 

Entre as principais conquistas, podemos destacar o fato do MST ter atuado para levar 

esta questão junto da sociedade e, principalmente, por ter internacionalizado as lutas 

camponesas e ter contribuído na elaboração junto com a Via Campesina internacional do 

conceito de Reforma Integral. Compreendendo como sendo um conjunto de medidas que 

garanta a todos o direito de trabalhar na terra, democratizar acesso priorizando formas 

familiares, sociais e cooperativadas, que garanta o direito dos camponeses se organizarem nas 

mais diversas formas, em suas comunidades e locais de moradia. 

Resgatar o conceito de soberania alimentar, entendendo que os povos devem definir 

suas políticas agrícolas e alimentares sem o controle das corporações e organismos mundiais, a 

soberania alimentar inclui e prioriza a produção agrícola para proporcionar uma alimentação de 

qualidade, acesso dos camponeses sem terra à terra, a sementes, água, créditos e preços para 
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garantir os custos de produção. Também inclua o direito aos camponeses de produzir alimentos 

e o direito dos consumidores poderem decidir o que consumir e produzir. 

A construção de um plano e calendário de lutas internacionais parte da compreensão 

que os inimigos são os mesmos e precisam ser enfrentados em escala mundial. Ou seja, as 

conquistas locais dependem da derrota do inimigo mundial representados pelos organismos 

internacionais e as corporações.  

Outro resultado do enfrentamento com o período de governo FHC, está no novo jeito 

de produzir, com a introdução da agroecologia e a criação dos centros de pesquisas e o resgate 

das sementes crioulas, bem como a empresa de sementes Bionatur e os cursos técnicos de nível 

médio e superior em agroecologia, além das pequenas unidades de agroindústrias 

descentralizadas. 

Nos oito (08) anos do governo FHC, foram de muitas dificuldades ao MST, porém o 

mesmo saiu fortalecido, preparado para enfrentar as adversidades da luta de classes. Podemos 

resumir esta fase com a seguinte afirmação: nem o governo FHC, e as forças contra reforma 

agrária conseguiram acabar com o movimento e nem o movimento conseguiu impor uma 

derrota necessária. No que se refere aos enfrentamentos entre as forças opostas, este resultado 

representa uma vitória das forças a favor a reforma agrária pelo fato de ter sobrevivido a todas 

ofensivas das forças contrárias que aturam de articulada. Pois MST, ter sobrevivido com 

resistência ativa e propositiva foi sem dúvida uma vitória fundamental.    

 

2.4 - Governo Lula: Esperança, Decepção, Realidade. 

 

Discutiremos esta fase considerando a participação direta em todos os principais 

momentos das lutas nacionais e das negociações em que estivemos presente e além de nossas 

análises, incluiremos as de outros pesquisadores e estudiosos da questão. 

Quando o resultado eleitoral foi anunciado em 27 de outubro de 2002, os 

trabalhadores rurais sem terra e as demais lideranças que atuam nas organizações em defesa da 

reforma agrária encheram de esperança. No final da década de 1970 e início de 1980, houve 

construção do bloco de esquerda e, conseqüentemente, a retomada de um conjunto de lutas, 

tanto no ponto de vista da redemocratização do país, como acesso a terra, ou seja, lutas do 

campo político e econômico. Foi também neste momento que tivemos a criação de várias 

organizações, entidades, pastorais e partidos políticos no campo e cidade.  

Cada organização, movimento ou partidos tinha sua própria forma organizativa e 

autonomia, assim como também um objetivo em comum: a construção do socialismo. Este era 
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o objetivo de todos que integravam o chamado bloco de esquerda. A chegada ao governo de 

uma pessoa que, desde o princípio, colaborou neste processo encheu de esperança as lideranças 

sociais, trabalhadores dos campos e cidades, organizados ou não.  

Carvalho (2003), ajuda-nos a compreender este período de euforia ao fazer uma 

síntese do que representou este momento: 

 

É oportuno salientar que o Governo Lula tornou-se uma síntese Internacional 

da esperança de mudança social, econômica e política das Sociedades do 

Terceiro Mundo. Num outro sentido o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) representa para os movimentos e organizações sociais do 

campo e da cidade em todo o mundo uma outra esperança: a do sujeito social 

ativo capaz  de motivar e mobilizar os pobres para a superação da miséria e da 

pobreza e para construção de uma sociedade mais justa e equânime. Ambas as 

esperanças, mantidas as suas dimensões e pesos sociais e políticos distintos, 

devem ser conjugados num grande concerto social para que as mudanças 

estruturais corram efetivamente. O governo Lula e o MST são referências 

simbólicas de esperanças maiores e universais: romper com o atraso 

patrimonialista que impede a liberação das energias sociais e pessoais dos 

nossos povos. (CARVALHO, 2003, p06) 

 

Ainda nesta mesma linha de análise do momento de esperança que representava o 

governo Lula em relação à reforma agrária, Marcelo Resende, que foi o primeiro Presidente 

Nacional do INCRA no governo Lula, Resende e Mendonça, afirmam que: 

 
Com o início do governo Lula, o conjunto dos atores sociais do campo 

depositou suas esperanças na reversão da implementação do mercado de 

terras. A expectativa era de que a reforma agrária estaria no centro da agenda 

política, como forma importante de geração de empregos, de garantia da 

soberania alimentar e como base de um novo modelo de desenvolvimento. 

(MENDONÇA; RESENDE, 2004, p09) 

 

 

Esta análise se sustenta no processo histórico de construção do bloco do campo de 

centro esquerda que inclui todas as forças que surgiram com as lutas pela “redemocratização” 

do país. Este bloco foi construído com a corresponsabilidade. Em muitos lugares um militante 

era responsável por ajudar a organizar as oposições sindicais, as pastorais sociais 

comprometidas com os mais pobres, na construção do Partido dos Trabalhadores e também 

fazia trabalho de base para o MST. Ou seja, um militante era uma pessoa que cumpria várias 

tarefas ao mesmo tempo. (Uma parcela destes militantes sociais compôs o governo Lula.). 

Independente da frente ou escala de atuação, a motivação principal que levava os 

militantes a se envolverem nas varias frentes de atuação, era o fato de que na pauta sempre 

estava a questão da reforma agrária, pois havia a compreensão de que, sem reforma agrária não 
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haveria democracia e nem justiça social. A vitória eleitoral representou a consolidação deste 

processo construído coletivamente pelos diversos espaços e forças organizadas. 

Para nossa melhor compreensão, iremos considerar os atores envolvidos diretamente 

nesta questão e suas estratégias de ação, entre eles; o Governo Federal, forças contrárias a 

reforma agrária, e o MST. 

Em relação ao governo, podemos classificá-lo em dois momentos principais. Um 

primeiro que vai da fase de transição, logo após as eleições e primeiros meses de governo. E 

um segundo momento, após a mudança de coordenação do INCRA Nacional, momento este 

que o governo reencaminha a questão da reforma agrária. 

Antes de entrar no detalhamento destas fases é importante deixar claro que quando nos 

referimos à reforma agrária, falamos de um conjunto de medidas instituídas pelo Estado e 

coordenados pelos governos federais e estaduais que garante o acesso a terra, ou seja, cria as 

condições para democratização da posse da terra. E ao mesmo tempo garante as condições para 

que as famílias de trabalhadores sejam contempladas, podendo, assim, ter condições de 

moradia, trabalho e se desenvolver economicamente, socialmente e culturalmente. Ou seja, 

pensar o uso e posse da terra de forma que contemple todos estes aspectos de reorganização do 

território nacional. Conforme cita Pereira (2005): 

 

É uma ação do Estado que, num curto espaço de tempo, redistribui para o 

campesinato pobre uma quantidade significativa de terras privadas 

apropriadas por uma classe de grandes proprietários, que podem ser, inclusive, 

grupos industriais e bancos. Seu objetivo é democratizar a estrutura agrária de 

um país, o que pressupõe transformar as relações de poder econômico e 

político responsáveis pela reprodução da concentração fundiária. Enquanto 

política redistributiva, implica, antes de tudo, a desapropriação punitiva de 

terras privadas que não cumprem a sua função social, definida em lei. 

(PEREIRA, 2005, p4) 

 

Podemos considerar esta uma reforma agrária do tipo clássica que foi experimentada 

em vários países como forma de desenvolver as forças produtivas, ou seja, o próprio 

capitalismo. Para OLIVEIRA (1995): 

 

 
A reforma agrária historicamente aparece no capitalismo como necessidade 

conjuntural de o capital resolver a questão social advinda da concentração 

das terras. Os entraves foram sempre aqueles que envolvem a natureza das 

desapropriações. Quando o Estado bancou as mesmas com o pagamento em 

dinheiro e à vista, ele apenas teve a função de criar as condições para 

permitir a reconversão do dinheiro retido na terra em dinheiro disponível 

para os capitalistas- proprietários de terra. (OLIVEIRA, 1995, p81) 
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Ao compreender a reforma agrária como um conjunto de medidas, implica pensar a 

partir da base de desenvolvimento econômico social e político que permita a democratização da 

posse da terra, de uma economia voltada para atender ao conjunto da sociedade e com 

democratização do poder. Isso provoca a considerar que o modelo econômico é que determina 

o modelo de agricultura e este a reforma agrária. Uma questão não esta desassociada de outra. 

Conforme Stédile (1999), a concepção de reforma agrária defendida pelo MST propõe 

democratizar a terra, o capital e o conhecimento. Sem esta conjugação de elementos não é 

possível pensar o desenvolvimento do campo na perspectiva de resolver os problemas da 

pobreza e injustiça social. Esta concepção estava presente no debate de todas as forças políticas 

do campo de esquerda. 

Desse modo, a chegada a chegada de Lula ao governo teve participação massiva de 

todo o bloco de esquerda. Isso significa que era idealizada uma reforma agrária que 

contemplasse aos interesses de todos. Esta expectativa também estava alimentada pelos 

compromissos do então candidato, que apresentou através de seu programa de governo a 

reforma agrária entre as cinco (05) principais reformas a serem priorizadas em seu mandato. 

Para avançar em direção a uma reforma agrária a partir da concepção que já 

mencionamos, o governo precisava atuar em varias frentes e desenvolver um conjunto de 

ações. Entre elas está a mudança no modelo econômico herdado do governo anterior em 

relação à reforma agrária. Era preciso livrar do que chamamos de “herança maldita”, ou seja, 

das amarras que impedem o avanço, mesmo em questões pontuais. Esta mesma compreensão 

encontramos em Delgado (2005), em que, segundo o autor: 

 

Uma estratégia de fortalecimento da agricultura familiar não se constitui como 

ação de envergadura, organizada em bases nacionais, se não estiver ancorada 

no marco de uma política de desenvolvimento, onde seu objetivo seja o de 

gerar um dado Produto Potencial, impossível de ser gerado pelo agronegócio 

no setor rural. (DELGADO, 2010, p70) 

 

Ao classificamos o governo Lula em dois momentos distintos, justifica-se pelo fato de 

que em um primeiro momento foi constituída a equipe de transição após as eleições, iniciando 

o diálogo com os movimentos e organizações envolvidas diretamente com a questão. 

Posteriormente, foi estabelecido um entendimento em relação às demandas, classificadas em 

dois blocos: a) emergencial; b) estrutural. Em relação ao primeiro estabelecia-se um 

entendimento que era necessário criar um plano mínimo que contemplasse o assentamento de 
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todas as famílias acampadas, na maioria dos casos, há vários anos. Outra medida emergencial 

era a de atendimentos as necessidades básicas como alimentação, lona, educação, saúde para as 

famílias acampadas e acesso a crédito para que todas as famílias assentadas, independente da 

situação em que se encontravam, pudessem produzir e gerar renda, além de uma solução para 

questão das dívidas acumuladas.  

Sobre as medidas estruturais, se estabelecia um entendimento que era preciso elaborar 

um plano que contemplasse um conjunto de medidas no campo administrativo e normativo que 

criassem um arcabouço jurídico que permitisse mudar o Estado, criando as condições para um 

caminho inverso do caminhado até aqui, em relação à democratização da posse da terra. Esta 

era a questão fundamental, além de um conjunto de políticas públicas que desse as condições 

de viabilidade econômica e elevasse o nível de escolarização das pessoas contempladas com a 

Reforma Agrária.  

Segundo Fernandes (2003): 

 

Durante oito meses, o INCRA construiu um conjunto de políticas para 

atender os assentados em estado de precarização. Iniciou-se e elaboração de 

uma política de assistência técnica, foi retomada a política de educação para 

os assentados, e juntamente com o Ministério do Desenvolvimento agrário, 

formou-se uma equipe de especialistas para e elaboração do II Plano 

Nacional de Reforma Agrária. (FERNANDES, 2003, p.05) 

 

Entre as medidas concebidas em relação à posse da terra estava à compreensão de que 

não bastava distribuir o latifúndio improdutivo na forma de propriedade privada da terra, mas 

sim, reorganizar o território por região em áreas reformadas, ou seja, fazer um rearranjo 

completo alterando o latifúndio e o minifúndio criando unidades de produção camponesa com 

áreas suficientes para viabilizar economicamente uma família. 

As discussões sobre como seria tratada a questão agrária no Brasil, deram-se entre o 

governo federal, MST e demais forças organizadas na luta pela terra e reforma agrária. A 

conclusão que se chegou destes encontros e audiências (abertas e fechadas) foi que era 

necessário trabalhar as duas frentes de forma articulada. Para isso se estabeleceu um plano de 

trabalho em que a maior parte das questões emergências seria tratas por organizações 

governamentais. Para construir as propostas de mudanças estruturais entendeu-se que era 

necessário construir o um Plano Nacional de Reforma agrária, o segundo PNRA. 

Assim que Miguel Rossetto foi anunciado como novo ministro do Desenvolvimento 

Agrário, (uma das últimas indicações) imediatamente o MST foi convocado diálogo reservado. 

Tal conversa ocorreu no apartamento do saudoso deputado Adão Pretto. Assim que se iniciou a 
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conversa, o então indicado ministro declarou: “Chegou à vez da tão esperada reforma agrária”
5
. 

A partir dessa reuniãofoi definido como seria construído este processo. O entendimento que se 

chegou foi de que era preciso definir funções e tarefas para o governo e para os movimentos 

sociais envolvidos diretamente com a questão. Ao governo cabiam as tarefas de garantir as 

medidas necessárias tanto no campo administrativo como normativo e garantir os recursos 

necessários para viabilizar o conjunto das ações.  

O Plano Nacional tratava de todas estas questões, desde a garantia de acesso à terra, 

como as formas aquisição e medidas que viabilizem economicamente as famílias assentadas. 

Portanto, a elaboração do segundo PNRA foi um exercício importante pelo seu conteúdo e 

metodologia de construção. As tarefas dos movimentos sociais, em especial do MST, era a de 

organizar a luta e os trabalhadores nos acampamentos. 

Esta questão era um elemento fundamental no avanço da reforma agrária, pois os 

trabalhadores acampados representam a materialização da luta pela terra e ao mesmo tempo 

demonstram para a sociedade a sua necessidade, ou seja, mostram que existe uma demanda e 

ao mesmo tempo uma localidade e quantidade de trabalhadores sem terra. Como quem diz 

“aqui estamos e somos muitos”, quantificando a demanda. Isso ajuda o governo a justificar a 

necessidade de priorizar as medidas para a sociedade e para próprio governo. 

Em muitas audiências entre Lula e o MST, o presidente fazia questão de reafirmar: 

“quanto mais pressão vocês fizerem, mais fácil fica para o governo justificar as medidas”. Para 

o movimento é fundamental ter uma força organizada e localizada em bases estratégicas, pois é 

a garantia que se tem para dar rítmo ao avanço das ações e também mostrar força e poder de 

convocação. 

Outro elemento importante era a segurança que um acampamento com grande número 

de trabalhadores trazia. Pois um acampamento, extenso pode evitar um possível ataque das 

forças contrárias ao movimento, assim como as ações violentas de latifundiários que se 

mostravam resistentes a desapropriação de suas terras. A preocupação dos acampados com a 

violência por parte das forças contrária a reforma agrária é mais que compressível e legítima, 

uma vez que, o histórico da luta pela terra é repleto de momentos de violência dos 

latifundiários contra os trabalhadores. 

Consideramos as medidas estruturais como as mais importantes na criação de 

condições para as mudanças na lógica do funcionamento do estado, pois este, desde sua 

constituição, atuou para criar as condições para formação, manutenção e aprofundamento da 

                                                           
5
Reunião realizada em dezembro de 2002. 



 

49 

 

atual estrutura fundiária. Portanto, as mudanças do Estado são mais importantes que a 

discussão de números ou metas. Para sinalizar as mudanças, era fundamental um plano que 

criasse instrumento para a materialização da vontade política. Conforme, afirma CARVALHO 

(2003), sobre a importância do PNRA: 

 

Nesse quadro político e social a elaboração imediata do Plano Nacional de 

Reforma Agrária – PNRA é uma exigência não apenas para prever a alocação 

de recursos nos orçamentos governamentais, mas para estabelecer o rumo 

estratégico e os programas de ação do Governo Lula para a mudança da 

estrutura fundiária. (CARVALHO, 2003, p07) 

 

Outro aspecto fundamental a se destacar em relação à primeira fase do governo Lula é 

o tratamento político dado a cerca da questão agrária. Por decisão do núcleo central do governo 

foi criado um grupo interministerial: Ministério do Desenvolvimento Agrário, Secretaria Geral 

do Governo e Casa Civil. As principais reuniões de trabalho com a participação do MST, eram 

realizadas na Casa Civil, coordenadas pelo então Ministro José Dirceu. Esta composição de 

ministérios e o local das reuniões têm uma simbologia forte, pois sinaliza que a questão é uma 

prioridade do conjunto do governo e que deve ser tratada de forma articulada. Em todas as 

reuniões era reafirmado que a reforma agrária seria parte das medidas econômicas e não seriam 

tratadas como política social compensatória. 

 

2.4.1 Estratégias Do MST No Governo Lula 

 

Logo após as eleições, ainda sobre influência da euforia dos resultados eleitorais, foi 

realizada uma reunião em Caruaru-PE, no centro de formação Paulo Freire, em que definiu 

qual deveria ser o comportamento do MST, em relação ao novo governo. No ponto em relação 

à análise, concluiu-se que com os resultados das eleições houve uma alteração da correlação de 

forças em favor da reforma agrária. Que agora com o governo comprometido, estavam dadas as 

condições para o avanço.  

O momento exigia combinar inteligência, ousadia e cautela. Pois as forças contrárias a 

reforma agrária sofreram uma derrota provisória, mas não estavam liquidadas, pelo contrário, 

estavam rearticulando para impedir qualquer possibilidade de avanço. Para fazer frente a esta 

tentativa, tinha o entendimento que era fundamental atuar combinando algumas táticas de 

enfrentamento ao latifúndio, sem comprometer a autonomia do MST. Aliás, esta sempre foi 

uma preocupação: preservar a autonomia. Foi decidido que o MST, não participaria 
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oficialmente do governo, que nenhum militante ou dirigente assumiria algum tipo de função ou 

cargo na estrutura administrativa. 

Em avaliação interna no MST, esta posição de autonomia posteriormente foi 

considerada como um acerto, pois deixou o movimento com liberdade e autoridade para fazer 

críticas construtivas ao governo. O entendimento do movimento em relação ao governo era que 

a contribuição estava na sugestão de idéias e, na medida do possível, sugerir nomes de pessoas 

para assumir algumas funções no governo, mas sem fazer disso a disputa principal. 

A principal contribuição e tarefa do MST, estavam pautadas na organização dos 

trabalhadores em acampamentos e na formação política e capacitação técnica. Além das lutas 

contra o latifúndio economicamente improdutivo. Desde o início do governo Lula, pois, tinha-

se a clareza que era preciso combinar o dialogo cíitico propositivo, com lutas nas mais diversas 

formas e autonomia política. A partir desta compreensão que foi intensificado as ocupações de 

terra, as marchas e outras formas de lutas. É importante destacar que foi no primeiro governo 

Lula teve duas marchas de Goiânia a Brasília uma em 2003, a marcha pelo Plano Nacional de 

Reforma Agrária articulada e coordenada pelo fórum Nacional de Reforma Agrária em que 

reuniu participantes de todos os movimentos e entidades que fazem parte do mesmo. em 2005, 

realizou a marcha Nacional Pela Reforma Agrária com mais de 12 mil participantes 

considerada uma das atividades mais importante na grandeza e na forma organizativa que o 

MST realizou.            

Outro entendimento fundamental tirado do encontro foi que deveria aproveitar esse 

momento para avançar na conquista de um conjunto de programas e políticas públicas no 

sentido da elevação da educação formal da base, com a formação e capacitação de todos que 

participam do movimento. É neste contexto que surge a campanha: nenhum militante fora da 

escola. Em relação à produção, garantia de renda e mudança de matriz tecnológica, com ênfase 

para agroecologia, era fundamental criar um conjunto de programas que incluísse pesquisas, 

formação técnica, formal e popular. O momento era de fortalecimento das pequenas e medias 

agroindústrias e da comercialização da produção. Estas compreensões relacionadas às políticas 

e programas que foram reafirmadas neste momento são resultado da compreensão do MST, ao 

afirmar que não é possível implementar uma reforma agrária massiva que altere a estrutura 

fundiária que tenha viabilidade econômica, social e ambiental se não haver um conjunto de 

ações do Estado. Para isso é necessário que haja um conjunto de políticas estruturantes. 

Compreendendo a natureza deste Estado e clareza que mudar de governo é mais fácil do que 

mudar o Estado. A possibilidade de avançar nas políticas não seria possível somente com 



 

51 

 

negociações, mas é preciso combinar o diálogo crítico propositivo com pressões feitas através 

das lutas. Do Estado capitalista burguês nada se ganha tudo precisa ser conquistado 

independente do governo de plantão.           

O resultado deste conjunto de orientações, que ficou conhecido internamente no MST, 

como as “teses de Caruaru”, uma parte ou frente da militância passou a priorizar e acompanhar 

as questões das medidas administrativas, programas e políticas públicas e a outra frente 

priorizava a organização dos acampamentos que se multiplicavam pelo Brasil. A expectativa 

era tão grande que bastava hastear uma bandeira do movimento na beira da estrada que em 

poucos dias se conformava um grande acampamento. O número de famílias acampadas saltou 

de aproximadamente 60 mil no final do governo FHC, para mais de 200 mil nos primeiros dias 

de governo Lula. 

 

2.4.2 - Estratégias Das Forças Contrárias À Reforma Agrária No Governo Lula. 

 

As forças contrárias à reforma agrária, como não poderia ser diferente, desencadearam 

um conjunto de ações para impedir o avanço de qualquer medida que sinalizasse a 

possibilidade de democratização da posse da terra. Em nosso entendimento esta ofensiva foi a 

mais forte e mais bem articulada que o MST e a reforma agrária sofreram, uma vez que, os 

mesmo não podia contar com o apoio incondicional do o poder executivo como no governo 

FHC. Destacamos algumas das ações que consideramos mais importante para compreensão 

deste contexto: 

1) Disputar o governo internamente buscando alianças com os partidos políticos que 

conformavam a base de sustentação, aproveitando da necessidade que o governo precisava para 

garantir a governabilidade institucional. Para cumprir esta tarefa política escalaram o Ministro 

da Agricultura, Roberto Rodrigues, que passou a operar uma política de convencimento do 

presidente Lula, que não devia mexer na política agrícola, ou seja, manter e fortalecer o 

agronegócio e que a reforma agrária por mais que seja justa e importante era um tema 

conflituoso e que o governo não devia comprar esta briga neste momento, e que o governo 

precisava do apoio institucional para fazer outras reformas. 

2) Organizaram uma orientação e atuação junto aos governos estaduais, 

principalmente da oposição, para dificultar que as medidas adotadas pelo governo federal 

fossem implementadas. Dessa forma, ganhavam tempo necessário para criar as condições de 

dês-legitimação das intenções do governo federal e para os trabalhadores acampados desistirem 

de ficar esperando, assim diminuía a força organizada. 
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3) Utilizar o Poder Judiciário para impedir as desapropriações de latifúndios 

improdutivos ou retardar o máximo que pudessem o processo. O latifúndio improdutivo passou 

a ser protegido pelos proprietários capitalistas, uma vez que, estes tornaram a fronteira de 

expansão do agronegócio. Portanto, houve uma articulação para impedir todas as formas de 

acesso a terra por parte dos trabalhadores. Além de desencadear um processo de criminalização 

e perseguição das lideranças. É importante destacar que o Judiciário, tornou-se a principal 

trincheira de defesa do latifúndio. 

4) Instrumentalizar o Poder Legislativo tornando um espaço de combate à reforma 

agrária e os movimentos sociais. Utilizaram da prerrogativa do poder da investigação através 

das CPMI’s para criar dificuldades para o governo e movimento, deixando ambos na defensiva. 

5) Construíram uma orientação para o uso da força repressiva estatal e privada com o 

objetivo de reprimir e enquadrar as ações do movimento. Em relação a esta questão é 

importante ressaltar que houve uma reorientação quanto à violência coletiva e direta. 

Perceberam que em casos de violência física contra trabalhadores a opinião pública tende a 

ficar ao lado dos violentados, então passaram a evitar violência direta e utilizaram um maior 

contingente de forças militares, deixando o movimento impotente quanto a qualquer reação 

quanto às reintegrações de posse.  

6) Utilização dos meios de comunicação que cumprem dois papéis principais: fazer 

apologia ao agronegócio passando a idéia de que ele é responsável pelo “sucesso” da economia 

brasileira, tanto em relação à balança comercial como na geração de empregos. E a segunda 

função, a tentativa de “satanizar” o MST e a luta. Na verdade houve, e está havendo, um 

conjunto de ações na tentativa de fazer um linchamento político do movimento. Deslegitimar a 

causa foi à principal ação no campo do embate ideológico das forças contrárias a reforma 

agrária. Que ao mesmo tempo em que combatiam a reforma agrária e o MST faziam apologia 

ao agronegócio. Para ajudar entender como a imprensa muda de comportamento em relação 

MST, e a reforma agrária quando analisado sua atuação nos governos FHC e Lula. Para Cubas 

(2009):   

 
Ainda a perspectiva principal levantada é o jogo de interesses e as relações de 

poder estabelecidas entre o campesinato e o governo FHC na época. Nesse 

período, a imprensa ainda aparece mais branda com os movimentos, também 

devido ao pós-massacre, mas também a idéia que FHC tenta concretizar de 

que a Reforma Agrária era algo necessário, até mesmo para o imaginário 

social da época. (Cubas, Dezembro 2009, p 55) 

 

O mesmo autor argumenta, sobre o comportamento da nova ofensiva no governo Lula:  
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Aí vemos os aspectos que tangem a correlação de forças e disputa de 

territórios pelo poder das representações que em um momento contribuem 

para alimentar o discurso de Reforma Agrária ou da não necessidade da 

mesma, mas na maioria das vezes contribui para alimentar o discurso de que 

a mesma está sendo realizada, criminalizando as ações, minando os 

movimentos socioterritoriais e mostrando-os como fragmentados. O 

agronegócio passa a partir do governo Lula, principalmente, o alvo da 

imprensa na tentativa de passar os avanços e modernidade, além do 

“desenvolvimento”que o mesmo acarreta.Neste momento histórico a opinião 

publica está sendo guiada pela imprensa para ver Reforma Agrária como 

desnecessária. Anteriormente, observamos uma tendência em ser vista – a 

Reforma Agrária – como necessário, mas somente na época controle do 

governo (FHC) e em períodos anteriores. Agora, com Lula, a tendência é de 

ver essa política como problemática e os meios de implantação – pressão dos 

movimentos – como algo errado, contra lei. (Cubas, Dezembro 2009. P 

81/82) 

 

Esta análise deixa claro como as forças contrárias a reforma agrária vão mudando suas 

táticas no decorrer das mudanças conjunturais. Como afirmamos a imprensa sempre foi o 

instrumento utilizado, entretanto é importante compreender  que nesta faze de enfrentamento 

foi mas bem orientada, seu comportamento e linha de atuação fazia parte de uma estratégia 

maior que era de criar as condições para dar fim, ou desmobilizar o MST.    

Isso não significa que não houve repressão direita e até mesmo assassinatos neste 

período. Foi como parte das orientações no campo repressivo que surgiram os novos 

pistoleiros e jagunços, agora chamados de empresas de segurança ou milícias, que tornou um 

negócio lucrativo para empresas do ramo, que passaram a vender serviços de “proteção” ao 

latifúndio. 

Além das análises realizadas a partir de nossa experiência como militante diretamente 

envolvido em todo contexto do então governo Lula, fundamentaremos nossas análises com a 

contribuição de pesquisadores e estudiosos que acompanharam as ações deste governo. Para 

Carvalho(2003), o governo Lula não teve força nem vontade para romper com as amarras do 

governo FHC: 

 

O Governo Lula deparou-se com o legado de uma contra-reforma agrária, 

astuciosa armadilha política, institucional e administrativa. O governo Lula 

está com dificuldades para desencadear iniciativas que conduzam a algumas 

mudanças na estrutura fundiária do país, devido à areia movediça que tem 

encontrado no seu caminho. Essa astuciosa armadilha política, institucional e 

administrativa é a contra-reforma agrária que foi eficazmente implantada 

durante os últimos quatro anos do governo FHC. (CARVALHO, 2003, p01) 
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O referido autor analisa que o problema do governo foi à falta de uma proposta, visão, 

ou plano estratégico. Ou seja, o governo não tinha clareza de como iria resolver esta questão. 

Ainda, segundo o mesmo autor: 

 

Um dos aspectos mais delicados dessa questão é que o Governo Lula está 

sem proposta estratégica para desencadear mudanças na estrutura fundiária. 

Tanto na proposta do Programa de Governo 2002 Coligação Lula Presidente 

como no Projeto Fome Zero, nos respectivos capítulos que se referem à 

reforma agrária, não há referência às mudanças na estrutura fundiária do país. 

Ficou aí subentendido que o objetivo estratégico de reforma agrária seria a 

inclusão social e a geração de emprego e renda, sem explicitação suficiente 

do caráter de que se revestiria a reforma agrária no Governo Lula. Mantidas 

essas propostas tudo leva a crer que seria reproduzida a contra-reforma 

agrária já instituída. (CARVALHO, 2003, p03) 

 

Esta é uma opinião que precisamos considerar, mas na nossa avaliação o problema 

principal foi à opção consciente que o governo fez por manter a política econômica e agrícola 

fortalecendo o agronegócio e deixado a reforma agrária como uma questão social, atuando para 

amenizar o conflito localizado. 

Para Oliveira (2006), que participou efetivamente na elaboração do PNRA e passou a 

ser um dos principais críticos das políticas de reforma agrária do governo Lula, a elaboração do 

plano só se realizou por pressão dos movimentos, ou seja, foi uma saída política que o governo 

encontrou para atender os movimentos e não uma iniciativa do próprio governo: 

 

Quem é que pressiona para ter o plano de reforma agrária? Os movimentos 

sociais! Assim, só em agosto de 2003, é que foi formado o grupo para 

preparar o plano. A equipe que fez o plano pautou-se pela ação política dos 

movimentos sociais que defendia uma reforma agrária massiva, ampla, geral. 

Por isso fizemos a proposta de um milhão de famílias assentadas. Um milhão 

nasceu da relação entre o número de inscritos no programa de reforma agrária 

virtual do Fernando Henrique Cardoso, a reforma agrária do Correio, que só 

aconteceu na televisão e, o número que o censo dos acampados. Um número 

em torno de 173 mil famílias de acampados e o do Correio que dizia que tinha 

830 mil famílias inscritas. Mas imediatamente a equipe do Rosseto se colocou 

contra. Quem disse que um milhão é muito foi o Rosseto, ou seja, a 

Democracia Socialista da qual o Rosseto pertence também tem a concepção de 

que a reforma agrária não é importante! Então, a reforma agrária foi minada 

por dentro, ou seja, se quem tem que fazer não acredita, a tendência foi 

acontecer o que aconteceu! (OLIVEIRA, 2006, p05) 

 

Colaborando com está análise, trazemos a avaliação feita no Fórum Nacional de 

Reforma Agrária, em que ao analisar os caminhos que o governo estava tomando, ficava 

explícito em relação ao II PNRA, que o governo não estava disposto a assumir as diretrizes 
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especificadas no plano organizado e coordenado por Plínio de Arruda Sampaio. Em novembro 

de 2003, foi organizada uma marcha pelo plano que saiu de Goiânia com destino a Brasília, 

intitulada “Marcha pelo Plano Nacional de Reforma Agrária”. A marcha contou com a 

participação das principais organizações que compunham o fórum. Esta foi uma das poucas 

atividades que reuniu as principais forças que organizam e fazem a luta pela terra e reforma 

agrária. 

A marcha forçou o governo assumir e assinar o plano, contudo, modificado em sua 

essência. Conforme explica Sampaio (2004): 

 

A meta do Plano Nacional de Reforma Agrária era assentar um milhão de 

famílias, e a do plano aprovado pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário foi de 400 mil famílias, sendo que, dessas, 130 mil serão assentadas 

através de crédito fundiário. Os 130 mil assentados pelo crédito fundiário é 

exatamente um resíduo do chamado "novo mundo rural", do Banco da 

Terra. A reforma agrária a partir da desapropriação do latifúndio que não 

cumpre com a sua função social foi considerada, no governo anterior, uma 

proposta anacrônica. Em substituição a essa proposta, se fez essa reforma 

agrária de mercado. Se há uma meta de um milhão, 130 mil assentados por 

crédito fundiário é um programinha complementar. Se são 400 mil 

assentados, e 130 mil deles com crédito fundiário, significa quase um terço 

do orçamento. (SAMPAIO, 2004, entrevista ao jornal Brasil de Fato) 

 

Podemos perceber na avaliação de Sampaio que ele aponta para duas questões 

fundamentais que, posteriormente, serão motivos de divergência nos dois mandatos do governo 

Lula. Uma delas está relacionada com a meta de um milhão para quatrocentas mil, que 

representa uma diferença significativa. E outra é a questão da concepção de reforma agrária, 

que podemos considerar a mais grave. Pois como discutimos, a expectativa com o governo 

Lula era de implantação de uma reforma agrária que democratizasse a pose da terra e criasse as 

condições para desenvolvimento integral dos assentamentos. 

A opção do governo pelo fortalecimento do agronegócio ficava clara que o governo 

iniciava uma nova fase, em que a reforma agrária seria tratada como uma política de 

intervenção pontual de assentamento para resolver conflitos localizados. Conforme explica 

Resende e Mendonça (2004): 

 
O que assistimos é à continuidade das políticas do Banco Mundial para o meio 

rural. Em novembro de 2003, o Ministério de Desenvolvimento Agrário 

anunciou o “Plano Nacional de reforma Agrária: Paz, Produção e Qualidade 

de Vida no Meio Rural”. Uma das principais metas do plano, com a previsão 

de atingir 130.000 mil famílias, é a continuidade do programa de Crédito 

Fundiário de Combate à Pobreza Rural e a realização do georreferenciamento 

de 2,2 milhões de imóveis no território nacional, seguindo a lógica do 
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“mercado de terras”. Essa política enfraquece o Estado nas suas atribuições, 

concorre com os instrumentos e recursos públicos da reforma agrária baseada 

na função social da terra e legitima as oligarquias rurais. (RESENDE; 

MENDONÇA, 2004, p76) 

 

FERNANDES (2006), em seu artigo “27 anos do MST”, faz uma análise em que 

aponta como o governo Lula passa a manipular os números de famílias assentadas, é na 

verdade uma “guerra de números” o que empobrece o debate a cerca da concepção de reforma 

agrária. Segundo o autor: 

  

De 2003 a 2005, foram assentadas 244.289 famílias, numa média de 81.430 

famílias por ano. Esse resultado é bem melhor que a média de 65.548 mil 

famílias assentadas por ano no governo FHC. Todavia, não podemos contar 

apenas as famílias assentadas, é preciso contar as propriedades 

desapropriadas. E nesse ponto, o governo Lula está sendo um enorme 

retrocesso. Nos três anos de governo, apenas 61.087 (25%) das famílias 

foram assentadas em terras desapropriadas. Estamos observando uma nova 

arte na política de reforma agrária, para atender as metas: o processo de 

autofagia. Ou seja, 183.202 famílias foram assentadas em assentamentos já 

existentes ou em assentamentos implantados em terras públicas ou em 

assentamentos já existentes em terras públicas. A reforma agrária do governo 

Lula diminuiu o poder de minimização da rapidez da concentração da terra. 

A precarização da política de reforma agrária e das políticas agrícolas, que é 

marca de todos os governos, está expulsando famílias assentadas. No lugar 

das famílias assentadas excluídas, são assentadas outras famílias. O 

problema não se resolve em si, se reproduz em si. (FERNANDES, 2006. 

p24) 

 

Dessa maneira, o governo ao invés de transitar para as mudanças que fortalecessem a 

reforma agrária e a agricultura camponesa, optou por fortalecer o agronegócio, mudar a 

coordenação do INCRA Nacional, deslocar as negociações da Casa Civil para o MDA e 

INCRA e não assumir o plano de reforma agrária (II PNRA) elaborado pela equipe de Plínio. 

A partir destas pontuações, o presidente Lula orientou que fosse feito o possível para 

que o governo não entrasse em conflito com os interesses do agronegócio e continuasse 

mantendo uma boa relação com os movimentos sociais, especialmente com o MST. Porém, 

essa relação era mantida apenas como uma questão de ética, pelo o que o movimento 

representa no processo histórico de construção do bloco de esquerda, como se fosse uma 

questão moral. 

Neste momento a reforma agrária foi mais uma vez derrotada e o mais grave, 

derrotada por um governo cuja vitória eleitoral, deve-se muito ao MST e as forças que lutam 

por esta causa. 

 



 

57 

 

2.4.3 – Síntese dos Governos Lula 

 

Com isso, podemos apontar algumas questões destas duas fases da reforma agrária nos 

dois governos Lula: a necessidade de aprofundar as pesquisas para entender o que mais deve 

ser feito para realização da reforma agrária em nosso país. Pois mesmo tendo um governo 

considerado historicamente comprometido com esta questão, assim como, tendo as lutas como 

forma de pressionar o governo e pautar na sociedade o debate da reforma agrária (como foi o 

caso da grande marcha de 2005 de Goiânia à Brasília com mais de 12 mil participantes), ter 

mantido as ocupações de terra e outras as formas de lutas, todas essas ações não foram 

suficientes para a realização de uma reforma agrária integral durante o governo que se 

esperava. 

O resultado foi tímido. É verdade que houve algumas conquistas e avanços em relação 

alguns programas e políticas públicas, como o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) 

Educação do Campo, e PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária), 

fazendo destes programas políticas públicas, isso representa uma conquista importante na 

qualidade dos assentados. As mudanças em relação ao tratamento tendo o diálogo como 

princípio também foi importante.  

Porém, em relação à concepção de reforma agrária não houve mudanças. Continuou 

desapropriando latifúndios pontuais resultado dos conflitos, não avançando nas áreas 

reformadas. As consequências foram o aumento da concentração de terra e a aquisição por 

empresas estrangeiras. Esta preocupação com a estrangeirização de terras levou o governo 

tomar medidas para dificultar a aquisição de terras por empresas estrangeiras, que, conforme 

TEIXERA (2011) “Há um amplo território em todas as regiões do país para a execução da 

reforma agrária com obtenção via desapropriação, sem ameaçar a ‘eficiência’ da grande 

exploração do agronegócio”.  

Esta análise reforça nossa tese de que o problema não é a falta de terras 

economicamente improdutivas para serem desapropriadas, nem de leis que permitam 

desapropriar, tão pouco um problema de recurso financeiro, mas o que faltou no governo Lula 

foi a vontade e decisão política de se fazer a reforma agrária. 
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Número Área (há.)
Peso     

s/área total
Número Área (há.)

Peso     

s/área 

total

1. Minifúndio 2.736.052 38. 973.371 9,3% 3.318.077 46.684.657 8,2% 19,7%

2. Pequena Propriedade 1.142.937 74.195.134 17,7% 1.338.300 88.789.805 15,5% 19,7%

3. Média Propriedade 297.220 88.100.414 21,1% 380.584 113.879.540 19,9% 29,3%

4. Grande Propriedade 112.463 214.843.865 51,3% 130.515 318.904.739 55,8% 48,4%

a) Improdutiva 58.331 133.744.802 31,9% 69.233 228.508.510 40,0% 71,0%

b) Produtiva 54.132 81.069.063 19,4% 61.282 90.396.229 15,8% 11,5%

5. Total - Brasil 4.290.482 418.456.641 100% 5.181.645 571.740.919 100% 36,6%

Fonte: Cadastro do INCRA - Classificação segundo dados declarados pelo proprietário e de acordo com a Lei Agrária/93

Crescimento 

da área por 

setor  

2010/2003

Tabela 1 - Evolução da concentração da Propriedade da Terra no Brasil Medida pelos Imóveis - 2003/2010

Classificação Imóveis

2003 2010

 

A tabela acima demonstra claramente que durante o período de governo Lula, houve 

um aumento na concentração da propriedade da terra e aumento da quantidade de latifúndios 

economicamente improdutivos. Ou seja, o latifúndio avançou sobre as pequenas e medias 

propriedades e terras sobre domínio do Estado. 

Como parte da análise deste período dos dois mandatos do governo Lula, afirmamos 

que o discurso e opção do governo em conciliar o que ele chamava de “dois modelos” de 

agricultura, em que o presidente fazia questão de ressaltar: “feliz o país que tem as condições 

de ter dois modelos de agriculturas convivendo juntos. No Brasil há espaço para os dois 

modelos”, esta concepção, ou opção do governo trouxe graves conseqüências econômicas, 

sociais e ambientais ao país. 

Politicamente este resultado da falta de ação do governo em prol da democratização 

da posse da terra, revela que o bloco histórico do campo de esquerda, criado ao final do 

regime militar, em que a reforma agrária era um elemento fundamental, foi desarticulado. As 

negociações que iniciaram no Palácio do Planalto terminaram no segundo e terceiro escalão 

do INCRA. Não se trata de desmerecer os diretores, técnicos e operador do INCRA, a questão 

central não esta em que negocia, mas sim nos resultados das mesmas. Neste caso há uma 

combinação negativa nos aspetos políticos (importância política) dado pelo governo, assim 

como nas ações concretas, as últimas reuniões no INCRA, não passavam de momentos de 

lamentações, desabafos.      

Em uma das últimas reuniões do MST com os ministros da reforma agrária, Relações 

Institucionais e Secretaria Geral da Presidência, quando questionados sobre a pauta e 

principalmente sobre os índices de produtividade e o compromisso assumido publicamente 

pelo presidente Lula e seus ministros, eles desabafaram dizendo que “tinham ordens do 

presidente pra não atualizar”, ao serem questionados sobre as razões disseram que 
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“infelizmente fomos derrotados em relação à reforma agrária. O presidente estava convencido 

de que o Brasil não precisava de uma reforma agrária”. Portanto, com está fala dos então 

ministros, o presidente Luís Inácio Lula da Silva e os núcleos centrais do governo davam por 

encerrado a idéia e discussão de reforma agrária no país durante seu governo. 

O resultado da opção em não realizar a reforma agrária está representado nos 

números ao encerramento do mandato do governo de Lula. Segundo dados da CPT Nacional, 

mais de 129.887 famílias ficaram em 781
6
 acampamentos esperando para serem assentadas. É 

importante esclarecer que estes números não representam a totalidade de trabalhadores 

acampados, mas somente aqueles registrados pela CPT.  

Gráfico 1 - Assentamentos Rurais – 1995/2010 – Brasil: Número de famílias em projetos 

criados 

 

Em relação aos números de 2010, último ano do governo Lula, apenas 14.778 

famílias foram assentadas, o que representa o ano com menor número de famílias assentadas, 

estes números revelam que o governo abandonou a reforma agrária até mesmo como uma 

política da compensação social. Pelas estimativas internas do MST, o governo Lula com mais 

famílias acampadas do que ao final do governo FHC. A diminuição do rítmo de 

assentamentos é conseqüência da opção do governo pelo fortalecimento do agronegócio e 

abandono da reforma agrária. Como resultado final dos governos Luis Inácio Lula da Silva, 

observamos que a reforma agrária sofreu uma das maiores derrotas da história, e o Brasil e a 

                                                           
6
Fonte: Setor de Documentação da CPT. Acessado em 22/06/2011 
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sociedade brasileira perderam uma das oportunidades mais importantes para realização da tão 

necessária reforma agrária. E se MST, não saiu derrotado nesse governo, porém não 

acumulou forças suficientes para garantir sua estratégia.   
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CAPÍTULO III 

3. DEBATE ACADÊMICO A CERCA DO CAMPESINATO TRADICIONAL 

 

A atual luta pela reforma agrária, em nosso entendimento, faz com que surge um 

novo sujeito no campo. 

Para analisar as mudanças de concepção da reforma agrária e a criação do novo 

campesinato em movimento, é fundamenta estabelecer um diálogo com o campesinato 

tradicional. 

Faremos uma reflexão conceitual e histórica do campesinato, num esforço de 

compreender sua origem e constituição como classe social, seu modo de vida e suas principais 

características. Colaborando com nossas discussões, vamos dialogar com autores que trazem 

importantes elementos para a construção de nosso debate conceitual e análises geográficas.  

Trazemos como primeira contribuição Paulino (2008), que sobre os camponeses em 

movimento diz que: 

 

Os camponeses (em movimento) têm contrariado os prognósticos sobre o 

seu desaparecimento e têm desafiado, com sua recriação contraditória, 

intelectuais, militantes, mediadores, para não mencionar setores autoritários 

da sociedade, pois sua rebeldia contuma, por vezes silenciosa, por vezes 

ruidosa, envolve a luta pelo controle de frações do território, o que supõe a 

diminuição do poder de extrair renda pelos setores hegemônicos da 

sociedade. É isto que mexe com as estruturas de poder a ponto de 

desencadear diversas formas de repressão, das mais sutis às mais violentas. 

(PAULINO, 2008, p.07) 

 

Muitas são as definições que acompanham o conceito de campesinato. Desse modo,  

há um conjunto de elementos que precisam ser considerados quando procuramos definir uma 

classe com uma longa trajetória como a dos camponeses. Para Fernandes e Welch (2008): 

 

A unidade camponesa e condição essencial para a produção de sua existência 

e da produção de alimentos. Compreender o campesinato como um sistema, 

não significa ter uma visão mecânica, mas sim considerar a estrutura e as 

dimensões que compreende seu modo de vida, a partir de seu território, sua 

cultura, seus valores, suas formas de luta e resistência no enfrentamento com 

o capital, condições essenciais para continuar sendo camponês. 

(FERNANDES; WELCH, 2008, p.49) 

 

No caso do campesinato brasileiro é fundamental compreendê-lo como parte da 

formação do Brasil, sua miscigenação e o processo de disputa e ocupação do território 

nacional, portanto precisa ser compreendido em sua homogeneidade. Esta riqueza da 
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formação do campesinato brasileiro é uma particularidade brasileira e por ser brasileira é 

considerado como um aspecto positivo e desafiador. Não cabe compreendê-las em modelos 

fechados. Conforme diz Carvalho (2004): 

 

O campesinato sobrevive no Brasil em proporções e densidade muito 

diversificadas segundo as regiões e segundo suas modalidades. A referência 

ao campesinato sempre foi a referência à Europa continental Ocidental; é lá 

que os governos foram buscar os colonos quando findou o regime 

escravagista; estes se fixaram sobretudo no Sul e no Centro-Sul do país, 

regiões mais próximas da Europa em termos ambientais, onde deram origem 

a um campesinato original. Daqui em diante, o “tipo ideal brasileiro” do 

campesinato se tornou o campesinato do Sul e Centro-Sul. É esta referência 

que orientou todas as políticas públicas brasileiras para o campesinato - 

quando houve! inclusive as políticas recentes de colonização. O Norte ficou 

o refúgio dos camponeses atrasados, os “caboclos”. (CARVALHO, 2004, 

p.80) 

 

As discussões sobre qual será o destino do campesinato sempre esteve presente nos 

debates teóricos no meio acadêmico. Nestes debates foram dados diferentes destinos aos 

camponeses, dependendo da posição ideológica de cada pesquisador. Para Carvalho (2002), 

“o campesinato foi ator fundamental e até hoje continua sendo em muitos países no que se 

refere tanto a vida social quanto na vida política”. O próprio autor nos alerta para ter cuidado 

com as teorias conceituais que foram sendo construídos. Pois segundo Carvalho (2005): 

 

Na medida em que “campesinato” não é, em sua origem, um conceito 

cientificamente construído, mas, sim, uma generalização oriunda do sentido 

comum que, a posteriori, os que pesquisaram as sociedades humanas 

tentaram transformar em conceito, é preciso sempre recordar que aquilo que 

é aparentemente dado ou evidente na noção de campesinato pode ser 

altamente ilusório. (CARVALHO, 2005, p 31) 

 

Independente das questões conceituais os camponeses continuam a existir e 

transformam a si próprios e a realidade numa relação dialética. Dessa maneira, Carvalho 

(2005) afirma que:  

 

“Campesinato” é noção vaga, ampla demais, carregada de estereótipos e de 

lugares – comuns, culturais e políticos, concomitantemente, é impossível 

abandonar tal noção, por ser idéia socialmente difundida desde muito antes 

do advento das ciências sociais. A percepção unificada de uma boa parte da 

população trabalhadora rural como camponeses, em oposição aos citadinos, 

pode ser indesejável, mas é muito difícil de evitar, tão arraigada esta. Trata-

se essa categoria – sempre imperfeita em sua heterogeneidade - período a 

período, sociedade a sociedade, o melhor e mais rigorosamente que puder. 

(CARVALHO, 2005, p.35) 
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Seguindo esta mesma linha de pensamento, Stédile, em entrevista a Fernandes 

(1999)no livro Brava Gente, afirma que: 

 

A palavra “camponês” é meio elitizada. Nunca foi utilizada pelos próprios 

camponeses. O Partido Comunista do Brasil (PCB) foi o único que usou o 

termo “camponês.” O homem do campo geralmente se define como 

agricultor, trabalhador rural ou como meeiro, arrendatário. É na verdade, 

mais um conceito sociológico e acadêmico, que até pode refletir a realidade 

em que eles vivem, mas, que não foi assimilado. (FERNANDDES; 

STÉDILE, 1999. p.31) 

 

Para o MST, e Via Campesina, a definição conceitual não é uma questão central nos 

debates internos, apesar de serem importantes, pois os conceitos não são simples palavras, 

possuem conteúdo, concepções e são carregadas de ideologias. A questão da ausência de um 

debate conceitual como prática cotidiana pode ser entendida pelo fato do distanciamento 

construído historicamente entre o mundo acadêmico e as organizações camponesas, havendo 

certo preconceito entre ambos e ao trazer os debates conceituais para dentro dos movimentos 

socioterritoriais, que possuem objetivos e estratégias políticas, a questão conceitual pode criar 

problemas no campo das alianças e ações, como pode ser observado na fala de Stédile.  

Em relação ao debate conceitual do campesinato no meio acadêmico, encontramos 

em Molina e Guzmán reflexões sobre a conceituação de Shanin (2005): 

 
Foi precisamente Shanin, referindo-se ao campesinato em um texto bastante 

conhecido (1979), quem chamou a atenção sobre o absurdo de definir com 

precisão ou exatidão um grupo social que havia existido desde sempre. Esta 

advertência, plenamente justificada não deu lugar, sem dúvida, a uma 

clarificação conceitual sobre a qual haja um acordo mais ou menos geral, de 

tal maneira que ainda segue existindo uma confusão considerável sobre as 

categorias que se devem utilizar. (MOLINA; GUZMÁN, apud. SHANIN, 

2005, p79)  

 

Esta questão de caracterização do campesinato a partir de um conceito mais fechado 

contribue para a dificuldade do camponês se identificar e assumir como tal. Em muitos casos, 

os debates conceituais geram polêmicas e disputas políticas desnecessárias entre as 

organizações dos próprios camponeses e pesquisadores, uma vez que este debate conceitual 

geralmente não está presente em seu cotidiano.  

Sobre esse assunto Molina (2005), argumenta: 
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Uns seguem falando de camponeses para se referir aos agricultores 

familiares da Europa atual; outros, em troca, falam de pequenos cultivadores 

do altiplano andino tanto no século 19 quanto no século 20, quando ainda 

produzem para o uso e o consumo em pequenas comunidades indígenas; 

outros – talvez para evitar problemas- identificam o campesinato unicamente 

com a exploração familiar e acabam utilizando esse conceito que, por certo, 

deixa na obscuridade mentas das mudanças e a variedade de situações que se 

escondem por trás de uma denominação tão genérica. (MOLINA; 

GUZMÁN, apud. SHANIN 2005. p. 79)  

 

Seguindo com nossa discussão em relação ao conceito de camponês, buscamos a 

contribuição de Bogo (2008), nas reflexões a cerca do campesinato, em que para o autor:  

 

É nesse universo de posição e interpretação que precisamos situar o conceito 

de camponês. Por outro lado, devemos vê-lo pela ótica sociológica que ele se 

caracteriza por ter uma parcela de terra à disposição para produzir; utilizar a 

força de trabalho familiar e a sua unidade de produção é também referencia 

de consumo (BOGO, 2008, p. 94).  

 

Podemos afirmar que essa questão polêmica a cerca do conceito de campesinato é 

restrita ao meio acadêmico, por ser um espaço, de elaboração de debates e defesa de conceitos 

em todas as áreas do conhecimento científico. Da mesma forma, na esfera dos governos a 

definição conceitual é importante para criar as políticas e programas de Estado e governo. 

Historicamente os camponeses, na sua maioria, não participam diretamente dessas disputas 

conceituais. Temos que refletir a causa dessa não participação: falta de oportunidade ou 

interesse? E como tornar este debate parte do cotidiano do campesinato? Pois é importante 

que os conceitos estejam bem definidos, uma vez que, refletem uma concepção, um projeto e 

um modo de vida do campesinato. 

O desafio é articular as questões conceituais com o cotidiano da disputa política de 

projetos de desenvolvimento do e no campo. Conforme os conceitos de campesinato e 

agricultura familiar Bombardi (2003), argumenta:  

O termo agricultura familiar tem sido introduzido - principalmente a partir 

da década de 90 - em oposição ao conceito de camponês, para designar o 

quão os agricultores estão inseridos no mercado. Está se tentando forjar um 

conceito por meio de uma classificação que toma em consideração o aspecto 

externo e mais visível do modo como os agricultores relacionam-se com a 

sociedade de mercado. A este tipo de visão queremos opor a nossa, e iniciar 

o debate tendo como ponto de partida a idéia de que ao procurarmos explicar 

e entender a sociedade é necessário adentrar a sua lógica e ir ao âmago dos 

processos sociais. (BOMBARDI, 2003, p.01)  
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É importante considerar o acúmulo histórico em relação ao campesinato tradicional 

para compreendermos o que o diferencia do novo camponês em movimento, surgido este 

como resultado das contradições do desenvolvimento do capitalismo na agricultura e da ação 

política dos movimentos socioterritoriais envolvidos com a luta pela terra no Brasil.  

Cardoso (1979), busca em Chayanov, da Escola Populista Russa, reflexões sobre a 

estrutura camponesa que classifica, do ponto de vista econômico, a unidade camponesa em 

quatro categorias: 

 

1- Acesso estável a terra, seja em forma de propriedade, seja mediante 

algum tipo de uso fruto 2- Trabalho predominante familiar 3- Economia 

fundamentalmente de subsistência, sem excluir por isso a vinculação 

eventual ou permanente com o mercado. 4- Certo grau de autonomia na 

gestão das atividades agrícolas, ou seja, nas decisões essenciais sobre o que 

plantar e de que maneira, como dispor do excedente etc. (CARDOSO, 1979, 

p.52)  

 

Estes elementos de caracterização feitos por Cardoso do campesinato tradicional 

estão presentes em todas as definições de camponês, mesmo nos conceitos mais reduzidos, e 

também são elementos fundamentais para a formulação do conceito de novo campesinato em 

movimento. Enquanto Kaustsky (1986) apresenta o camponês como aquele que: 

 

Vende produtos agrícolas, mas não empregam assalariados, senão em 

pequeno número, por vezes algum camponês que não seja capitalista, mas 

simples produtor de mercadorias. Este é um trabalhador que não vive da 

renda que traz sua propriedade; vive do seu trabalho [...]. Ele necessita da 

terra como meio de transformar o seu trabalho em garantia de sua existência 

e não para a obtenção de lucro ou renda fundiária. Posto que o resultado de 

sua produção lhe reembolse as despesas e também lhe pague o trabalho 

investido, ele terá a sua condição de existência garantida. (KAUTSKY, 1986, 

p.151) 

 

Para melhor compreensão inserimos uma concepção clássica sobre o campesinato 

tradicional. Apresentamos assim, um resumo da discussão dos elementos estruturantes do 

camponês tradicional: a força de trabalho familiar, a parceria, a ajuda mútua, o trabalho 

acessório, o trabalho remunerado, a socialização, a propriedade da terra e dos meios de 

produção, o excedente camponês e a jornada de trabalho são elementos da produção 

camponesa, pois é por meio deles que se constitui a conformação do camponês tradicional. 

(SANTOS, 1978). 

Para Queiroz (1973):  
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O trabalho nas roças, mesmo em caso de arrendamento ou de parceria, é 

autônomo: cada produtor planta o que quer, como quer; são, portanto, 

“donos” de seu trabalho. O trabalho é familiar; o grupo doméstico age como 

um grupo econômico produtor. Plantando a mesma coisa, criando o mesmo 

gado, desempenham todos membros da família, e os conjuntos de família, as 

mesmas tarefas à roda do ano. Salvo as diferenciações de ofício: carpinteiro, 

seleiro, sapateiro, oleiro, etc., mas que são exercidas as mais das vezes 

esporadicamente, quando há encomendas. (QUEIROZ, 1973. p 103) 

 

A definição da autora citado acima é importante pelo conjunto de elementos que é 

apresentado como definição de campesinato, porém deve-se considerar que em relação a 

autonomia da mesma é relativa, pois os camponeses sofrem o conjunto de interferências de 

forças externas que comprometem sua autonomia, principalmente, aqueles que não possuem 

terras próprias. 

Segundo Oliveira (2007), é o próprio capitalismo dominante que gera relações de 

produção capitalistas e não-capitalistas, combinadas ou não, em decorrência do processo 

contraditório intrínseco a esse desenvolvimento. E argumenta que: 

 

O caminho para entendermos essa presença significativa de camponeses na 

agricultura dos países capitalistas é pela via de que tais relações não- 

capitalistas são produto do próprio desenvolvimento contraditório do capital. 

A expansão do modo capitalista de produção, além de redefinir antigas 

relações, subordinando-as à sua produção, engendra relações não-capitalistas 

igual e contraditoriamente necessárias à sua reprodução. (OLIVEIRA, 2007. 

p40) 

 

Entender as relações de produção na agricultura camponesa é fundamental, pois são 

os elementos da reprodução capitalistas na agricultura que vão influenciar na recriação 

camponesa, assim como, a sua autonomia. Segundo o referido autor: 

 

Na agricultura, esse processo de subordinação das relações não-capitalistas 

de produção se dá, sobretudo pela sujeição da renda da terra ao capital. O 

capital redefiniu a renda da terra pré-capitalista existente na agricultura; ele 

agora apropria-se  dela, transformando-a em renda capitalista da terra. E 

neste contexto que devemos entender a produção camponesa: a renda 

camponesa é apropriada pelo capital monopolista, convertendo-se em 

capital. (OLIVEIRA, 1995. p 67.) 

 

Para ajudar na compreensão do campesinato para além dos elementos econômicos 

precisamos considerar o modo de vida que, em nosso entendimento, é parte fundamental. 
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Procuraremos compreender como o modo de vida dos camponeses, que vieram de lugares 

diferentes e experimentaram modos de vidas diferentes foram alterados. Esta questão, que 

envolve o modo de vida do camponês, é especialmente fundamental na discussão do conceito 

de novo camponês, uma vez que, o mesmo tem uma formação diferenciada. Em relação ao 

camponês tradicional, a discussão será a partir de um conjunto de elementos que caracterizam 

e o definem. 

Para Guzmán e Molina(2005) : 

 

O campesinato é mais que uma categoria histórica ou sujeito social, uma 

forma de manejar os recursos naturais vinculados aos agroecossistemas 

locais e específicos de cada zona, utilizando um conhecimento sobre tal 

entorno condicionado pelo nível tecnológico de cada momento histórico e o 

grau de apropriação de tal tecnologia, gerando-se assim distintos graus de 

“camponesidade”. (GUZMÁN; MOLINA, 2005.p.75) 

 

E segundo Moura (1998):  

 

O trabalho familiar caracteriza o vínculo social do camponês com a terra. 

Nuclear ou extensa, a família camponesa se envolve nas diversas tarefas 

produtivas, visando à reprodução física e social deste grupo de pessoas. 

(MOURA, 1988. p. 09) 

 

A referida autora caracteriza o campesinato considerando a sua relação com a terra, 

trabalho, núcleo familiar e relações sociais como elementos fundamentais que os diferenciam 

de outros que atuam no campo, como empresários, administradores e gerentes. E argumenta 

que: 

 

Outra forma de definir o camponês, também encontrada nos livros de ciência 

sociais, é a de conceituá-lo como o cultivador que trabalha a terra, opondo-o 

àquele que dirige o empreendimento rural [...] assim o camponês é um 

produtor que se define por oposição ao não-produtor (MOURA, 1988, p. 12). 

 

Para Morais (1998), o núcleo familiar é um elemento determinante na formação de 

comunidades dos primeiros assentamentos. Em seu estudo realizado no estado de Goiás 

afirma que:  

 

A família é um elemento constitutivo fundamental do assentamento. As 

formas diversificadas de vivencia dessa dimensão do humano definem 

formas também diversificadas de apropriação do espaço e, portanto, de 

participação na composição do grupo de parceiros. (MORAIS, 1999. p.296) 
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Ao fazer o debate sobre o destino do campesinato, se o camponês é uma classe em 

extinção, ou uma classe que cria e recria em cada contexto de forma criativa, em alguns 

momentos por ser funcional ao sistema em outros momentos em oposição, na contra ordem 

das forças hegemônicas, como é no caso do novo camponês, Moura salienta que: 

 

No interesse renovado e crescente de conhecer e compreender o que é 

camponês, existe algo especialmente atraente e capaz de suscitar a avidez de 

respostas que às vezes originam grandes incógnitas; trata-se da questão do 

desaparecimento do campesinato. (MOURA, 1988, p.17) 

 

Moura, ao buscar em Shanin (1988), que tem dedicado o melhor de seus esforços 

intelectuais ao estudo do campesinato contemporâneo, afirmou recentemente que: 

 

Se os camponeses continuam existindo nos dias de hoje é provável que 

continuem a existir por muito tempo. A importância dessa afirmação reside 

no fato de que o sistema capitalista, que determina a organização do trabalho 

e da apropriação da terra em muitas formações sociais espalhadas pelo 

mundo não erradicou o camponês. (MOURA apud. SHANIN, 1988, p.17) 

 

A autora afirma o camponês, adaptou-se e foi adaptado, transformou-se e foi 

transformado, diferenciou-se inteiramente, mas permaneceu identificável como tal (MOURA 

1980. p.19). O fato dos camponeses continuarem a existir e acompanhar a dinâmica das 

transformações que ocorre no conjunto da sociedade, das relações de produção e no modo de 

vida é um dos indicativos que sua recriação e criação permanece independente das profecias e 

da vontade de quem quer que seja.  

Os camponeses continuam cumprindo um papel fundamental na criação e recriação 

das formas de vida, tão importantes para o equilíbrio do planeta. A importância do 

campesinato e da agricultura camponesa fica cada vez mais evidenciada em todas as crises 

alimentares, com a ameaça da perda da soberania alimentar em vários países, aumento do 

número de pessoas passando fome, assim como em relação a qualidade dos alimentos. Pois a 

agricultura feita por camponeses pode combinar o aumento da produção e da produtividade de 

alimentos saudáveis.  

Para ajudar na reflexão da continuidade da recriação do campesinato trazemos as 

contribuições de Ploeg (2008), que diz: 
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A recampesinização implica um movimento duplo. Em primeiro lugar, ela 

implica um aumento quantitativo: o numero de camponeses aumenta através 

de um influxo exterior e/ ou através de uma reconversão, por exemplo, de 

agricultores empresariais em camponeses. Além disso, a recampeinização 

implica uma mudança qualitativa: a autonomia é aumentada, ao mesmo 

tempo que a lógica que governa a organização e o desenvolvimento das 

atividades produtivas se distancia cada vez mais dos mercados. (PLOEG, 

2008. p. 23) 

 

A reflexão das formas de recampesinização contemporânea, a luta pela terra cumpre 

um papel fundamental. No caso da luta pela terra no Brasil e na America Latina, a criação de 

novos camponeses acontece na contra-ordem do capital. A combinação da criação, do novo 

camponês em movimento, e a resistência do campesinato tradicional que lutam organizados 

em movimentos de atuação em escala local, articulados com a escala mundial, combinando a 

luta econômica com a luta política, faz com que surgem condições para uma fase nova neste 

processo. Sobre essa questão Carvalho (2008), argumenta: 

 

A recampesinização é um processo de transição que se desenvolve em vários 

níveis, ao longo de várias dimensões e envolvendo muitas pessoas. Como 

todos os processos de transição, a recampesinização vai contra os regimes e 

interesses técnico-institucionais existentes, assim gerando uma vasta gama 

de contradições (...) a recampesinização é um processo massivo e 

generalizado que é impulsionado e fomentado pelos interesses e perspectivas 

dos agricultores envolvidos. Isso faz dela uma luta social (...) (PLOEG apud 

CARVALHO, 2008, p. 17) 

 

Para Ploeg (2007. p. 297), o importante nessa nova fase de resistência é o fato de, 

basicamente, procurar e construir soluções locais para problemas globais, esta constatação é 

fundamental, uma vez que, as corporações constroem estratégias globais para dominar a 

agricultura e subordinar os camponeses e até mesmo os produtores capitalistas. Os 

camponeses respondem com a criatividade local encontrando saídas para fugir do controle, 

fortalecendo sua autonomia. Na disputa política uma parcela significativa de camponeses atua 

localmente, porém articulados em escala mundial. Este é o caso dos camponeses que fazem 

parte da Via Campesina. 

Outro teórico que nós ajuda a refletir sobre o campesinato tradicional, sobre sua 

criatividade para buscar alternativas econômicas e de recriação do modo de vida camponês é 

Chayanov . Afirma que: 
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El estimulo básico de la familia trabajadora para la actividad económica es la 

necesidad de satisfacer los demandas de sus consumidores, y dado que sus 

manos son el medio principal para ello, debemos esperar, ante todo que el 

volumen de la actividad económica de la familia corresponda 

cuantitativamente en forma aproximada a estos elementos básicos en la 

composición de la familia. (CHAYANOV, 1974. p.56) 

 

O referido teórico acrescenta, que “(...) podemos decir que el grado de actividad 

agricula determina la composicion de la família. Em outras palabras, el campesino se provee 

de uma familia de acuerdo com seu seguridad material”. (1974, p.61). O elemento do núcleo 

familiar é central ao caracterizar o camponês tradicional. Este elemento se diferencia em 

relação ao novo camponês que, possui uma formação geralmente com núcleo familiar em que 

a questão sanguínea não é o determinante. Retomaremos esta questão no próximo capítulo. 

O elemento do trabalho familiar, sem assalariamento, a produção prioritariamente 

para autoconsumo e a venda, somente dos excedentes que foi e continua sendo importante 

para o camponês, precisa ser atualizado, uma vez que o estágio atual do desenvolvimento do 

modo de produção capitalista esta impondo novas “necessidades” o que leva os camponeses a 

consumir mais mercadorias supérfluas.  

Para Queiroz: 

 

A descrição das características do campesinato vista por diversos autores, e 

em regiões diferentes, faz chegar à conclusão de que cetros traços o definem, 

sejam quais forem os detalhes que diferenciam os camponeses de região 

diversas do globo. Estes traços são os seguintes: O camponês é um 

trabalhador rural cujo produto se destina primordialmente ao sustento da 

própria família, podendo vender ou não o excedente da colheita, deduzindo a 

parte do aluguel da terra quando não é proprietário; devido ao destino da 

produção, é ele sempre policultor. O caráter essencial da definição de 

camponês é, pois, o destino dado ao produto, pois este governa todos os 

outros elementos com ele correlatos. Assim, dificilmente cultiva grandes 

extensões de terra, por outro lado, não sendo a colheita destinada á obtenção 

de lucro, não deve ela ultrapassar certo nível de gastos a fim de não onerar a 

disponibilidade econômica familiar. (QUEIROZ, 1973. p.28-29) 

 

Para nos ajudar a discutir e entender o processo histórico de formação do 

campesinato e sua caracterização, recorremos a compreensão de Fernandes (2003), que diz: 

 

A organização do trabalho familiar no campo existe desde os primórdios da 

história da humanidade. Em seu processo de formação, a organização do 

trabalho camponês realizou-se em diferentes tipos de sociedade: escravista, 

feudal, capitalista e socialista. No capitalismo, a sua destruição não se 

efetivou conforme prognosticado, porque sua recriação acontece na 
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produção capitalista das relações não capitalista de produção e por meio da 

luta pela terra e pela reforma agrária. Assim, na não realização da destruição 

efetiva do camponês, tenta-se refutar o conceito. (FERNANDES, 2003. p. 

279-280) 

 

Outra importante contribuição do autor sobre o campesinato tradicional e novo 

camponês em movimento é ao afirmar que: 

 

A formação do campesinato não acontece somente pela reprodução ampliada 

das contradições do capitalismo. A outra condição de criação e recriação do 

trabalho camponês é uma estratégia de criação política do campesinato: a 

luta pela terra.  É por meio da ocupação da terra que historicamente o 

campesinato tem enfrentado a condição da lógica do capital (Fernandes, 

2000, p. 279 et seq.). [...] A ocupação e a conquista do latifúndio, de uma 

fração do território capitalista, significam a destruição – naquele território – 

da relação social capitalista e da criação e ou recriação da relação social 

familiar ou camponesa. (FERNANDES, 2008, p07) 

 

Concordando com Fernandes, a criação, especialmente do novo campesinato é 

resultado da luta pela terra e se dá a partir de uma estratégia política e ação dos movimentos 

sócios territoriais; conforme definição do mesmo, o qual gera conflitos e que são parte do 

processo das contradições do modo de produção e do modelo de agricultura predominante. 

Ainda de acordo com estudos realizados por Oliveira (2007), a recriação do 

campesinato é um processo dinâmico na constituição da humanidade: 

 

A luta pela terra que o campesinato tem deflagrado é uma luta pela sua 

recriação. Recriação, porque se dá mediante processos não-lineares dentro de 

sua reconstituição histórica, ou seja, atravessa descontinuidades. Esta é uma 

categoria social constitutiva de várias sociedades, e a “estranha classe” 

constitutiva do capitalismo. Traz em si um tempo próprio de existência, dado 

pelas lógicas internas que estruturam seu modo de vida, da mesma maneira 

que responde de formas variadas à lógica social mais amplo. É como se o 

campesinato vivesse dentro de um processo constante de morte e 

ressurreição e, nesse movimento, conseguisse descrever a sua trajetória de 

sujeito histórico (OLIVEIRA, 2007. p. 264). 

 

De acordo com Ploeg (2008), os estudos a cerca da questão camponesa a partir do 

século XXI, têm trazido novos elementos que nos ajudam a refletir as principais mudanças 

que ocorre no mundo camponês. As mudanças gerais na forma de produzir com uso de 

tecnologias no sistema geral de produção, da indústria e todos os ramos da economia 

influenciam diretamente os camponeses; mudanças estas que são parte do processo de 

transformação da sociedade. A questão que nos interessa compreender é como estas mudanças 
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influenciam e contribuem para mudanças no modo de vida dos camponeses em todos os 

aspectos.  

No meio acadêmico precisamos acompanhar as mudanças que estão ocorrendo, pois 

temos novos desafios para compreendermos e interpretar a realidade. Diante disso, algumas 

reflexões que estamos trazendo são as contribuições de Ploeg, o qual denomina como lacunas 

conceituais e metodológicas no estudo sobre o campesinato. Suas contribuições são 

importantes, pois trazem questões elementos de escala mundial. Ploeg (2088) afirma: 

 

Em primeiro lugar, os estudos camponeses tradicionais dividem o mundo em 

duas partes e aplicam teorias e conceitos diferentes a cada parte, ou seja, ao 

centro desenvolvido e a periferia subdesenvolvida. Para o autor isso cria 

imagem de mundos diferentes habitadas por pessoas diferentes. Colocando 

os camponeses associando ao subdesenvolvimento do atraso (PLOEG, 2008. 

p.36). 

 

Para o mesmo autor, o modo camponês de fazer agricultura tem sido amplamente 

negligenciado quando não considera a forma dos camponeses relacionarem com a agricultura, 

para ele: “Os camponeses, onde quer que vivam, relacionam-se com a natureza em forma que 

diferem radicalmente das relações implícitas noutros modos de fazer agricultura.”.(PLOEG, 

2008. p.37). Outro elemento importante a ser considerado, segundo Ploeg, ao definir o 

campesinato na atualidade, é: 

 
Da mesma forma, os camponeses formulam e reformulam os processos de 

produção agrícola em realidades que contrastam significativamente com 

aquelas por agricultores empresariais e capitalistas. “Finalmente, eles 

moldam e desenvolvem seus recursos, tanto materiais como sociais, de 

modos distintos.” (PLOEG, p.37)  

 

Outra crítica apresentada por autor, refere-se à condição de vítima atribuída aos 

camponeses. De fato os camponeses têm tido uma participação política importante em escala 

internacional que os colocam como atores ativos. O mesmo ainda argumenta: 

 

Os estudos camponeses tem sido negligentes em reconhecer a condição de 

agente dos camponeses o que é uma consequência óbvia (não-intencional) 

do seu posicionamento epistemológico. De fato os camponeses são 

frequentemente representados como “vítimas passivas”. (PLOEG, 2008. 

p.37) 
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Outra crítica é referente aos estudos dessa categoria, pois apenas consideram as 

questões mais conjunturais e não percebem as mudanças estruturais que ocorreram e como 

estas mudanças influenciaram no jeito de fazer agricultura. Assim, o autor afirma: 

 

Considero que mesmo nos casos em que os estudos camponeses deram 

alguma atenção às suas expressões imediatas (tais como a revolução verde, 

os programas de crédito, a reforma agrária), eles não consideram o elemento-

chave da grande onda de modernização que se espalhou pelo terceiro mundo 

tal como aconteceu na Europa e no resto do mundo. Isso aconteceu tanto na 

periferia como nos centros econômicos mundiais (PLOEG, 2008. p.38). 

 

Para o autor, estas transformações criaram uma implicação teórica nos estudos do 

campesinato e agricultura em geral. Pois: 

  

A implicação teórica dessa situação é que o dualismo clássico (camponeses 

versus agricultura capitalista que controlam e usam trabalhadores agrícolas) 

já não existe, existem apenas duas formas de delimitar o campesinato 

(camponeses versus proletários e camponeses versus agricultor capitalista). 

É necessário e estratégico distinguir o camponês do empresário agrícola 

(PLOEG, 2008. p. 38). 

 

Este conjunto de elementos trazidos por Ploeg é uma importante contribuição para 

nosso estudo, porém é preciso agregar a estes elementos o fato que as mudanças ocorrem num 

rítmo bastante acelerado, o que traz implicações locais, onde as estratégias tanto das 

corporações como do campesinato são aplicadas. 

Para preencher as lacunas o autor propõe um conjunto de questões a serem 

considerados: 

 

Para efeito conceitual não se deve separar o centro e a periferia; Não deve ir 

além da divisão criada entre a abordagem sócia econômica e abordagem 

agronômica. Considerar que houve uma nova reestruturação da agricultura 

em todos os lugares. Os conceitos novos precisam incluir graus, nuances e 

heterogeneidades e especificidades diferentes. Os conceitos devem ser 

elaborados de forma que as análises comparativas sejam viáveis. Devem 

refletir a natureza multidimensional. Estes conceitos devem ser baseados em 

definições positivas e substantivas, independentemente do grupo a quem se 

refere. (PLOEG, 2008. p.38-39) 

 

“A definição do camponês como um não (ou ainda não) empresário ou em fase de 

desaparecimento é, sem dúvida, deficitário” (PLOEG, 2008. p.39). Para o mesmo autor é 

importante considerar nos estudos sobre o campesinato atual dois conceitos chaves: a 

“condição camponesa” e “modo camponês de fazer a agricultura”. Esses dois conceitos estão 
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intimamente relacionados. O modo camponês de fazer a agricultura está enraizado na 

condição camponesa que provém dela (PLOEG, 2008. p. 39). 

Em uma análise feita com olhar voltado aos movimentos camponeses e seu papel na 

criação, recriação, comportamento e visão de mundo adquirida no processo de luta para existir 

enquanto camponês. Oliveira(2001), argumenta: 

 

O movimento camponês pressupõe um estado de contestação. Os ideais e as 

práticas contestantes são relevantes à medida, em que constituem uma 

interpretação divergente da ordem estabelecida, ou do “novo” que 

desestrutura as relações sociais existentes. São comportamentos 

incorporados pelos indivíduos como forma de resistência, podendo se 

desdobrar em movimentos mais amplos, criando novas condutas que 

pressupõem linguagem, rituais e práticas inovadoras (muitas vezes no 

sentido de reinvenção), elaborando um referencial utópico no qual se 

protegem do presente e se inserem no futuro. (OLIVEIRA, 2001.p 255) 

 

É imprescindível trazer para essa reflexão teórica a idéia de Carvalho (2004) sobre o 

campesinato, em que a combinação de elementos no jeito de fazer agricultura diferencia da 

agricultura capitalista: 

Há uma especificidade da agricultura camponesa que é consequência de uma 

racionalidade econômica, social e ecológica desenvolvida na história do 

próprio campesinato e na interação crítica e adaptativa com a racionalidade 

da empresa e do mercado capitalista. (CARVALHO, 2004. p. 120) 

 

Seguindo o mesmo pensamento, Carvalho trabalha o conceito de racionalidade 

camponesa, entendendo-o como um conjunto de elementos permeados por valores que move 

o sujeito social camponês, que garanta a reprodução social da família e a reprodução social da 

unidade de produção camponesa. Dessa maneira, define-se por camponeses aqueles famílias 

que tendo acesso a terra e aos recursos naturais que esta suporta resolvem seus problemas 

reprodutivos, a partir da produção rural. Carvalho (2004), analisa o campesinato como uma 

mistura de formas e modos de vida: 

 

Então, se coloca o problema de que o campesinato, além de serem pequenos 

produtores, sitiantes, posseiros, colonos ou o que seja, além de lutarem pela 

terra, além de quererem a posse e uso da terra e uma certa apropriação do 

produto do trabalho, o campesinato representa um modo de vida, um modo 

de organizar a vida, uma cultura, uma visão da realidade, ele representa uma 

comunidade. E é o fato de que o campesinato constitui um modo de ser, uma 

comunidade, uma cultura, toda uma visão do trabalho, do produto do 

trabalho e da divisão do produto do trabalho é que faz do campesinato uma 

força relevante. Isto é, é que coloca o campesinato como uma categoria que 

mostra para a sociedade não simplesmente uma participação política, uma 



 

75 

 

força, mas também um modo de ser. Aponta e re-aponta continuamente uma 

outra forma de organizar a vida. (CARVALHO. 2004, p 114) 

 

Na discussão sobre definição de agricultura camponesa, o autor nos ajuda a entender 

que ela não é só um jeito de produzir no campo, é um modo de vida. “É uma cultura própria 

de relação com a natureza. É uma forma diferenciada de vida comunitária” (CARVALHO, 

2004. p120.).  

Sobre o campesinato tradicional e, especialmente o novo camponês, é fundamental 

compreender o modo de vida destes sujeitos e como as transformações que ocorre no modo de 

produção influencia o modo de viver. Uma vez que, o campesinato não está isolado da 

sociedade, portanto, estão sujeito as influências externas. Numa relação dialética de 

influenciar e ser influenciado. Para nos ajudar na compreensão do modo de vida, que em 

nosso trabalho é um elemento fundamental, sobre camponeses tradicionais e o novo camponês 

em movimento, Engels e Marx dizem que:  

 

O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes 

de tudo, da própria constituição dos meios de vida já encontrados e que eles 

têm de reproduzir. Esse modo de produção não deve ser considerado 

meramente sob o aspecto de sua atividade, uma forma determinada de 

exteriorizar sua vida, modo de vida desses indivíduos. Tal como os 

indivíduos exteriorizam sua vida, assim são eles. O que eles são coincide, 

pois, com sua produção, tanto com o que produzem como também com o 

modo como produzem.  O que os indivíduo são, portanto, dependem das 

condições materiais de sua produção. (MARX; ENGELS, 1986. p.27.).  

 

Para Marx e Engels, o modo de vida está relacionado, principalmente, com a questão 

do trabalho e da relação com a natureza e as formas que os seres humanos reproduzem sua 

existência. No caso dos camponeses, a relação com a natureza é de total dependência, pois a 

mesma tem uma dinâmica própria, seu tempo, porém, as ações humanas interferem em sua 

dinâmica podendo levar ao desequilíbrio.  

Os camponeses em sua longa trajetória com sabedoria e criatividade assimilaram que 

sua ação contribui para desequilíbrio, e o desequilíbrio pode interferir no seu modo de vida. 

Assim buscam, estabelecer uma relação com o meio, em que sua ação não seja tão agressiva, 

uma relação de cooperação, de convívio. É por esta razão que o camponês protege as 

nascentes de água, pois ele sabe que precisa dela, assim como a mata, pois é nela que busca a 

lenha, os cabos para as ferramentas. Cuida dos solos, pois sabe de sua importância quando, 

inviabiliza-o como camponês. O pomar tem uma função importante na alimentação, no 

embelezamento na proteção de possíveis eventos naturais. Geralmente as intervenções que o 



 

76 

 

camponês faz no seu entorno é de melhorar as condições ambientais para uma vida 

equilibrada de conforto térmico. É por isso que uma das primeiras atitudes de um camponês 

ao construir sua moradia é plantar árvore para fazer a sombra, e ter onde receber as visitas, ter 

onde as crianças brincarem, assim constrói seu espaço cultural, seu modo de vida.  

Esta visão e comportamento em relação a natureza e ao meio ambiente é totalmente 

oposta da visão da agricultura capitalista, que para um capitalista no seu jeito de fazer 

agricultura as árvores, pomares e nascentes são um estorvo, um problema que precisa ser 

eliminando. Por conta desta concepção, quando um capitalista adquire ou aluga uma área de 

um camponês uma das primeiras ações é fazer a “limpeza” retirar tudo, padronizar e ali 

plantar alguma monocultura. Esta atitude pode ser compreendida, pois ao capitalista o que 

interessa é o lucro imediato e quanto maior e em menos tempo melhor. O mesmo não vive, 

não depende, diretamente, daquele espaço ou meio para alimentar, morar, viver, ou melhor 

sobreviver.. 

Esta reflexão sobre as práticas e concepções de fazer agricultura e conviver com a 

natureza e meio ambiente é fundamental para compreendermos o papel e importância que tem 

o campesinato para o equilíbrio ambiental, social e econômico. É impensável uma sociedade 

desenvolver e ter segurança e as condições para qualidade de vida sem os camponeses e seu 

modo de conviver com a natureza. Mesmo que consideramos a reação do camponês com o 

seu meio uma relação oportunista, no sentido que cuida por que precisa dela é um 

oportunismo positivo de interesses de toda espécie humana. 

Para Almeida e Paulino (2010), o modo de vida dos camponeses ultrapassa os modos 

de produção numa combinação dos elementos terra, trabalho, família e economia como pilar 

de sustentação do modo de vida camponesa. 

 

O secular modo de vida camponês que tem perpassado modos de produção, 

construindo e reconstruindo sua existência social vinculada à 

indissociabilidade da terra, do trabalho e da família, bem como da economia 

camponesa que a sustenta. (PAULINO; ALMEIDA, 2010, p 102)  

 

O importante é entendermos que o modo de vida camponês não é algo estático e 

único em todos os tempos e espaços, mas é dinâmico, acompanha as mudanças que ocorrem 

no conjunto da sociedade conforme explica Oliveira (2008): 
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Muitas vezes incorremos no erro analítico de pensar a unidade camponesa de 

produção e consumo como modo de vida fechado em seu tradicionalismo, 

externo ao mercado e reticente à incorporação de novos valores. Um 

idealismo que trata o camponês fora da dimensão econômica nacional e 

global. Entretanto, a permeabilidade do modo de vida camponês em adotar 

elementos e valores de um mundo globalizado não significa, 

necessariamente, sua desagregação, mas ao contrário, ajustes necessários à 

sua reprodução. (OLIVEIRA, 2008. p.206) 

 

Para contribuir com estas reflexões sobre o modo de vida e sua importância na 

formação da identidade dos grupos sociais e identidade camponesa, sendo a identidade uma 

forma de identificar um grupo social ou um indevido. Embaló (2007) define a identidade 

cultural como: 

 

Por identidade cultural entende-se o conjunto de valores através dos quais se 

manifestam as relações entre indivíduos de um mesmo grupo que partilham 

patrimônios comuns como a cultura, a língua, a religião, os costumes, para 

citar apenas estes. Não sendo um processo estático, ela vai evoluindo à 

medida que a sociedade avança do ponto de vista cultural, social, econômico 

e político. É graças a ela que um indivíduo se identifica com um 

determinado grupo com o qual a partilha e é a ela também que se deve a 

coesão da sociedade.  Uma crise dessa identidade põe em causa a própria 

ordem social. (EMBALÓ, 2007) 

 

Sendo a identidade uma construção histórica que está, diretamente, ligada ao modo 

de vida numa relação dialética com a natureza e todo meio, a identidade é compreendida por 

Bogo (2008), como construção tendo o trabalho como elemento central. “A principal 

referência que forjou a identidade do gênero humano está no trabalho, ou, se preferirmos, na 

atividade social em que as pessoas desempenham suas funções sociais para produzirem seus 

meios de vida”. (BOGO, 2008. p.41) 

Em nosso trabalho esta questão ganha relevância, pois um assentamento é uma 

comunidade camponesa em formação. Sedo assim, compreender o modo de vida da 

identidade camponesa é fundamental.  Para nos ajudar nesta compreensão vamos trazer  as 

contribuições de Candido (1982): 

 

A existência de todo grupo social pressupõe a obtenção de um equilíbrio 

relativo entre as suas necessidades e os recursos do meio físico, requerendo, 

da parte do grupo, soluções mais ou menos adequadas e completas, das quais 

depende a eficácia e a própria natureza daquele equilíbrio. (CANDIDO, 

1982, p.23) 
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Continuando a refletir com o autor, o mesmo afirma que “o equilíbrio social depende 

em grande parte da correlação entre as necessidades e suas satisfações” (CÂNDIDO, 1982). 

Entre os aspectos importantes do modo de vida, está o alimento que para o mesmo: 

 

A teoria vale apenas para ilustrar a importância que o alimento pode assumir 

teoricamente como elemento explicativo da vida social. Sabemos, no entanto 

que a obtenção, definição e elaboração de uma dieta dependem estreitamente 

de organização correspondente, e que os ritos agrários se encontram na base 

dos desenvolvimentos culturais mais surpreendentes. Vida, meio e grupos se 

integram e unificam muitas vezes em função dela (CÂNDIDO, 1982. p.29) 

 

É relevante considerar os estudos realizados por Cândido, (apud HOLANDA, 1982) 

sobre o que significa pensar o modo de vida a partir de imposições externas a uma 

determinada comunidade ou grupo social. Vejamos: 

 

Para a análise histórica das influencias que podem transformar os modos de 

vida de uma sociedade é preciso nunca perder de vista a presença no interior 

do corpo social, de fatores que ajudam a admitir ou a rejeitar a intrusão de 

hábitos, condutas, técnicas e instituições estranhos à sua herança de cultura. 

Longe de representarem aglomerados inânimes e aluviais, sem defesa contra 

sugestões ou imposições externas, as sociedades, inclusive e, sobretudo, 

entre povos naturais, dispõem normalmente de forças seletivas que agem em 

benefício de sua unidade orgânica, preservando-as de tudo quanto possa 

transformar essa unidade. Ou modificando as novas. (CÂNDIDO apud 

HOLANDA, 1982. p.36). 

 

Esta questão da alimentação relacionada ao modo de vida é fundamental, pois 

estamos discutindo as implicações que ocorrem em relação à organicidade dos assentamentos 

com um público predominantemente das cidades. Nos assentamentos que pesquisamos um 

dos elementos fundamentais a ser destacado foi à preocupação com a qualidade da 

alimentação. Enquanto que para Fabrin (2008): 

 

O modo de vida e a pratica social camponesa apontam para uma resistência 

que não está circunscrita a enfrentamentos amplos, estruturais ou vinculados 

a esquemas transnacionais de ação em rede dos movimentos sociais, mas 

também a ação localizadas e assentadas no território. (FABRINI, 2008. 

p.268) 

 

A perspectiva apontada, pelo autor citado acima, precisa ser considerada com 

ressalvas, uma vez que sua afirmação tem sentido em relação à ação localizada dos 

camponeses a cerca da resistência ativa em escala local, porém aqueles camponeses que estão 

articulados na Via Campesina estão conectados e inseridos a uma estratégia internacional, via 
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suas organizações. Conforme Marcos (2008. p.210) “São os camponeses nos alertando ter 

chegado o tempo de mudar o ritmo, e de recuperar o controle do tempo que o capital teima 

subtrair de todos”, estas são partes das contradições que estão presentes no modo de produção 

capitalista. Os interesses dos capitalistas insistem em destruir ou subordinar a sua lógica e o 

campesinato, teimando em existir, buscando de forma criativa sua autonomia. 

Continuando a refletir sobre o modo de vida dos camponeses tradicionais e o fazer 

agricultura, para Shanin (2008) “ser camponês é saber como combinar muitas ocupações 

como trabalhar a terra, cortar madeira, cuidar de animais, cultivar alimentos, consertar 

máquinas”. Pensando assim, Shanin considera que ser camponês não se aprende teorizando, 

mas na prática, é algo que vem de herança. Segundo o autor: 

 

A verdadeira característica e definição dos camponeses têm como um de 

seus fundamentos essa natureza especial do campesinato, que nunca é uma 

coisa só, é sempre uma combinação. Também não é algo que se aprende na 

universidade só se aprende com seus pais (SHANIN, 2008. p.41). 

 

Retomaremos esta questão no próximo capítulo, uma vez que o novo camponês, em 

sua maioria, está fora da atividade agrícola e muitos nem se quer tiveram experiências com a 

agricultura e nem por isso se inviabilizaram como agricultores. 

Em relação ao modo de vida, Shanin (2008), traz grandiosas análises sobre modo de 

vida camponês. Uma delas é o processo organizativo de produção e da economia familiar 

camponesa, a qual os camponeses têm como uma de suas características. Segundo o autor:  

 

A flexibilidade de adaptação, o objetivo de reproduzir seu modo de vida e 

não o de acumular, o apoio e ajuda mútua encontrados nas famílias e fora das 

famílias em comunidades camponesas, bem como a multiplicidade de 

soluções encontradas para problemas de como ganhar a vida são qualidades 

encontradas em todos camponeses que sobrevivem às crises. E, no centro 

dessas particularidades camponesa está a natureza da economia familiar 

(SHANIN, 2008. p.25-26) 

 

As reflexões e conceituações sobre o campesinato deste autor são importantes, pois 

contribuem para compreender o modo de vida do camponês que passa por um processo de 

metamorfose de não camponês para novo camponês. Este novo camponês em movimento, em 

sua maioria, foi camponês em um determinado período de sua vida ou tem origem em sua 

família do campo do jeito camponês de fazer agricultura e passa a viver nas cidades e 

incorpora elementos do modo de vida urbano e ao ir novamente para o campo traz com sigo 
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estes elementos e passa a incorporar os elementos do campo novamente. Portanto, é um 

sujeito em processo permanente de metamorfose. No esforço de entender o camponês Shanin 

(2008, p. 37) nos faz refletir de vários elementos: “Eu acredito que a unidade de análise mais 

eficaz para entender o campesinato é a unidade familiar, que é a unidade que liga a família á 

terra que nem sempre é propriedade da família camponesa” Em sua definição de camponês 

ele afirma que: “O campesinato é modo de vida, e isso é essencial para compreendermos sua 

natureza”. (SHANIN, 2008. p.45). 

A partir destas reflexões trazidas por Shanin podemos refletir melhor as mudanças no 

modo de vida do novo campesinato, acreditamos que o autor traz boas definições, porém 

precisamos dialogar com a realidade com nosso sujeito de análise que são os dois 

assentamentos.  

Esse pensamento é acompanhado por Wolf (1984), em que reflete: 

 

O campesinato defronta-se com a tragédia, mas tem a esperança a seu lado; 

duplamente trágicos são seus adversários, que negam essa esperança, a eles e 

a si próprios. Esse é também o dilema da América atualmente: atuar em 

favor da esperança humana — não só pelo bem da humanidade, mas pelo 

seu próprio — ou esmagá-la. (WOLF, 1984, p.230) 

 

Ao estudar o campesinato a partir do seu modo de vida da classe social e seu jeito de 

fazer agricultura é necessário considerar o tempo e o espaço que o camponês está inserido, 

mas é importante considera que não há um modelo único de campesinato, pois ele é dinâmico, 

assim como tudo na sociedade e na natureza. Oliveira (2008), nos alerta para o cuidado que 

devemos ter ao analisar o campesinato: 

 

Na unidade de produção camponesa, a dinâmica do processo de trabalho e a 

organização da produção dependem não só das pressões externas, da 

sociedade mais ampla, como dos arranjos internos que é capaz de promover. 

O camponês não se vê sozinho com sua família, mas sempre se orienta em 

uma rede de relações de parentesco, vizinhança, territorialidade, que lhe 

permite definir-se como grupo. Faz parte de um universo de valores que o 

inscreve como categoria específica em uma ordem mais ampla. (OLIVEIRA, 

B. 2008. p.206)  

 

O campesinato em sua longa marcha passou e passa por processos de transformações 

importantes, conforme destacamos ao longo do debate teórico. Para compartilhar uma síntese 

de como este processo é compreendido pelo MST, incluímos parte da palestra de Stedile, que, 

sobre o agronegócio, afirma: “O agronegócio: o projeto de organização da agricultura pelo 

capital transnacional aliado aos fazendeiros capitalistas” (STEDILE, 2007. informação 
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verbal)
7
. Dessa maneira, Stedile faz um resgate histórico desde o contexto que deu origem ao 

campesinato e sua constituição como classe social e identifica os inimigos contemporâneos do 

campesinato: 

 

Desde 1500, quando os europeus vieram ao nosso território vieram já como 

capitalistas, não era um povo pobre que veio, vieram capitalistas com seu 

exército, para organizar a produção agrícola de forma atender seus interesses 

na Europa, já como capitalismo comercial (fase do imperialismo colonial). 

Implantou-se um sistema produtivo baseado em grandes fazendas, com uso 

do trabalho escravo, para produzir produtos que eles necessitavam na 

Europa. Isso durou por 4 séculos. 

Até o início do séc. XX não havia camponeses, no sentido clássico, no 

Brasil. Os camponeses não se constituíam como contingente que se 

caracterizasse como classe social. No entanto, durante o séc. XX o 

capitalismo mudou seu jeito de explorar. Na Europa o capitalismo alcançou 

a etapa industrial, passando a priorizar o ganho de dinheiro na indústria. E 

trouxeram suas fábricas para o brasil. De novo, não foi uma industrialização 

para resolver os problemas do povo brasileiro, mas sim para os interesses do 

capital. Essa fase é conhecida como capitalismo imperialista. 

Ou seja, precisavam vir para o terceiro mundo para aumentar a exploração e 

traziam fábricas já obsoletas. E para isso mudaram também a forma de 

produzir na agricultura. O jeito de produzir na terra mudou, e eles foram 

desenvolvendo um tipo de produção agrícola subordinada às indústrias. A 

agricultura foi reorganizada para usar insumo da indústria. ate então 

usava=se insumos produzidos na própria agricultura. a partir de 1930 a 

indústria passou a produzir e vender para os fazendeiros. Máquinas, adubos 

químicos, e depois da segunda guerra mundial, ampliou-se o uso de venenos. 

(STEDILE, 2007. Informação verbal) 

 

Conforme a análise de Stédile (2007), não é possível analisar o campesinato 

brasileiro fora do contexto do desenvolvimento do capitalismo e que ele nasce já subordinado 

aos interesses da indústria e do mercado internacional. Esta mesma análise é feira por 

Carvalho (2001): 

 

Os camponeses no Brasil, desde o seu surgimento no período colonial, 

sempre estiveram direta ou indiretamente subordinados a frações das classes 

dominantes no campo, seja do capital mercantil dos sesmeiros seja do capital 

agrário das empresas capitalistas na economia contemporânea. “O subalterno 

não é uma condição, figura que o desenvolvimento capitalista supostamente 

extinguiria com o correr do tempo. Estamos diante de um processo que se 

atualiza e subalterniza grupos crescentes, nos países pobres, nas regiões 

pobres dos países ricos, mas também nos espaços ricos dos países pobres 

(CARVALHO, 2011, p. 01) 

 

Para o mesmo autor o desafio do campesinato brasileiro consiste em buscar sua 

emancipação política a partir de uma ação política que supere o modelo de produção 

                                                           
7
Palestra realizada no V Congresso Nacional do MST. Brasília, 2007. 
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capitalista. Esta constatação vai ao encontro de nossa análise no primeiro capítulo, em que 

afirmamos a necessidade de combinar a negação e afirmação como unidade inseparável. A 

construção da Via Campesina faz parte da estratégia camponesa para combinar a luta 

econômica com a luta política na perspectiva de superação do atual modelo e modo de 

produção. 

Referente ao assunto, Carvalho (2011) argumenta: 

 

Ainda que os camponeses venham lutando por todos os meios para garantir 

melhores condições de vida e de trabalho, é por demais elevado o número de 

fatores que lhes impede a apropriação da renda agrícola que produzem, 

reproduzindo as situações objetivas e subjetivas de subalternidade ao capital. 

Mais do que conviver com essa tendência, caberia aos movimentos e 

organizações sociais e sindicais populares no campo a ousadia de condenar a 

divisão social do trabalho no campo historicamente imposta aos camponeses 

e proporem novas alternativas de superação do modelo de produção e 

tecnológico dominante. Contemplar esse processo histórico sem que se 

apresente para o debate e reflexão uma proposta globalizante (um novo 

paradigma) para os camponeses será assistir passivamente a um ‘extermínio 

social’ anunciado. Os camponeses, na correlação de forças em presença, 

podem ser considerados em situação similar aos “condenados da terra”: um 

futuro abreviado onde a esperança mal começa e já se vê acabada. 

(CARVALHO, 2011. p.07) 

 

Acreditamos que todas estas idéias, definições conceituais, questionamentos e as 

críticas que os pensadores trouxeram, são de fundamental importância, pois representa parte 

significativa do acúmulo histórico construído coletivamente por intelectuais, acadêmicos, 

pesquisadores e lideranças dos movimentos sociais. Compreendemos que é necessário 

continuar a refletir, pesquisar, construir novos conceitos e dar conteúdo aos mesmos. Esta será 

nossa contribuição na continuidade deste debate teórico, compreendendo que não é nossa 

pretensão dar conclusão, pelo contrário, estimular para continuidade deste debate apaixonante 

que é estudar o campesinato com tudo que ele significou e ainda significa para o conjunto da 

sociedade. Podemos afirmar que as reflexões que pretendemos trazer sobre a criação do novo 

camponês que se cria com novos referenciais e novos desafios, será polêmico, tanto quanto 

das análises conceituais do campesinato tradicional. 

Como analisamos o conjunto de elementos sobre o campesinato em geral, nossa 

comprenção nos leva a afirmar que o campesinato brasileiro tem características particulares 

em relação ao conceito clássico de camponês, dos quais são resultados do enfrentamento de 

situações próprias da história social do país e que servem hoje de fundamento a este 
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“patrimônio sócio-cultural”, com que deve adaptar-se às exigências e condicionamentos da 

sociedade brasileira moderna. 

 

3.1 O Camponês para a Via Campesina e o MST 

 

Com a finalidade de contribuir com o debate sobre o conceito de campesinato 

contemporâneo, trazemos o acúmulo de conhecimento do MST e da Via Campesina, uma vez 

que, é importante incluir este debate neste contexto, mesmo que na Via há pouco acúmulo 

teórico, por sua trajetória recente na construção da articulação de movimentos em escala 

internacional. Conforme, Stédile em entrevista à Vieira “Os camponeses como uma 

organização mais politizada são muito recentes, porque toda a tradição de organização 

camponesa foi de movimentos localizados, corporativos, baseados em lideres carismáticos” 

(2008 p 179). Os conceitos não são temas da agenda cotidiana da Via Campesina, porque esta 

organização dedica-se temas concretos, como articulações políticas para ações de luta de 

enfrentamento ao modo capitalista de produção. 

A Via Campesina é uma das principais conquistas, no aspecto organizativo dos 

camponeses mundiais, por se tratar da primeira experiência de articulação em escala mundial, 

com clareza sobre a necessidade de organizar os camponeses, fazer alianças com outras forças 

para enfrentar e superar o modo de produção capitalista. É neste sentido que Stedile explica 

em entrevista Vieira (2008, p 177) “nós achamos mais correto usar “campesinato” porque 

recupera a questão de classe, classe social”. Fazer resgate conceitual e incorporando na luta 

política da disputa de classes é uma das principais contribuições que a via Campesina pode dar 

neste momento de confusão e crise ideológica da esquerda mundial.   

No esforço de fazer uma síntese do que há de acúmulo em relação a este debate 

conceitual, vejamos o que diz Vieira: 

 

Assim, a identificação da Via campesina com o conceito de camponês segue 

algumas das características que foram apontadas pelos autores da questão 

agrária e camponesa, em especial os trabalhos de Shanin. De um lado, há 

uma busca de seu caráter conceitual-estrutural, isso é, do lugar do camponês 

na agricultura. De outro lado, aparece uma análise histórica sobre o lugar e a 

realidade do campesinato na contemporaneidade, tanto no que diz respeito à 

sua diferença com relação aos outros movimentos de trabalhadores, quanto de 

sua oposição ao modelo de agricultura dominante. Junto a isso, há uma 

redefinição das características da luta. E, neste sentido, destaca-se a 

necessidade e o projeto de construir uma identidade de classe. (VIEIRA, 

2008.p 177) 
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Em outro trabalho discutindo a Via Campesina nacional, a questão do debate a cerca 

da definição de campesinato fica mais no campo da caracterização. Vejamos o que diz 

Carvalho: 

 

A Via Campesina brasileira não adota para sua reflexão, o campesinato como 

um modo de produção específico e nem recorre os conceitos de sua classe 

social ou categoria social para defini-lo. Ela busca afirmar a especificidade 

camponesa em relação a empresa capitalista. Assim, por camponeses 

compreende-se aquelas famílias que tendo acesso à terra e aos recursos 

naturais resolvem seus problemas reprodutivos a partir da produção rural- 

extrativistas, agrícola e não agrícola – desenvolvida de tal modo que não se 

diferencia o universo dos que decidem sobre a alocação do trabalho dos que 

sobrevivem com o resultado dessa alocação. Sobretudo aquela família que 

vive do trabalho familiar, podendo eventualmente contratar trabalho diarista 

em alguns momentos da atividade agrícola, bem como trabalhar fora de sua 

posse alguns dias do ano complementando sua renda, buscando equilibrar o 

uso do seu trabalho em suas atividades. Em sua maioria mantém alguma 

relação com o mercado. (CARVALHO, sd. p 30) 

 

Este conceito alargado de camponês em que os elementos orientadores para se 

articular a Via Campesina pode ser compreendido quando entendemos o contexto de seu 

surgimento e os razões de sua existência: 

 

Una persona campesina es um hombre o uma mujer de latierra que tiene uma 

relacióndirecta y espacial com latierra y la natureza a través de laprodución 

de alimentos y/o otros produtos agrícolas. Las campesinas i campesinos 

trabajanlatierra por símismos; dependen sobre todo deltrabajo em familia y 

otras formas a pequena escala de organizacióndeltrabajo. Las campesinas y 

campesinos están tradicionalmente integrados em sus comunidades locales y 

cuidanel entorno natural local y los sistemas agro-ecológicos. El término de 

campesino o campesina puedeaplicarse a cualquier persona que se ocupa de 

la agricultura, gaderia, latranshumancia, las personas indígenas que 

trabajanlatierra. El término campesino también se aplica a las personas 

sintierra. De acuerdo com ladefinición [1] de laOrganización para 

laAlimentación y la agricultura de la ONU (FAO 1984), lassiguientes 

categorias de personas puedenconsiderarsesintierra, y es problable que se 

enfrenten a dicultates para assegurar sus médios de vida: 1. Familias de 

agricultores com pocatierra. 2.- Familias no-agrícolas em áreas rurales com 

pocatierra o sintierra, cuyos membros se dedican a diversas atividades como 

la pesca, laartesanía para el mercado local o laporporciónservicios; 3. Otras 

famílias de trashumantes, nómades, campesinos que practican cultivos 

cambiantes, cazadores y recolectores y personas com médios de subsistência 

parecidos. (Declaración de los Derechos de las Campesinas y Campesinos, 

2009) 
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Este conceito é amplo, para a Via Campesina, camponês é aquele que tem uma 

relação direta com a terra, com a produção de alimentos, produção familiar e uma inter-relação 

com a natureza. 

 Para ajudar a entender este contexto temos a contribuição de Vieira que afirma que: 

 

A Via Campesina surge no momento de consolidação de um sistema que 

vinha se delineando desde o pós-II Guerra Mundial, o qual incluiu a 

produção intensiva e mecanizada, a padronização dos produtos em escala 

mundial, a concentração da cadeia produtiva nas mãos de grandes empresas 

multinacionais. A esta industrialização da agricultura somaram- se outras 

características do capitalismo do final do século XX; a financeirização 

global da atividade agrícola, a privatização e concentração de bens 

historicamente considerados públicos ou comuns como a terra, a água e o 

patrimônio genético. Por fim, o surgimento da Via Campesina se dá no 

contexto da eclosão de expressivos protestos que questionam exatamente os 

novos formatos do capitalismo mundial. (VIEIRA, 2008, p 135) 

 

Esta contextualização mostra que foi a ação do capital que forçou uma reação por 

parte dos camponeses e uma resposta de ofensiva. Se o capital agora atua em escala mundial 

através dos Impérios Alimentares, conforme retrata Ploeg (2008), também precisa ser em 

escala mundial. O surgimento da Via Campesina oficialmente se deu com a primeira 

conferência em 1993, em Mons, na Bélgica e se constituiu como organização internacional. 

Com a seguinte definição:  

 

A Via Campesina é um movimento internacional, que coordena organizações 

camponesas de médios e pequenos agricultores, trabalhadores agrícolas, 

comunidades indígenas, pescadores ente outros. È um movimento autônomo, 

pluralista, independente, integrado por organizações camponesas, indígenas, 

pescadores, sem terras, jovens rurais, regionais, nacionais. Está integrada por 

organizações nacionais e regionais cuja autonomia é cuidadosamente 

respeitada (FRANCO, 2005. p.73) 

 

A Via Campesina tem como prioridades a articulação e o fortalecimento de suas 

organizações e membros, pois somente haverá força em quanto Via, se as organizações que 

compõem forem fortes. Ideologicamente a Via se define como “um movimento autônomo, 

plural, multicultural, independente, sem nenhuma filiação política partidária”.  

Tem como tarefas incidir no centro do poder e decisão dos governos e dos 

organismos multilaterais para reorientação das políticas econômicas e agrícolas que afetam os 

pequenos e médios produtores, fortalecer a participação das mulheres, jovens e principalmente 

a base, formular propostas relacionadas aos temas de interesses dos trabalhadores, construir 

alianças com outros setores da sociedade.  
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Conforme Carvalho  

 

É possível considerar uma enorme diversidade camponesa incluindo neste 

conceito desde os camponeses proprietários privados de terra aos posseiros 

de terras públicas e privadas; dede os camponeses que usufruem dos recursos 

naturais como os povos das florestas, os agroextrativistas, a recursarem, os 

ribeirinhos, os pescadores artesanais lavradores, os catadores de caranguejos 

e lavradores, os castanheiros, as quebradeiras de coco babaçu, os açaizeiros, 

os que usufruem dos fundos de pasto até os arrendatários não capitalistas, os 

parceiros, os foreiros e os usufruem de terra por cessão; desde camponeses 

quilombolas a parcelas dos povos indígenas já camponeizados; os serranos, 

os caboclos e os colonizadores, assim como os povos das fronteiras do sul do 

país e os novos camponeses resultantes dos assentamentos da reforma 

agrária. (CARVALHO, sd. p. 30) 

 

 

É importante destacar que a Via Campesina desenvolve um conjunto de ações para 

implementar as idéias que defende, porém devemos destacar a combinação de duas frentes que 

se complementam: a) Negociação com os governos locais e organismos internacionais, em que 

se apresenta as propostas defendidas, b) Mobilizações, lutas nas mais diversas formas, as lutas 

são locais, porém articuladas internacionalmente na chamadas de jornadas de lutas, onde todas 

organizações se mobilizam. Além de um conjunto de orientações para suas bases para a 

aplicação das linhas políticas a partir da concepção que a Via Campesina defende. Isso implica 

em desenvolver na prática cotidiana a policultura, a produção agroecológica e o comércio 

local. 

Em relação aos temas mais presentes na elaboração da Via Campesina Internacional 

está às questões da Soberania Alimentar, tema central do Fórum Mundial de Soberania 

Alimentar. Esta estratégia da Via campesina de conceber e ter como uma das principais 

bandeiras de lutas e de articulações com governos locais esta temática é fundamental tanto do 

ponto de vista econômico para os camponeses como também é parte do embate político, pois 

faz o contra ponto aos interesses dos capitalistas e os organismos oficiais que tentam impor a 

agricultura capitalista em escala internacional.  

O conceito de Soberania Alimentar foi apresentado pela Via Campesina à articulação 

internacional dos camponeses durante a Conferência Mundial sobre a Alimentação (em 

comemoração aos 50 anos da FAO), em Roma em 1996, para propor outro princípio de 

construção da lógica da produção e do comércio internacional de alimentos, desafiando a 

concentração de poder do sistema agroalimentar e priorizando a autodeterminação política dos 

povos.  
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Para melhor compreender este conceito de Soberania buscamos em Vieira  (2008), os 

fundamentos e o conceito da Via Campesina sobre soberania Alimentar.  

 

O direito dos povos, comunidades, e países de definir suas próprias políticas 

sobre a agricultura, o trabalho, a pesca, a alimentação e a terra que sejam 

ecologicamente, socialmente, economicamente e culturalmente adequados às 

suas circunstâncias especificas. Isto inclui o direito a se alimentar e produzir 

seu alimento, o que significa que todas as pessoas têm o direito a uma 

alimentação saudável, rica e culturalmente apropriada, assim como, aos 

recursos de produção alimentar e à habilidade de sustentar a si mesma e as 

suas sociedades. (VIA CAMPESINA, 2002) 

 

 

Segundo Vieira (2008): 

 

Segurança alimentar defendida pela FAO e por ONGs internacionais, 

segundo a qual deveria ser produzido em cada país uma quantidade suficiente 

de alimentos e esta alimentação básica deveria estar à disposição de todos os 

indivíduos. (VIEIRA apud DESMARAIS, 2007 p.166) 

 

 

Está citação diz respeito à obrigação dos Estados de garantir o acesso aos alimentos 

nutricionalmente adequados e em quantidades apropriadas sem questionar sua origem, 

admitindo a ajuda alimentar, por exemplo. A soberania defende o direito dos povos e dos 

países de definir suas próprias políticas agrícolas e produzir alimentos em seus territórios 

destinados à alimentação de sua população antes da necessidade de exportar. 

Discutir Soberania Alimentar implica em considerar quatro elementos 

complementares: a) O que produzir? b) quem vai produzir? c) como produzir? d) para quem 

produzir? Estas questões precisam estar presentes ao pensar um projeto de agricultura e 

reforma agrária  

Ainda em relação à questão conceitual, podemos afirmar que está em construção na 

Via Campesina, como afirmamos anteriormente, a questão conceitual não tem sido prioridade 

na pauta de debates internos. Pois a prioridade é discutir a estratégia política de enfrentamento 

ao modelo de agricultura capitalista, assim como fortalecer os movimentos e organizações que 

compõem a Via Campesina pela compreensão que se tem que somente com movimentos e 

organizações fortes é possível fazer o enfrentamento com mais qualidade que a fase atual 

exige. Conforme explica Stedile (2011), em palestra na Confêrencia Internacional da Via 

campesina: 
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A lógica de dominação internacional do capital traz também, dentro de si, 

muitas contradições, que agora cabe aos movimentos camponeses de todo 

mundo, saber tirar suas lições e buscar novas formas de articulações e de luta, 

para poder enfrentar essa nova conjuntura. Esse é, certamente, o grande 

desafio da Via campesina enquanto articulação internacional: descobrir as 

mudanças de funcionamento do capital e suas empresas, para poder 

desenvolver novas formas de luta, nos diversos movimentos, nos países e a 

nível internacional. (STÉDILE 2011.) 
8
 

 

 

Esta afirmação de Stédile é importante por servir como uma orientação de 

comportamento da Via Campesina Internacional. O MST com parte integrante acompanha esta 

construção, porém a própria compreensões sobre o conteúdo dos conceitos são reavaliadas, 

conforme podemos ver no comentário de Vieira (2008) sobre as entrevistas com os dirigentes 

internacionais da Via Campesina: 

 

Por fim, a utilização do conceito de campesinato é associada à construção de 

uma identidade de classe para os trabalhadores do campo. Esta identidade de 

classe busca suas raízes nas conceituações do marxismo clássico mesmo 

que, de forma contraditória, este mesmo marxismo tenha dado tão pouco 

valor ao campesinato como agente de transformação social. Algumas teorias 

são pinçadas de forma a construir uma ressignificação do conceito mais 

adequada à realidade da luta concreta que se trava hoje. Identifica-se que 

esta denominação é uma construção dos dirigentes que vem sendo 

construída para as bases dos movimentos que compõem a Via Campesina. 

(VIEIRA, 2008, p.276) 

 

 

Para a Via Campesina o conceito de campesinato não está separado da luta de 

classes, portanto o campesinato é uma classe em si e para si.  Uma vez que, combina a luta 

econômica e política e tem como horizonte a superação do modo de produção capitalista. 

Compreendemos a importância e o papel do campesinato contemporâneo e que o debate 

precisa ir além da quantificação, mas precisamos entender o seu papel como sujeito político e 

isso recoloca questões de fundo histórico do debate clássico sobre o campesinato. Conforme 

nos alerta Fabrini (2008): 

 

Neste sentido, o camponês, organizado nos movimentos sociais ou fora deles, 

numa prática de relações sociais “geografada” localmente, desenvolve um 

conjunto de manifestações que garante sua existência e, consequentemente, 

incomoda a parcela dominante da sociedade que não lhe reconhece como 

sujeito e classe social. Portanto, é possível concluir que a luta camponesa é 

mais ampla do que os movimentos sociais, ou seja existem um “movimento 

                                                           
8
Disponível em: <http://base.d-p-h.info/fr/fiches/dph/fiche-dph-8244.html> 

http://base.d-p-h.info/fr/fiches/dph/fiche-dph-8244.html
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camponês” que não se realiza exclusivamente no movimentos 

sociais.(FABRINI, 2008. p.269)  

 

 

Para o MST, campesinato é uma classe que se define por sua posição de classes. E ao 

ser parte desta classe é preciso combinar o fazer agricultura, ou seja, viver no e do campo. 

Onde por meio da agricultura retira sua principal fonte de renda, resultado do seu próprio 

trabalho, independente de sua condição social e de ter ou não uma posse ou propriedade de 

terra. O fato de desenvolver trabalho assessório esporadicamente em outras atividades não 

compromete sua condição camponesa. A questão da renda é relativa para sua definição, pois a 

renda é uma questão e vai depender da atividade e de fatores conjunturais e estruturais, 

entretanto o que o define como classe em si e para si é o fato de utilizar sua própria força de 

trabalho e ter compromisso e posição política que contribua para libertação da classe.  
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CAPÍTULO IV 

 

4. NOVO CAMPONÊS: UMA CRIAÇÃO DA LUTA E NA LUTA? 

 

Neste capítulo vamos discutir o novo campesinato em movimento, um sujeito 

predominantemente coletivo concebido como classe social e criado como parte do processo 

de recampesinização. Conforme Ploeg (2008, p.23). 

 

Em essência, a recampesinização é uma expressão moderna para luta por 

autonomia e sobrevivência em um contexto de privação e dependência. A 

condição camponesa não é, definitivamente, uma condição estática. Ela 

representa uma linha através do tempo, como movimento ascendente e 

descendente. Isso é, assim como a agricultura capitalista está continuamente 

evoluindo (expandindo-se e ao mesmo tempo mudando no sentido 

qualitativo, ou seja, através de uma maior industrialização dos processos de 

produção e de trabalho), também a agricultura camponesa está mudando. 

Uma das muitas mudanças é a recampesinização. (PLOEG, 2008, p.23) 

 

Este novo camponês é uma parte/fração do campesinato que está sendo criado na luta 

pela terra. Ao ser criado a partir da luta, na disputa de modelo de agricultura remete para 

questão da luta de classes que se enfrentam para impor um jeito de fazer agricultura, uma 

concepção de campo. Por esta razão, percebe-se que este novo campesinato nasce com 

consciência e posição de classe em si e para si. 

Ao fazermos esta observação nos referido a um conjunto de fatores e um contexto 

político internacional, por um lado, à ação do capital que atua em escala mundial tentando 

controlar todo processo de produção e apropriação da natureza e impondo um riítmo 

acelerado de espoliação. Por outro lado, à reação organizada dos camponeses que 

experimentam, pela primeira vez na historia, uma ação articulada em escala internacional pela 

Via Campesina.  

O novo campesinato está se organizando na vivência, no cotidiano da unidade dialética 

entre o local e global. Tem acesso às informações e análises da forma de atuação do capital de 

sua dinâmica e em muitos casos participa de ações concretas contra os interesses das 

corporações que atuam na agricultura.  Ao mesmo tempo participa, diretamente, na construção 

de ações organizadas pela Via Campesina que nega o modelo de agricultura defendida pelo 

capital constrói experiências, alternativas concretas nas áreas conquistadas, numa combinação 

da luta pela terra, pelo território e territorialidade. 

Este novo campesinato surge no processo contraditório do desenvolvimento do 
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capitalismo contemporâneo, na agricultura, nasce internacionalizado, no sentido das idéias e 

prática defendida pela Via Campesina. 

 

Imagem 1 – Dom Tomás Balduíno, Franco da Rocha, São Paulo, 2010. 

As três bandeiras em frente da casa do Sr Mauro um dos assentados no assentamento 

 

Fonte: Arquivo pessoal. 

 

Dom Tomás: do Brasil, MST e Via Campesina tem um significado político importante 

e traduz o contexto em que esta família se inseriu no movimento e tem um conteúdo político 

ideológico e pragmático. A bandeira do Brasil esta associada com toda discussão do projeto 

popular pelo (ou para o) Brasil em que o MST é uma das forças políticas que assumiu este 

debate internamente e com outras forças da sociedade civil organizada. A proposta é da 

construção de (em que a bandeira significa pensando e construindo) um país diferente, 

pensado e organizado pelos trabalhadores brasileiros e para os trabalhadores brasileiros. A 

bandeira do MST é um dos principais símbolos do movimento é um indicativo de referência 

da organização em que esta família faz parte. A bandeira da Via Campesina representa a 

internacionalização da luta camponesa e trabalhadora. 

As pessoas ao inserirem no MST, neste contexto de internacionalização das lutas, e de 

construção de alternativas ao modelo dominante de interesse das corporações, proporciona a 

criação de um campesinato com consciência e posição de classe. Entre os fatores 

determinantes para a formação de um campesinato com posição de classe, está o fato de 
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participar de uma organização como o MST, que tem como horizonte o socialismo e tem 

como estratégia, construir ao longo do tempo, o novo modo de produção, em substituição ao 

velho – o modo de produção capitalista. Com esse propósito as práticas e valores socialistas 

são trabalhados no cotidiano, das mais diversas formas.  

Cada assentamento conquistado resulta de muitas lutas, de muitos enfrentamentos. A 

luta é fundamental para a compreensão do funcionamento da sociedade, no modo de produção 

capitalista. Quando se faz uma ocupação de um latifúndio à ação em si é uma atitude 

importante, de contestação, pois questiona um dos principais princípios do capitalismo – a 

propriedade privada capitalista - ao mesmo tempo é pedagógica e didática, pois explicita os 

interesses de classes e o papel do Estado burguês, revela-se imediatamente como uma “cortina 

de fumaça” que vai se abrindo. 

O fato das pessoas conviverem juntas, participarem de formação política ideológica, 

além das mais diversas atividades desenvolvidas pelo MST, em que os conteúdos que são 

expressos nas falas, nos materiais que as pessoas têm acesso, nas místicas, as músicas 

cantadas, as palavras de ordem gritadas, na forma de organização, tudo isso contribui para 

formação de consciência de classe. “A consciência de classe surge e se desenvolve na prática 

política, e ao enriquecer com a teoria científica do socialismo, pode elevar-se a seu nível mais 

alto” (VÁZQUEZ, 2007, p.316). Esta combinação da luta política e econômica e convivência 

cotidiana forma uma unidade fundamental tendo como resultado do nível de consciência 

ingênua para consciência crítica.  

Em relação à convivência no acampamento como um espaço importante para no 

contato com ideologia do MST, e prática de valores e de experimentação da organicidade, o 

Sr. Valderi afirma que:  

 

[...] participava das reuniões, gostava quando começavam as reuniões que 

tocava aquelas música que tocava e cantava ah! Era muito bom, cantava e 

eu achava bonito era a união, as pessoas não se conheciam e iam se 

conhecendo lá dentro e logo já fazia amizade e ficava unido eram todos 

unidos todo mundo pelos outros, [...]. (Valderi Pedro Dos Santos, 42 anos, 

Assentamento Dom Fernando Gomes- Itaberaí- GO, entrevista em: 

07/10/2009). 

 

 

Dialogando com o processo histórico da formação das classes sociais e das lutas que 

as classes desenvolveram na sua trajetória histórica, buscamos em Marx (2008), a sua 

contribuição para entender o processo de formação das classes sociais, a partir da análise feita 
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na França nesse período. Buscamos nas lutas de classes na França uma explicação para o que 

entendemos ser à base da discussão. As classes socias estão divididas em três principais: a) 

dominantes ou burguesia, aquela que detém os meios de produção; b) trabalhadores ou 

proletários, ou seja, que só tem a força de trabalho; c) camponeses. Mesmo com suas críticas 

aos camponeses em relação ao comportamento dos mesmos no momento que as classes 

antagônicas burguesia e proletariados se enfrentavam, Marx reconhece o papel importante que 

tem a classe camponesa. No 18 Brumário  de Luiz Bonaparte ao se referir as classes e aos 

camponeses, Marx (2008), diz que:  

 

Na medida em que milhões de famílias vivem em condições econômicas de 

existência que as separam pelo seu modo de viver, pelos seus interesses e 

pela sua cultura das outras classes e as opõem a estas de modo hostil, aquelas 

formam uma classe. (MARX, 2008. p.325) 

 

 

Em relação ao Brasil, Carvalho (2006) afirma que: 

 

 
A classe social campesinato possui limites muito tênues com a fração da 

burguesia agrária denominada pequena burguesia agrária, sendo a fração 

denominada campesinato-proletário encontra-se em situação contraditória 

de classe devido a ser um proletário com terra ou um camponês com 

inexpressiva renda direta da terra, situação essa que não lhe permite auferir 

rendimentos suficientes para garantir a sua reprodução social como 

camponês devendo vender a força-de-trabalho de parcela dos membros da 

família para a obtenção de rendimentos complementares àqueles obtido pela 

produção na terra sobre a qual possui a propriedade legal ou a posse. 

(CARVALHO, 2006. p. 22) 

 

Carvalho (2006), define o campesinato pela sua condição social, e posição 

contraditória à burguesia agrária, por não ter terra suficiente de onde possa tirar sua renda 

com força de trabalho da família. Para complementá-la precisa vender parte da força de 

trabalho familiar para ter renda que garanta a sua reprodução.   

Para Oliveira (1995), o campesinato é um trabalhador em oposição ao capitalista e está 

diretamente relacionado a luta pela terra.  
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O campesinato deve, pois, ser entendido como classe social que ele é. Deve 

ser estudado como um trabalhador criado pela expansão capitalista, um 

trabalhador que quer entrar na terra. O camponês deve ser visto como um 

trabalhador que, mesmo expulso da terra, com frequência a ela retorna ainda 

que para isso tenha que (e) migrar. Dessa forma, ele retorna à terra mesmo 

que distante de sua região de origem. É por isso que boa parte da historia 

campesinato sob o capitalismo é uma historia de (e) migração. 

(OLIVEIRA,1995. p.11) 

 

 

Esta tese, defendida por Oliveira, ajuda a reforçar nossa idéia de que o novo camponês 

é um sujeito que passou pelo processo de migração, mesmo os que já 

experimentaram/viveram no campo e migrou para a cidade, retorna, por meio da luta pela 

terra, à condição de camponês em outra região do estado e/ou do país, ou até de outros países, 

como no caso do assentamento Dom Tomaz, em São Paulo. 

No debate, sobre o novo campesinato, como classe social, Shanin (2008). p 36) ao ser 

indagado sobre esta questão, responde que “[...] é no fazer que as classes vão se definindo.” 

(SHANIN 2008). p 36). 

O mesmo autor argumenta que: 

 

Apesar do passar do tempo desde quando eu li pela primeira vez, ainda 

considero particularmente útil essa definição de Fei Hsiao-Tung: 

“campesinato é um modo de vida”. Daí, o quanto este “modo de vida” pode 

dar origem a uma classe, é uma questão que depende das condições 

históricas. Podemos definir isso ao analisarmos as circunstâncias e 

verificarmos se eles lutam ou não lutam pelos seus interesses, então, 

saberemos é uma classe ou não. Mas, em todas as condições, quando luta ou 

não luta, o campesinato é um modo de vida, e isso é essencial 

compreendermos sua natureza (SHANIN, 2008. p 37). 

 

 

Este novo camponês, que resulta da luta pela terra, após a conquista do seu objetivo, 

persiste na luta para construir um território camponês, comprometido e engajado na luta 

contra o latifúndio e contra o modelo de agricultura capitalista, dominante, em escala 

internacional, e se constitui como uma classe. Dona Matilde do Assentamento Dom Tomás, 

em Franco da Rocha – SP (Entrevistada em: 21/10/2009 ) ao comentar sobre a importância 

das lutas para conquista da terra assim se expressa sobre esse processo: “As lutas, os atos, as 

marchas são importantes porque a conquista. Eu consegui a conquista e outros também, 

através disso também consegue a terra, e a luta do MST é muito importante”. 

Estamos definindo esse camponês, como novo por ser um sujeito criado de forma 

coletiva. Uma personagem nova na luta pela terra. Por ter sua origem urbana, ou seja, não 
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estava vivendo no campo da agricultura ao entrar para o movimento. Este novo camponês é 

parte do processo de recampesinização e criação de uma classe por ela mesma, na luta contra 

a classe dominante.  

É uma fração da classe camponesa que está se fazendo por si mesma. Resultado das 

contradições do modo de produção capitalista que ao concentrar e centralizar os meios de 

produção deixa uma parcela significativa da população em situação tão precária, sem acesso 

as condições mínimas de sobrevivência, que como conseqüência reage de forma organizada 

através das lutas sociais. Segundo Marx “a burguesia permite ao proletariado uma única 

usurpação: a da luta” (MARX 2008. p. 73). Assim podemos afirmar que os camponeses se 

criam e são criados num processo dialético e contraditório, inerentes ao modo de produção 

capitalista. 

Assim, como a formação da classe operária foi um processo que combinou um 

conjunto de fatores, pois “o fazer-se da classe operária é um fato tanto da história política e 

cultural quanto da economia. Ela não foi gerada espontaneamente pelo sistema fabril. 

(THOMPSON 1987. p.17). 

Segundo o mesmo autor:  

 
O operário ou o tecedor de meias eram também herdeiros de Bunyan, dos 

direitos tradicionais nas vilas, das noções de igualdades diante da lei, das 

tradições artesanais. Eles foram objetos de doutrinação religiosa maciça e 

criadores das tradições políticas. A classe operaria formou a si própria tanto 

quanto foi formada (THOMPSON, 1987, p 18). 

 

 

No caso do novo campesinato o que temos é uma criação realizada por ex- operários e 

trabalhadores das cidades, assim como os camponeses, que foram parte integrante na 

formação da classe operária na sua origem que nasce e se constitui nas cidades. É da cidade e 

na cidade que se organiza a luta dos sujeitos sociais que se constituem no novo camponês. O 

novo campesinato surge, contraditoriamente, como frações/parte da classe operaria urbana. O 

que mostra que há uma unidade dialética inseparável do campo-cidade, por mais que as forças 

e interesses do capital tentem separar. A classe proletária e camponesa constrói sua história a 

revelia da burguesia.  

O novo campesinato se constitui como novo por ser originário da cidade e por 

incorporar, no seu cotidiano no campo, elementos do modo de vida urbano.  Sendo criado em 

movimento constituído por ex- operários, revela que a realidade é mais reveladora que a 

capacidade de muitos pesquisadores que, ao logo do tempo profetizaram fim do campesinato 
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o que não se confirmou. Outro fato importante que precisamos ressaltar e que ao longo de 

nossa pesquisa observamos que para ser camponês não precisa, necessariamente, nascer ou 

viver no campo. 

A agricultura camponesa fundamentada na cooperação e no equilíbrio com o meio 

ambiente sinaliza para construção de uma sociedade com equidade social e ambiental e com 

maior preocupação com as gerações atuais e futuras. 

Em relação, ao novo camponês, o mesmo tem pouco tempo de existência como base 

do MST, considerando a longa trajetória do campesinato conforme discutimos nos capítulos 

anteriores. Estes sujeitos passaram a fazer parte da base do Movimento há aproximadamente 

duas décadas. 

O MST, só percebeu a presença do público da cidade, nos acampamentos e 

assentamentos, e com participação significativa, quando organizou, em novembro de 2002 o 

mutirão denominado “Vamos Ouvir Nossa Base.” Esta iniciativa teve como objetivo, 

conhecer melhor a base social do movimento que vive nos acampamentos e nos 

assentamentos rurais. Esta atividade justificava por um conjunto de motivações que estão na 

cartilha com o título: “Vem Ai o Mutirão do MST”- Vamos Ouvir Nossa Base.  

Entre as motivações e os objetivos estão: 

 

a) Uma organização social classista só é forte e faz história se tiver 

sustentação de base. b) Já temos uma longa caminhada, mais de 20 anos 

de lutas, atingimos a maioridade e grandes desafios e decisões nos 

apresentam neste momento histórico. c) Não podemos retroceder, pois 

na luta do povo caminhar é preciso. d) É preciso conhecer muito bem o 

nosso povo, cada família, seus problemas, suas dúvidas, sua força e suas 

fraquezas. e) Saber o que pensa o que acha certo e errado. f) O que 

propõem e o que espera do MST e das lutas. A idéia, orientação e 

decisão interna éra de envolver o conjunto da militância e dirigentes para 

contribuir, a tarefa neste mês foi o mutirão. “Nenhum militante, nenhum 

dirigente, nas secretarias, nos ônibus, nos cursos, mas todos a campo, 

casa a casa, conversando com o povo, pesquisando a realidade para 

sabermos o que fazer e como fazer. (MST, 2007. p.7) 

 

 

A partir de um planejamento, considerando as orientações e metodologias 

estabelecidas, os/as militantes foram a campo. A orientação era: “devemos ir casa por casa, 

roça por roça, assentamento por assentamento, acampamento por acampamento e conversar 

com todos, homens, mulheres, jovens, velhos e crianças”. Para reforçar a importância deste 

trabalho nas justificativas destacou-se que “O povo é a fonte inesgotável para daí tirarmos 

tudo o que precisamos para o projeto político de libertação da classe trabalhadora” (MST, 
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2007).  

Este trabalho que envolveu o conjunto da militância do MST, revelou e trouxe muitas 

questões importantes para o conjunto do MST, porém para nosso trabalho nos interessa 

compreender um dos elementos fundamentais que identificamos: havia mudado a origem da 

base social do MST. Não se tratava mais da origem do campo ou camponeses tradicionais que 

viviam da e na agricultura. Porém as origenseram das cidades, pessoas que trabalham em 

várias atividades e com profissões diferentes e muitos com mais de uma profissão.  

Esta questão esta sintetizada em um texto de circulação interna chamado: O Campo e a 

Cidade: Os Desafios da Massificação do Trabalho de Base na Luta pela reforma agrária, 

organizado por Jaime Amorim, da coordenação do MST, afirma em sua análise, tendo como 

base parte dos dados obtidos no mutirão, que “está havendo uma mudança, cada vez mais 

rápida, do público da reforma agrária que temos como desafio de mobilizar, organizar, e 

‘convencer’ a participar da luta pela terra.” (AMORIM, 2004. p.5).  Seguindo o com a mesma 

análise da localização do público potencial da luta pela terra e reforma agrária: 

 

O território do camponês sem-terra é cada vez mais o espaço urbano, por 

isso mesmo o nosso grande desafio é compreender este “espaço urbano” 

Superar muito do preconceito em relação aos sem-terra que vivem nos 

espaços urbanos, no meio urbano. Compreender quais as influências que 

sofrem na construção ou desconstrução de sua identidade? (AMORIM, 2004. 

p.3) 

 

 

Naquele momento o MST, começou a levantar vários elementos que são fundamentais 

em nossa pesquisa, tais como a questão do espaço urbano, que era pouco trabalhado e 

estudado pelo MST. A questão da identidade que podemos acrescentar o modo de vida no 

meio urbano, e como isso influencia nos assentamentos e a questão do preconceito social.  

Para analisar o novo perfil da base social do movimento, Amorim (2004) utilizou a 

base de dados de cinco acampamentos sendo um no estado de Goiás (Che Guevara município 

de Mozarlândia) e quatro no estado de Pernambuco, (São Bento na região metropolitana do 

Recife, Floriano na zona canavieira de Pernambuco, Frei Damião no Agreste e Quixambinha 

no Município de Petrolândia). Perguntando as famílias destes acampamentos onde moravam e 

viviam antes de virem para o acampamento, 70% responderam que moravam na cidade, 

menos os da região do Agreste que ainda mantém sua origem camponesa. Esta pequena 

amostragem refletia uma situação nacional em 2002, e atualmente a participação nos 
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acampamentos em alguns casos chega a sua totalidade com pessoas das cidades como é o caso 

dos dois assentamentos que pesquisamos. 

A partir desta constatação, este novo público passou a ser denominado “novo perfil” 

da base social do MST. A mudança da origem da base passou a ser considerada e a fazer parte 

do mais novo desafio do MST, que além de massificar a luta nas ocupações e nos 

acampamentos precisa construir uma nova identidade camponesa, orientá-la a lidar com terra, 

com a agricultura. Integrar as famílias no processo organizativo do MST e após a conquista da 

terra, inseri-la no processo produtivo.  

Pensar e construir este processo requer do MST um olhar para o conjunto das 

atividades, repensar o jeito de organizar e fazer o trabalho de base, jeito de organizar os 

acampamentos, as lutas, de planejar e acompanhar os assentamentos, olhar para todas as 

dimensões que envolvem a questão da reforma agrária. Neste contexto o MST passou a 

discutir e elaborar uma nova concepção ou tipo de reforma agrária.  

Nessa nova fase, o MST, teve que repensar os acampamentos, sua organicidade 

interna para lidar com esta realidade. Está sendo necessário adaptar essa etapa do processo de 

luta pela terra, flexibilizar a estrutura para atender esta realidade composta por um público 

que tem dificuldade de permanecer em tempo integral no acampamento. Foi preciso aprender 

a lidar com novos problemas que como: drogas, violência, alcoolismo, diversidade religiosa 

etc. É está sendo preciso preparar a militância para assimilar e compreender as mudanças. 

Mesmo havendo muitas dúvidas sobre como lidar com esta nova realidade, o MST, 

identificou que houve mudanças no perfil do militante, e os mesmos precisam ser encarados, 

pois o futuro da luta pela terra na forma de acampamentos ou de outras experiências será 

desenvolvido predominantemente com este público. Os assentamentos que estão sendo 

criados tem esta nova conformação. O MST precisa deste público para continuar a luta em 

busca dos seus objetivos. 

Uma vez identificada esta mudança que aos poucos foi assimilada internamente pelo 

conjunto do MST, até porque é só chegar a um acampamento ou assentamento mais recente 

que percebemos que o público tem características de moradores das cidades na forma de 

organizar as barracas, de vestir, de conversar, na conformação do núcleo familiar.  

A questão central, é que o acúmulo teórico e as experiências que o MST acumulou foi 

com uma base de origem do campo, do camponês tradicional. A necessidade de compreender 

este novo sujeito social que ao se aglutinar e lutar em uma organização de objetivos 

econômicos e políticos bem definidos adquire o status de sujeito político, atuando 
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coletivamente. Estas experiências acontecem no fazer-se da classe camponesa, em que estes 

novos sujeitos vão se formando. É este sujeito estamos chamando em nosso trabalho de novo 

camponês.  

Tanto para o MST, como também para a academia e pesquisadores em geral, está 

posto um novo desafio: o de compreender os elementos que compões este novo sujeito, pois 

trata de um público predominante na luta pela terra. Entender este novo sujeito ajuda na 

elaboração de estratégias de mobilização para luta e para implantação dos assentamentos. É 

este o principal sujeito que está estampado na bandeira viva da luta pela terra e pela reforma 

agrária. Caso este sujeito não se mobilize e não se constitua como camponês terá implicação 

direta na dinâmica do MST, porque o Movimento não se renovará. Para MST, a luta pela terra 

é um dos elementos centrais que justifica sua existência. 

O rítmo de criação desse, novo camponês, depende da combinação de um conjunto de 

fatores e condições objetivas e subjetivas, conjunturais e estruturais. Para melhor 

compreende estas questões vamos separar por fatores que entendemos serem determinantes 

no processo de criação do novo camponês. Por condição objetiva destacamos a decisão ou 

disposição das pessoas em se organizarem para lutar pela terra, ir morar/viver nos 

acampamentos. Esta decisão pode ser influenciada por diversos fatores, tais como; ter 

conhecido um acampamento ou assentamento e ter gostado, por ter alguém da família ou 

conhecido participando do Movimento. Ou pode ser por ter ouvido alguém falar e defender o 

MST. Um dos elementos que também influencia ou até na maioria dos casos é determinante 

na decisão de participar da luta, é o fator econômico, pois as pessoas buscam outras 

oportunidades para melhorar a renda e a qualidade de vida.  

As condições objetivas estão relacionadas à melhoria da qualidade de vida na 

mudança da cidade para campo. Portanto se nas cidades as oportunidades de trabalho, renda e 

as condições de acesso aos serviços básicos implantados pelo Estado, como saúde, moradia, 

educação, segurança e transferências de renda são elementos que influenciam objetivamente 

para aumentar ou não o número de pessoas a ingressar nas fileiras da luta, dificilmente uma 

família estruturada se submeterá a passar um logo período vivendo nos acampamentos, por 

mais que o mesmo ofereça o mínimo de condição.  

As condições subjetivas estão relacionadas com a decisão do Movimento em 

desenvolver um trabalho em uma determinada região ou cidade a partir de uma análise do 

potencial ou de uma determinada estratégica política estabelecida com vistas à busca de novas 

famílias para lutar pela terra e pela reforma agrária.  
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A partir da decisão outro aspecto fundamental está vinculado ao trabalho de base, de 

convencimento feito por militantes e apoiadores da luta pela terra e reforma agrária. Pois um 

trabalho de base feito por militantes com experiência, bem preparados com argumentos fortes 

convencem as pessoas de que vale apena lutar organizadamente. Convencer uma pessoa a 

deixar o lugar onde mora, em muitos casos, possuindo uma casa e até um trabalho para entrar 

no Movimento não é simples, pois precisa de argumentos convincentes e bem 

fundamentados. Trata-se de uma opção de mudança radical no modo de vida, sair da cidade 

para viver no campo é algo que marca profundamente a trajetória de vida.   

Em muitos casos é necessário desconstruir certa imagem negativa do MST, criada, 

principalmente, pelos meios de comunicação e pelas forças contrárias à reforma agrária. Na 

maioria das frentes de trabalho de base, enquanto os militantes fazem o trabalho de 

articulação, de convencimento, surgem articulações para destruir este trabalho, pois quando 

as pessoas começam a se organizarem afetam interesses locais, cujos sujeitos atingidos, ao se 

sentirem ameaçados passam a desarticular o trabalho de base. Geralmente este trabalho de 

desarticulação é feito pelos pastores evangélicos, comerciantes, politiqueiros e aliciadores de 

trabalhadores. O trabalho de base para organizar famílias para lutar pela terra atinge forças 

constituídas que perderam influência política.  

O trabalho de base é o início da disputa territorial que se desdobrará até a conquista da 

terra, que continuará na consolidação do assentamento como território camponês. Para que o 

trabalho alcance os objetivos é preciso construir uma metodologia, ter um bom planejamento 

e buscar se respaldar em lideranças que sejam referências locais. Geralmente, são necessárias 

várias reuniões com o mesmo grupo por um militante que conquiste a confiança das pessoas. 

Dificilmente, uma família vai aventurar acompanhar uma pessoa que não transmita confiança. 

O trabalho de base cumpre um papel fundamental no processo de criação do novo 

campesinato.  

Como condições conjunturais que podem influenciar na quantidade de pessoas que 

ingressam no movimento de luta pela terra e reforma agrária, podemos destacar um conjunto 

de fatores que são fundamentais, dentre eles estão: os bons resultados dos assentamentos 

conquistados; o comportamento dos governos em relação ao trato dado ao MST. Mesmo para 

as pessoas que não conhecem as disputas políticas, fazem suas análises e sabem definir o 

comportamento de um determinado governo. Quando as pessoas ao analisar, concluem que 

trata de um governo de diálogo, os mesmos sentem mais seguros para lutar. No caso de 

governos mais repressivos, as pessoas têm mais resistência em participar. 
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Outro elemento importante está relacionado ao rítmo e tempo das conquistas de novos 

assentamentos. Quando os processos são mais rápidos e em maior quantidade as pessoas 

percebem que o momento é oportuno para participar. No caso da demora o efeito desestimula 

a participação. Outro fator conjuntural esta relacionado às disputas ideológicas entre as forças 

contrárias à reforma agrária e aquelas que a defendem. Nesta disputa, o que pesa bastante é o 

comportamento da imprensa. Em momentos que a imprensa burguesa desenvolve campanhas 

de “linchamento político” do MST, o trabalho de base, torna-se muito mais difícil. Mas nesta 

disputa, as estratégias e as formas de luta desenvolvidas pelo movimento, quando acertadas, 

estabelecem o equilíbrio no embate/empate ideológico e isso reflete diretamente no trabalho 

de base e na massificação da luta.  

As condições estruturais que determinam este processo estão relacionadas à 

estrutura fundiária e ao potencial de força organizada em luta para se territorializar. Estas 

duas forças estão representadas por um lado pelo aumento da concentração fundiária e por 

outro pelo avanço da luta pela terra. Nesta disputa antagônica, o território é elemento 

fundamental tanto para as forças do capital como para o novo campesinato em movimento, 

neste sentido o conceito de movimentos socioterritoriais é fundamental. A partir do 

acirramento ou não desta contradição, o jogo pode ficar equilibrado ou desequilibrado para 

uma das forças. Este deve ser entendido como um problema estrutural, pois quem tem a maior 

força e capacidade de criar e implementar suas estratégias define as regras do jogo.  

Outro elemento estrutural está relacionado à macroeconomia que também é um 

elemento determinante. Quando o modelo e a política econômica estão em fase de 

crescimento, gerando empregos e trabalho em grande quantidade, o poder aquisitivo aumenta 

e é mais difícil uma pessoa deixar seu emprego com carteira assinada para ingressar em um 

acampamento. Em momentos que as pessoas têm dificuldade de encontrar trabalho ou sua 

renda econômica é insuficiente ela passa buscar alternativas e a luta pela conquista da terra 

passa a ser uma alternativa a ser considerada. 

Este conjunto de elementos que compõem os fatores no processo de criação do novo 

camponês, precisa ser observado sempre, que considera as contradições que estão intrínsecas 

em todo processo. Dificilmente todos os elementos favoráveis para criação do novo 

campesinato serão combinados. Da mesma forma, os fatores contrários estarão presentes num 

mesmo período e por muito tempo. O processo não é linear e possui suas contradições que 

movimentam e alteram as realidades, que cria e destrói as possibilidades para as forças que 

disputam os territórios. Uma das principais tarefas dos pesquisadores é acompanhar esta 
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dinâmica e ir reunido os elementos para compreende- lá e transformar a partir de nossa 

concepção. 

A presença deste novo público, que chamamos aqui de novo campesinato, é 

polêmica no Movimento por exigir que seja mais bem compreendido, por ser diferente 

daquele camponês tradicional da origem e consolidação do MST. É comum ouvirmos 

internamente, quando questionados pelas forças contrárias a reforma agrária ou pelos leigos 

no assunto acerca deste novo sujeito, que ele não é um camponês tradicional, portanto não 

deveria estar organizado e lutando pela terra. A militância do MST, geralmente reage com 

esta afirmação de que assim como o camponês se tornou um operário urbano, o operário 

urbano também pode se tornar camponês.  

Este novo sujeito também desperta questionamentos, gerando polmicas entre os 

estudiosos e pesquisadores do campesinato, há os que o aceitam com naturalidade, como 

parte do processo de mudanças na sociedade, mas há os que negam sua possibilidade de se 

afirmarem e viabilizarem como camponeses, principalmente aqueles que insistem em 

entender a realidade a partir de modelos abstraídos e nos gabinetes longe da realidade onde as 

coisas acontecem. Shanin (2008, p.36) nos alerta para o cuidado que devemos ter com 

modelos “o uso de modelos exige que estejamos atentos ao risco de eles se tornarem mal 

compreendidos e assim contribuem para nos confundir mais do que para entendermos a 

realidade”. 

Corroborando com esta mesma preocupação em relação a complexidade da realidade 

e o cuidado com os modelos Carvalho diz que: 

 

As dificuldades contemporâneas de identificar a estrutura de classes 

são bem superiores ao simples esquema de um modelo seja do tipo 

dicotômico, de graduação ou funcional. Isso se deve à complexidade 

crescente das diferenciações desenvolvidas em todas as classes, seja 

na burguesia, no proletariado ou nas chamadas classes intermediárias. 

Não apenas há divergências quanto aos critérios econômicos, políticos 

e ideológicos para identificar as classes sociais e, nelas, as frações e 

camadas, como para definir ou delimitar os limites entre as classes. 

(CARVALHO, 2006. p.17) 

 

Se a realidade é critério em nossa pesquisa, nosso papel de pesquisador é tentar 

compreender tal realidade. E, em nossa pesquisa encontramos um novo sujeito, o qual está em 

construção, e que se configura, como camponês. Precisamos reconhecer que há, um novo 

camponês em movimento, que precisa ser reconhecido. 
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Referente ao reconhecimento dos mesmos há questionamentos e polêmicas por parte 

do governo e órgãos responsáveis por implementar as políticas nos assentamentos. E em 

alguns casos, serve de pretexto aos governos para justificar a não necessidade da reforma 

agrária, com o argumento de que não há mais camponês “legitimamente” sem terra. Dessa 

maneira, em muitos casos são vítimas de preconceitos e tem dificuldades de serem 

reconhecidos como público com direito a ser contemplado com políticas e programas de 

assentamentos. O que nos aponta visão preconceituosa pelo fato de algumas pessoas não 

conseguirem acompanhar as mudanças recentes do campo. A formação de um novo 

campesinato está em processo, mas para enxergar é necessário observar os fatos que constrói 

essa nova realidade. 

A criação e recriação da classe camponesa é uma novidade na forma de existir como 

camponês. É recriação por contribuir com a formação da classe camponesa e ao mesmo 

tempo é criação por ser novo, pois não existia como camponês, não vivia a agricultura, 

portanto, temos um novo camponês e uma novidade na sua criação. Esta criação nova que é 

resultado de um conjunto de fatores já mencionados. Os dois assentamentos que pesquisamos, 

mais as leituras, são parte do nosso esforço para compreender esta mudança, porém será 

necessário mais trabalho, pesquisa para reunir elementos para uma análise mais completa. 

Fernandes (1999), aponta alguns dos elementos que estamos considerando como 

sendo uma novidade na forma de criação do novo camponês: 

 

A luta pela terra é um dos principais elementos para compreendermos 

a questão agrária. A ocupação e a resistência na terra são formas dessa 

luta. A reforma agrária é outro elemento da questão agrária. Pelo fato 

da não realização da reforma agrária, por meio das ocupações, os 

sem-terra intensificam a luta, impondo ao governo a realização de 

uma política de assentamentos rurais. Ao apresentar a ocupação como 

forma de acesso à terra, compreendo-a como uma ação de resistência 

inerente à formação camponesa no interior do processo contraditório 

de desenvolvimento do capitalismo. (FERNANDES, 1999. p 270) 

 

 

Ao destacar à ocupação como principal forma de luta para criação do campesinato, a 

resistência ativa nas áreas conquistadas e a pressão junto aos governos são elementos 

importantes que contribuem para criação do campesinato, mesmo na contra ordem dos 

interesses do capital e do Estado. Podemos afirmar que se não fosse à luta organizada não 

haveria criação deste novo campesinato.  
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Outra contribuição importante na mesma linha de pensamento que destaca o quanto 

é fundamental a organização dos movimentos socioterritoriais para criação do novo 

campesinato, vem de Oliveira, 2001, quando afirma que não basta somente estar organizado, 

mas o mais importante é o conteúdo da forma de organização do Movimento. Esta é uma 

combinação importante que define a unidade fundamental nesta luta para criação dos novos 

camponeses. Organizados de modo que permita fazer uma combinação da luta política e 

econômica contra o capital, e que tenham forças para serem ouvidos pelos governos e 

instituições e pela sociedade em geral. Para Oliveira (2007): 

 

O MST é parte desta luta do campesinato brasileiro, mas, sem dúvida 

alguma, o principal desses movimentos, por ter uma organização mais 

sólida, de caráter nacional. É aquele que está soldando a possibilidade de 

vitória da luta destes diferentes setores que formam o heterogêneo 

campesino brasileiro. O MST, por isso mesmo, é um movimento social 

jovem, que nasceu no inicio dos anos 80 e tem como binômio de ação a 

lógica do acampamento- assentamento. Quem quiser conhecer e entender o 

MST terá de entender este processo de luta calcado nos acampamentos, 

portanto, nas ocupações e na luta nos assentamentos. Assim, o MST é um 

movimento que articula simultaneamente a espacialização da luta, 

combinando-a contraditoriamente com a territorialização deste próprio 

movimento nos assentamentos. (OLIVEIRA, 2007. p.196) 

 

 

O referido autor nos ajuda entender a forma de organização do principal movimento 

que contribui para criação do camponês contemporâneo. O autor ainda argumenta sobre a 

importância da organicidade, do jeito do MST se organizar, considerando e valorizando a 

diversidade de se comprometer a unidade nacional, e essa talvez seja a maior contribuição 

dada pelo MST ao conjunto dos movimentos e organizações que fazem a luta pela terra e 

reforma agrária, e para a esquerda no Brasil e no Mundo. Sobre isso, diz que o MST: 

 

Possui e dá importância à sua estrutura organizativa democrática, de base, 

efetivamente de massa. Estrutura organizativa que respeita as diferenças 

desses movimentos em várias partes do país, e que tem um coletivo nacional 

representantes das diferentes regiões onde o movimento atua. É um 

movimento diferenciado, pois respeita as decisões tomadas pela 

coletividade. É um dos poucos lugares deste país onde a discordância se dá 

na discussão de uma determinada concepção ou na tomada de uma decisão. 

Mas, uma vez vencida uma proposta, ela é abraçada por todos e levada à 

pratica por todos. (OLIVEIRA, 2007. p 196) 

 

 

Esta novidade em relação o jeito de organizar os trabalhadores sem terra, tornando-

os sujeitos coletivos e comprometidos com a luta da classe trabalhadora, contribui para 
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avançar na construção de uma força que impõem pela organização e pela combinação de 

formas de lutas que cria um tipo novo de camponês. Portanto, o novo camponês se cria na 

contra ordem do capital e sua criação é predominantemente resultante dos conflitos, das 

contradições que é próprio do capitalismo, conforme diz Ploeg, 2008: 

 

A recampesinização é um processo de transição que se desenvolve em vários 

níveis, ao longo de várias dimensões e envolvendo muitas pessoas. Como 

todos os processos de transição, a recampesinização vai contra os interesses 

técnicos-institucionais existentes, assim gerando uma vasta gama de 

contradições. (PLOEG, 2008. p 201) 

 

 

O processo de recampesinização é resultado do processo contraditório e do 

movimento migratório que revela a busca por um lugar para viver, trabalhar e criar os filhos. 

O MST é uma possibilidade de alternativa. Na pesquisa junto das famílias dos dois 

assentamentos as respostas quando questionados sobre os principais motivos que os levaram a 

ir para o acampamento e lutar pela terra, as respostas mais citadas foram, fugir da violência 

nas cidades, e buscar um lugar melhor para criar os filhos e se livrar das garras dos patrões: 

 

Olha lá na cidade a maioria das pessoas nunca tem uma casa própria, né tem 

que morar de aluguel, e eu já morei muito tempo de aluguel depois que eu 

cheguei em São Paulo, e esse e um ponto de vista muito ruim, porque 

aluguel e um dinheiro que vai sem volta sem tem que pagar porque você esta 

morando, e o jeito, e quando chega no ponto que você não tem dinheiro pra 

pagar, não tem o serviço, não tem dinheiro, eles não quer nem saber, põe pra 

fora, porque eu já fui, perdi o emprego fui mandada embora e eles não 

queria nem saber, eles põe pra fora mesmo, e aqui você esta tranquila você 

esta na sua casa, a única preocupação que você tem e o que? Se você 

planeja, tem um futuro, tem um projeto de vida, você tem que lutar pra fazer 

acontecer às coisas né, porque simplesmente porque você tem uma casa que 

você vai estacionar e esquecer o resto você tem que batalhar pra conseguir 

mais lá na frente. (Dona Jacira Pereira Leite, 33 anos, Assentamento Dom 

Tomas Balduíno, Franco da Rocha-SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

O depoimento da Dona Jacira acompanha o que os demais entrevistados 

responderam quando perguntamos pelos motivos que influenciaram a vinda para o 

acampamento. Ao confirmar que as pessoas viam no MST, a luta pela terra porT um lugar 

para viver, trabalhar, criar os filhos e qualidade de vida, isso reforça a tese que a reforma 

agrária cumpre um papel fundamental para o conjunto da sociedade. Dona Matilde nos ajuda 

a entender melhor quando comenta as principais diferenças em viver na cidade e no 

assentamento, na diferença de qualidade de vida.  
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A diferença tem sim, pra essa vida do campo. Olha falar assim que você 

trabalhar muito, você trabalha, mas você tem saúde, aqui você tem mais 

saúde, alimentação e sadia, o café da manha e mandioca banana, lá e pão 

refrigerante essas coisas que... E diferença assim... Tem muita diferença do 

campo pra cidade... Principal e a saúde a alimentação. (Dona Matilde 

Santana Edroagridi, 52 anos, Assentamento Dom Tomás Balduíno, 

entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Esta mesma opinião sobre a importância da reforma agrária na atualidade, suas 

potencias e limites são compartilhados por Oliveira (2007): 

 

A história da questão agrária no Brasil revela, na atualidade, que o MST é a 

face moderna do Brasil, a parte deste país que está em luta. Por mais estranho 

e extemporâneo que muitos possam achar o movimento da cidade para o 

campo contradiz o movimento geral da marcha do campo para a cidade, mas é 

também um movimento que busca a construção de uma nova sociedade. Nos 

assentamentos procura-se implantar a produção coletiva e/ou comunitária, ou 

mesmo individual. Os problemas são muitos e vão desde os entraves para 

acesso ao crédito, ao mandonismo burocrático, à imposição stalinista e à não-

compreensão do ideário camponês da produção em terra própria e da liberdade 

do trabalho. (OLIVEIRA, 2007. p.205) 

 

 

No caso brasileiro, e a partir do estudo que estamos realizando, o novo camponês, 

nasce junto com os assentamentos, portanto, é uma criação coletiva. E ao ser criado como 

resultado da luta pela terra, na disputa por uma porção do espaço geográfico (latifúndio) estes 

camponeses estabelecem a disputa pelo território. E os assentamentos criados como resultados 

desta disputa, tornam-se um potêncial para construção de um território do campesinato. O 

processo de territorialização é compreendido pelas ocupações de terras e conquista de 

assentamentos rurais. São nestes assentamentos conquistados que pode constituir-se em 

territórios onde o campesinato se recria e reproduz a luta pela terra. (FERNANDES, 2008), 

com todas as implicações e dinâmicas que fazem parte das disputas por e nos territórios. Para 

Ploeg (2008):  

 

Simultaneamente, a recampesinização é um processo massivo e generalizado 

que é impulsionado e formado pelos interesses e perspectivas dos 

agricultores envolvidos. Isso faz dela uma luta social. A recampesinização 

implica enfrentar problemas, oposições, interesses adversos, oponentes 

hostis e uma concorrência feroz. Ela também implica o esforço para 

ultrapassar esses problemas, a luta contra a maré para poder prosseguir. 

(PLOEG, 2008. p.201) 
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Outro elemento importante neste processo de criação do novo campesinato, é que há um 

conjunto de mudanças também no campo da subjetividade que é preciso ser considerado. Para 

Carvalho, (2004): 

 

Assim, juntamente com o processo de territorialização tem-se a construção 

de uma nova “fisionomia étnica”, através da autodefinição do recenseado, e 

de um redesenho da sociedade civil, pelo advento de centenas de novos 

movimentos sociais, através da autodefinição coletiva. Todos estes fatores 

concorrem para compor o campo de significados do que se define como 

“terras tradicionalmente ocupadas”, em que o tradicional não se reduz ao 

histórico e incorpora identidades redefinidas numa mobilização continuada. 

(CARVALHO, 2004. p.77) 

 

 

Em relação ao novo camponês como uma criação nova, por se tratarem de pessoas 

que não vivem no campo antes de se inserir na luta, são pessoas que moram e vivem nas 

cidades ou vilarejos, são pessoas que trabalham em atividades diversas, desde assalariados 

com carteira assinada ou como autônomos em todos os ramos da economia formal e 

“informal”, no campo ou nas cidades. Como é o caso da dona Matilde do assentamento Dom 

Tomas:  

 

Eu nunca mexi com roça, nunca tinha mexido, os meus pais já vem dos meus 

bisavôs, já, tudo mexeram com roça e tal eu nem gostava de roça, e passando 

esse tempo todo eu aprendi muito, aprendi muito a convivência aqui, de 

morar, eu gosto de morar onde moro. (Dona Matilde assentamento Dom 

Tomás, entrevista em: 23/10/09)  

 

Muitas pessoas viveram e trabalharam na agricultura como camponês independente 

da condição e situação econômica. No caso de pessoas que vivem nas cidades pequenas ou 

medias podem ter um contato maior com o campo, mas aqueles que moram em cidades 

grandes, como o caso das pessoas dos assentamentos pesquisados para nosso trabalho, são 

predominantemente moradores dessas cidades. Estas pessoas fazem parte do tecido social que 

vem sendo conformado como parte das mudanças no processo produtivo contemporâneo, 

assim como das mudanças no campo da subjetividade.  

Este novo camponês por viver em um espaço urbano e mais vulnerável é atingido por 

mudanças do processo produtivo. Está na busca de um lugar, mas não tem certeza do que, e 

onde vai encontrar. Para Suely (1996), ao discutir esta questão do mundo contemporâneo, 

aponta esta crise que afeta uma porção significativa das sociedades e no caso do público da 

luta pela terra também estar presente. 

Segundo Rplnik (1996): 
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É a desestabilização exacerbada de um lado e, de outro, a persistência da 

referência identitária, acenando com o perigo de se virar um nada, caso não 

se consiga produzir o perfil requerido para gravitar em alguma órbita do 

mercado. A combinação desses dois fatores faz com que os vazios de 

sentido sejam insuportáveis. É que eles são vividos como esvaziamento da 

própria subjetividade e não de uma de suas figuras - ou seja, como efeito de 

uma falta, relativamente à imagem completa de uma suposta identidade, e 

não como efeito de uma proliferação de forças que excedem os atuais 

contornos da subjetividade e a impelem a tornar-se outra. (ROLNIK, 1996, 

s/p) 

 

 

A formação da identidade faz parte deste contexto que estamos discutindo, e este é 

um diferencial significativo em relação ao camponês tradicional que discutimos no capitulo 

anterior. Pois o camponês tradicional tem um modo de vida bem definido, um núcleo familiar 

consolidado, toda uma tradição já experimentada, vivida conforme seu espaço. Enquanto que 

este novo camponês vive em outra situação, mais disperso, o núcleo familiar tem outra 

conformação, é mais dinâmico. Uma vez que este novo camponês tem sua origem nas cidades 

é preciso considerar a dinâmica desta realidade. Para Chavero ( 2011): 

 

Há que se pensar a cidade não apenas como uma realidade de cimento, 

investida de objetos e fixos. Digo que o corpo urbano é também um 

ÂNIMA, ou seja, ela envolve os sujeitos numa forma de diferente de cultura, 

de relação com o Outro, de pressão, de ruídos, de perigos. E também de 

doenças psíquicas promovidas pela SOLIDÃO NO MEIO DA MULTIDÃO, 

impulsos para consumir, obrigação de ganhar competições no emprego, no 

trânsito, no banco do ônibus. A aceleração do tempo se expressa no espaço 

urbano, espacialmente nas metrópoles que, por sua vez, redunda nas novas 

doenças da alma como ansiedade, neuroses, psicopatias, transtornos diversos 

e distúrbios diversificados. A cidade impõe modo de vestir, de andar, de 

desejar, além de cindir o indivíduo oferecendo simbolicamente em forma de 

propaganda, publicidade, marketing o que na realidade ele não pode 

conseguir. A relação dos sujeitos com os objetos tornam-se presidem a 

relação dos sujeitos consigo mesmos. Roubados em sua conduta de sentir, 

pensar e amar são devorados pelos signos alhures. (CHAVERO, entrevista 

em 2010)  

 

 

O assentamento acaba sendo o ponto de encontro destas pessoas que passam a formar 

uma nova comunidade com esta diversidade. E ali vão construindo sua própria identidade e de 

pertencimento a nova comunidade, vão construindo seu território. Num movimento dinâmico 

e permanente. Conforme explica Fernandes, (2008): 
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Quando famílias sem-terra realizam uma ocupação, conquistam a terra e 

organizam novas ocupações, elas estão formando um movimento camponês. 

E, ao mesmo tempo, estão conquistando novos territórios. Essa leitura da 

luta pela terra nos permite compreender que forma de organização social e 

território são partes indissociáveis da luta camponesa. (FERNANDES, 2008. 

p. 03) 

 

 

No caso dos assentamentos pesquisados a construção desse território está feito por 

pessoas de origens diferentes. A questão que pretendemos discutir é se este novo sujeito de 

origem não agrícola, ou que está fora dela por muito tempo, e que hoje predominam nos 

acampamentos e novos assentamentos vão articular/lidar com a questão do território e poder, 

e os mesmos são resultado do conflito da disputa. As categorias e conceitos de território, 

territorialidade e poder estão presentes em todo nosso trabalho, por entendermos que para 

além de serem categorias e conceitos fundamentais na análise geográficas formam uma 

unidade que esta diretamente dialogando com a luta pela terra e demais objetivos do MST, e 

Via Campesina. 

Em relação a estes conceitos que adotamos em nossa análise do território sempre 

associado com a disputa pelo poder, que há uma relação direta com a luta pela terra e 

território e poder. Raffestin(1993) ajuda a reforçar nossa tese ao afirmar que: 

 

Poder não é nem uma categoria espacial nem uma categoria temporal, mas 

está presente em toda ‘produção’ que se apoia no espaço e no tempo. O 

poder não é fácil de ser representado, mas é, contudo, decifrável. Falta-nos 

somente saber fazê-lo, ou então poderíamos sempre reconhecê-lo. 

(RAFFESTIN, 1993. p.06) 

 

 

Para o MST, e na Via Campesina a questão do poder é um elemento central da 

estratégia de disputa, neste sentido, está relacionada à luta pela terra e território e a 

territorialidade. Para Reffestin (2009), ao falar sobre estas categorias afirmou “Em relação o 

território Território: produto do processo de produção em escala 1/1, diacrônico e em 

contínua evolução... é tridimensional: tempo-espaço-sociedade.” Esta questão é fundamental 

para analisar os assentamentos como um território em disputa enter as forças prós e contra a 

reforma agrária e nesta disputa o Estado e os governos cumpre um papel importante que pode 

contribuir para cosolidação de um teritorio sobre o controle dos camponeses ou do capital. 

As questões de territrio  no MSTe poder popular são tratadas como uma unidade e 

estão relaçionados com a organicidade da base social.  
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O assentamento é um nucleo de poder popular, a brigada já amplia um pouco 

mais, assim a regional  é todo o territorio. Neste sentido é que podemos 

entender o poder popular como força organizada onde vivemos, com a 

capacidade de irradiação no territorio mais amplo onde vivemos. (MPA, 

2007, s/p) 

 

 

Para o Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA, quando discute o território 

camponês o define como: 

 

O território camponês é um espaço de vida, espço de produção e espaço de 

enfretamento com o modelo de produção capitalisa, aualmente expresso pelo 

agronegócio. O território é estrategico, concreto, nos da governabilidade 

social. Lá a gente come, lá a gente vive, lá nossos filhos estudam, lá a gente 

produz, lá a gente enfrenta o agronegócio. (MPA, 2007, s/p) 

 

 

Corraborando com está análise  Fernandes (2008) afirma que: 

 

Os movimentos socioterritoriais têm o território não só como um trunfo, mas 

este é essencial para sua existencia. Os movimentos camponeses, os 

indígenas, as empresas, os sindicatos e os estados podem se constituir em 

movimentos socioterritoriais e socioespaciais. Porque criam relações sociais 

para tratarem diretamente de seus interesses e assim produzem seu próprios 

espaços e territorios. (FERNANDES, 2008, p06) 

 

 

Equanto que para o  MPA, a questão do controle do territorio passa por um conjunto 

de elementos que precisam serem combinados: 

 

Os elementos básicos para o controle de um território liberado são a soberania 

alimentar no territorio, a unidade ideológica construída com muita formação, 

a direção política local coletiva,  a comunicação (rádios comunitarias, 

boletins, etc), estruturas comunitárias de lazer e serviços; integraçào e 

articulaçào entre os territórios liberados e controlados. Controle da produção, 

da água, dos recursos genéticos e de fontes de energias. (MPA, 2007, s/p) 

 

 

Em relação a territorialidade compreendemos que seja um dos elementos 

fundamentais na estrátegia de acúmulo de forças na disputa pela conquista e controle do 

território camponês. Para Reffestin(2009), a territorialidade significa: 

 

Conjunto de relações que os homens estabelecem com a exterioridade e com 

a alteridade para satisfazer suas necessidades, através de mediadores e com o 

objetivo de conseguir a maior autonomia possível. Ou ainda 

(territorialidade): capacidade de ter relações aleatórias com o ambiente físico 
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e com o (ambiente) social tendo em conta os recursos do sistema. 

(RAFFESTIN, 2009, informação verbal)
9
 

 

 

Em cada assentamento conquistado pelo MST, constrói-se um conjunto de ações no 

sentido de ir ao encontro da territorialização no convívio com o ambiente físico, e as relações 

com as forças políticas organizadas e instituições da sociedade civil organizada, bem como, a 

sociedade em geral. Isso acontece nas mais diversas formas desde os campos da subjetividade, 

das relações políticas e econômicas.  

No trabalho de campo que realizamos nos dois assentamentos todos os entrevistados 

estavam fora da agricultura a mais de 20 anos. Conforme, o mapa da pesquisa feito no 

assentamento Dom Fernando Gomes, das 10 famílias entrevistadas no trabalho de campo, 

identificamos que cada família saiu de um município do interior de Goiás, somente uma das 

entrevistadas é advinda do Ceará. O destino de 09 das 10 entrevistadas foi Goiânia e uma de 

Aparecida de Goiânia, ou seja, no seu entorno. Todas as famílias estavam a mais de 20 anos 

fora da atividade agrícola. A saída das famílias para o acampamento foi de Goiânia e 

aparecida de Goiânia.  

O fato das pessoas saírem das cidades para ingressarem no Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra pode contribuir para o processo de territorialização, pois 

quem sai deixa contatos de referências nas cidades de onde saiu. No caso do assentamento 

Dom Fernando Gomes de Itaberaí, pelo fato de ter saído de Goiânia há um contato entre quem 

ficou na cidade e que foi para o assentamento. Inclusive, parte da produção do assentamento, 

é vendido para pessoas conhecidas. 

                                                           
9
Citação retirada de conferência no IV Seminário Estadual de Estudos Territoriais, em maio de 2009. 
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Este movimento e dinâmica cidade campo, campo cidade, que estamos pesquisando é 

fundamental, pois é o que está dando origem ao novo camponês. Também é importante 

correlacionar com o processo histórico da criação do campesinato. Fomos buscar em um dos 

clássicos da questão agrária alguns elementos relacionados com a questão, com objetivo de 

estabelecer este diálogo com a realidade contemporânea, pois esta tem sido nossa inquietação 

que acompanha nosso trabalho. Encontramos uma afirmação de Kautsky em que é categórico 
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em afirmar que, uma pessoa fora da agricultura por muito tempo, ou sem vivencia não serve, 

ou é imprestável: 

 

Na agricultura a situação é outra. O trabalho urbano se processa atualmente 

sob condições que tornam o trabalhador imprestável para o trabalho agrícola. 

Quem nasce e cresce na cidade, ou vai para a cidade enquanto jovem, esse 

nunca mais servirá para a agricultura. As condições atuais já não permitem 

mais que a agricultura complete seu quadro de trabalhadores recorrendo ao 

proletariado urbano. (KAUTSKY, 1986, p215) 

 

 

Esta afirmação mesmo ressalvando seu contexto histórico, mas se tratando de uma 

obra clássica nos estudos da questão agrária mundial é uma afirmação que merece ser 

considerada. Pois no campo da elaboração teórica é uma obra quase “obrigatória” que 

influência muitos intelectuais de centro- esquerda que estudam, pesquisam e elaboram sobre a 

questão agrária na atualidade. E nesse caso, talvez sua afirmação possa ter fundamento. Sendo 

assim, coloca o MST e a luta pela reforma agrária diante de um grande desafio.  

Principalmente, ao MST, uma vez que, seus principais objetivos e atrativos estão na 

luta pela terra e reforma agrária.  Também precisamos considerar que o público sem terra 

camponês tradicional, pequenos agricultores sem terra, filhos de pequenos agricultores que 

deram origem ao MST, forma uma parte menor nos acampamentos participando diretamente 

da luta pela terra. Uma razão é o fato de que a família camponesa diminuiu o número de seus 

membros. 

Este fato faz com que, conforme afirmamos atualmente, o púbico predominante é de 

origem urbana. E se estes não tiverem interesses pela terra ou não se afirmarem como 

camponeses, após a conquista do assentamento estariam diante de um problema estrutural 

significativo, que compromete a realização da democratização da pose da terra pela via da 

reforma agrária e em médio prazo a reprodução da existência camponesa. 

Precisamos repensar o papel da reforma agrária contemporânea, assim com as formas 

de organizar os acampamentos e as lutas. Enfatizamos, uma vez que, o público predominante 

nos novos assentamentos é formado com pessoas moradores das cidades. Faltam estudos mais 

aprofundados deste sujeito da reforma agrária para afirmar com mais segurança se, é ou não 

possível se viabilizar como camponês.  As respostas obtidas nas entrevistas apontam para 

possibilidade de se viabilizar. Contudo podem ser insuficientes uma vez que o estudo foi feito 

em apenas dois assentamentos.  Uma das questões centrais na pauta do MST, que é debatida 

internamente está relacionada com tipo de reforma agrária contemporânea que precisamos 
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elaborar e ao mesmo tempo ir implementando nas áreas conquistadas. O MST tem feito este 

debate e acumulou um conjunto de reflexões que vamos apresentar mais adiante. 

Para Shanin (2008), está havendo um processo novo de criação do campesinato em 

escala mundial: 

 

Entretanto, pelo menos mais dois outros processos estão acontecendo 

atualmente. O primeiro é a criação do campesinato, que acontece em muitos 

países, entre eles o Brasil, em que pessoas que não são camponeses ou 

pessoas que são “sem-terra” recebem terra por meio de políticas de 

redistribuição fundiária. Há também, então, o processo de criação e recriação 

do campesinato. (SHANIN, 2008. p24) 

 

 

Para o autor há pessoas que não são camponeses e que ao se organizarem para lutar 

por um pedaço de terra se juntam com os camponeses sem terra e vão criando e recriando o 

campesinato. Esta definição feita pelo autor é importante, pois representa bem a realidade 

brasileira. É comum encontrar nos acampamentos esta conformação de público que fazem 

parte da base social do MST. Pelos relatos internos no Movimento, atualmente predomina nos 

acampamentos o público da cidade, o não camponês tradicional, mas que passa a reivindicar a 

condição de camponês na luta, no acampamento. 

Seguimos com o mesmo autor que analisa este processo de recriação do campesinato 

que, é resultado de um conjunto de fatores: 

 

Assim, há um processo de restabelecimento do campesinato acontecendo 

com base em razões étnicas. Há também, como acontece no Brasil, um 

processo que envolve decisões governamentais e ocorre devido à própria 

mobilização e ação direta dos camponeses que reivindicam terras para se 

reproduzirem como tal. (SHANIN, 2008, p24) 

 

 

Este processo apontado por Shanin pode ser confirmado nos depoimentos dos 

camponeses que entrevistamos, a sua existência é resultado de sua própria iniciativa de se 

organizar e lutar, portanto é resultado de uma ação coletiva, neste sentido, o MST, cumpre um 

papel fundamental. O fato das pessoas terem ficado um período fora da atividade agrícola, ou 

mesmo no caso dos que nunca terem vivido a experiência como camponeses na lida com a 

agricultura camponesa, isso não tem sido empecilho maior para lidar com a atividade. Os 

assentados reconhecem que houve mudanças no jeito de lidar coma terra, mas estão 

assimilando com facilidade. Sobre esse fato vejamos o que relata o camponês: 
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Eu na minha época tinha 12 anos quando eu trabalhava junto com meu pai lá 

na roça. É diferente porque naquela época eu lembro até hoje da gente 

plantar braçal mesmo, hoje não agente tem maquina para plantar, tem um 

trator, antes era animal, cavalo então existe esta diferença. Eu acredito que 

um pouco dessa culpa é da gente mesmo porque é a gente que traz estas 

diferenças. Mas não tivemos dificuldade, não, não dificuldade não. (Jose 

Rodrigues Magalhães, 41 anos, Dom Fernando Gomes Itaberaí – GO, 

entrevista em: 07/09/2009) 

 

 

No mesmo assentamento outro camponês afirma que o fato de ter vivido pouco 

tempo de sua vida e ter desenvolvido apenas algumas atividades não está encontrando maiores 

dificuldades para lidar na agricultura: 

 

Eu morei na fazenda Valdir, mas foi de lavrador eu em sabia tirar leite, eu 

vim pra cá saiu aquele fomento e saiu uma discussão que podia comprar 

uma vaca, até o dinheiro todo de vaca eu peguei e comprei duas e falei eu 

tenho que aprender a tirar leite nessas duas porque quando eu começar a 

crescer que todo mundo o sonho e de crescer eu tenho que ta mais ou menos 

bom para tirar leite e ai foi que eu achei um pouco difícil foi ter aprendido 

tirar leite, porque eu não sabia mas ai não tive dificuldade com nada não 

porque eu nunca tive moleza , se sabe que eu trabalhava na cidade era 

serviço grosseiro eu trabalhava de carpinteiro você vê que não é fácil. 

(Euripdes Pereira da Silva, 42 anos, Assentamento Dom Fernando Gomes 

Itaberai-GO, entrevista em: 07/10/2009). 

 

 

O depoimento do seu Eurípides é importante para nossa reflexão, reafirma os demais 

depoimentos, que uma vez tendo a oportunidade de atuar na agricultura como camponês 

autônomo as pessoas se desafiam a superar os limites, sendo essa uma tendência de todos 

assentados que entrevistamos podemos afirmar que o fato das pessoas estarem fora da 

atividade agrícola por um período ou até mesmo nunca ter trabalhado podem se viabilizar 

como agricultores camponeses. Esta nossa anlise se reforça com o depoimento de sua esposa:´ 

 

Um pouco porque eu já fui para cidade já mais nova eu fui para cidade, fui 

criada até os treze anos na roça ai eu fui para cidade depois que voltei eu tive 

um pouco de dificuldade com o trabalho, mas, nada assim que atrapalha-se, a 

gente igual para criar galinhas essas coisas que a gente quando morava na 

roça minha mãe mas eu que mexia com estas coisas ai quase não tive 

dificuldade, então assim logo a gente foi pegando, antes vir para o lote que a 

gente morava na área social lá e a gente começo lá mesmo.(Doraci Coutinho 

de Souza Silva, 38 anos, Assentamento Dom Fernando Gomes Itaberai- GO, 

entrevista em: 07/10/2009). 
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Outra constatação que consideramos de extrema relevância é que durante a pesquisa 

de campo, enquanto almoçávamos, trata-se de uma família com uma conformação de seis 

pessoas, entre adultos e crianças. A responsabilidade de cuidar da lavoura é da mulher, 

enquanto o homem desenvolve trabalhos acessórios na construção civil para complementar a 

renda. Segundo depoimento da dona Jacira, seu companheiro fica a semana toda trabalhando 

fora enquanto ela cuida dos filhos e das atividades na parcela. 

Esta é a alternativa que família encontrou para criar as mínimas condições de vida 

enquanto a renda da unidade de produção não consegue suprir todas as necessidades. Segundo 

dona Jacira, nem ela nem o seu companheiro preferem ficar trabalhando no assentamento, 

mas a renda obtida na parcela não é suficiente para atender as necessidades e garantir as 

condições de renda mínima; a esperança da família é com o PRONAF para que isso seja 

resolvido. O que nos chama a atenção é se o fato da existência do trabalho acessório coloca 

em questão o ser camponês. Para Santos (1978): 

 

O trabalho acessório do camponês cuja família tem flexibilidade para liberar 

um dos seus membros significa uma combinação técnica e econômica de 

otimização do uso da força de trabalho familiar, a qual ficara parcialmente 

ociosa caso ocorresse o trabalho acessório. (SANTOS, 1978, p, 39) 

  

 

Dessa maneira o trabalho acessório exercido pelos assentados na fase de instalação e 

implementação do assentamento além da necessidade é uma alternativa para atender as 

questões básicas, também é uma forma de ocupação do tempo ócio, e que faz parte da prática 

cotidiana do campesinato. Segundo Ploeg (2008, p50) “no caso a agricultura camponesa a 

pluriatividade não pode ser considerada uma ameaça a existência da condição camponesa, más 

pelo contrário tem sido bastante utilizado por camponeses da América Latina, na condição de 

imigrante como uma estratégia de garantir sua existência”. O autor acrescenta que na Holanda 

cerca de 70 a 75% de todas as famílias camponesas praticam a pluriatividade e que 30% da 

renda provem desta alternativa e que os níveis de renda familiar são mais elevados em 

unidades pluriativas do que nas chamadas unidades em tempo integral. 

Podemos afirmar que o elemento trabalho acessório está presente no camponês 

tradicional e no novo camponês, o diferencial é que no caso do novo ele vem de uma longa 

vivencia como trabalhador de atividade não agrícola, e em muitos casos se inseriu no luta pela 

terra justamente para fugir desta condição, portanto, tem mais resistência para voltar a esta 

condição mesmo sendo necessário para atender necessidades emergenciais e até ter mais 

facilidade de encontrar trabalho por ter uma profissão. A vontade de ficar no campo faz com 
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que se utilizem dos meios disponíveis. Mesmo com as dificuldades eles persistem. Esta prática 

é comum entre os assentados. Conforme Shanin (2002): 

 

Há até modelos alternativos internacionais de sobrevivência camponesa. Por 

exemplo, encontramos na Alemanha camponeses turcos que vão para lá para 

trabalhar nas fabricas e remetem a maior parte do que ganham para Turquia, 

onde suas famílias sobrevivem desse dinheiro, além de comprarem mais 

terra. Então, estamos diante de algo novo e excepcional; um campesinato 

internacional em sua natureza. (SHANIN, 2008, p.25) 

 

 

Desse modo nos depoimentos das entrevistas assim como nos estudos e pesquisas 

sobre o campesinato contemporâneo ou não, a criatividade na implementação de estratégias de 

sobrevivência tem sido um dos elementos importante na criação e recriação do campesinato 

em escala mundial. O trabalho acessório é parte desta estratégia. 

 

4.1 - Agroecologia e Cooperação: Elementos Fundamentais a Serem Considerados no 

Novo Campesinato. 

 

O novo campesinato criado através das lutas coletiva traz consigo dois elementos 

importantes que precisamos considerar ao estudar este sujeito novo na luta pela terra. Um dos 

elementos esta relacionado ao jeito de produzir, ou seja, a matriz tecnológica. Outro elemento 

é em relação à cooperação. Uma vez que nossa hipótese foi confrontada no trabalho de campo 

com a intencionalidade de aferir como está assimilado e aplicado nas áreas de assentamento 

todo debate feito no MST, a cerca destas duas questões que são fundamentais para pensar o 

futuro da reforma agrária e desenvolvimento dos assentamentos.  

Quando o MST e na Via Campesina discute a reforma agrária de novo tipo, ou 

popular se refere a necessidade de pensar e implementar um novo jeito de organizar a 

produção. Combinar a produção de alimentos saudáveis,o que  garanta a renda aos 

camponeses, com o cuidado ao meio ambiente, por entender, que somos parte do ambiente, ou 

seja, da natureza. Pensar um novo jeito de produzir sem destruir e contaminar o meio ambiente 

requer desconstruir um conjunto de práticas e idéias que foram impostas pelo modelo 

convencional do agroquímico de que a Natureza é infinita que podemos recorrer a ela sempre 

.O mais grave talvez seja a idéia de ter separado os seres humanos da Natureza e que os 

humanos são superiores, portanto podem usar e abusar, que a ciência e as técnicas dão conta 

de resolver os desequilíbrios causados pela ação humana irresponsável, um modelo de 
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sociedade em que tem como modo de produção transformar tudo em mercadorias. Utiliza-se 

de todas as situações e meios para transformar em oportunidade de ganhar dinheiro. Um dos 

exemplos, no caso da agricultura, as mesmas empresas que produzem os venenos que causam 

várias doenças, é as que produzem os medicamentos.  

A reforma agrária contemporânea, de novo tipo, precisa novos conteúdos a reforma 

agrária. A democratização da posse da terra via reforma agrária precisa combinar as formas de 

uso da terra. Precisa considerar os quatros elementos centrais; a) o que produzir? b) quem vai 

produzir? c) como produzir? d) para que produzir? Estas quatro questões formam uma unidade 

e precisam estar articuladas ao pensar a nova reforma agrária. 

A agroecologia que é a base cientÍfica do jeito de produzir e a cooperação agrícola 

são questões fundamentais que precisam ser trabalhadas de forma articuladas. Em nosso 

trabalho procuramos compreender como o novo público da reforma agrária lida com estas 

questões. Em relação à agroecologia, em nosso trabalho de campo constatamos que este novo 

camponês tem um potêncial forte para prática de produção agroecológica e uma preocupação 

com o meio ambiente saudável.   

Este potencial que no trabalho de campo ficou bem demarcado, em nossa análise é 

resultado de uma combinação de fatores que precisamos considerar; entre os elementos 

podemos afirmar que o fato que este novo campesinato não sofreu a grande ofensiva 

ideológica imposta aos camponeses tradicionais para inserir o pacote agroquímico da 

revolução verde. Para Schlosser (2005), os camponeses tradicionais sofreram uma ofensiva 

ideológica forte em que foi utilizado um conjunto de instrumento, o uso dos meios de 

comunicação, principalmente, o rádio que é principal meio de comunicação dos camponeses, 

segundo a autora o “conjunto de ações, via políticas publicas, estabelece uma malha de 

intervenção par extrai a riqueza das unidades agrícolas em benefício do empresariado”.  

Ou seja, o camponês tradicional aquele que consegui permanecer no campo  ao fazer 

agricultura tiveram que incorporar o pacote agroquímico e uma vez incorporado é mais difícil 

deixar de usá-lo, enquanto que o novo camponês que não sofreu diretamente esta ofensiva ao ter 

o contato com a agricultura tem mais possibilidade de incorporar outro jeito de produção e a 

agroecológica ou agricultura orgânica passa a ser assimilado com mais facilidade. 

Outro elemento que pode está influenciando a produção de alimentos saudável e a 

preocupação com o meio ambiente é o debate sobre o assunto nos meios de comunicação e 

em todos os espaços da sociedade. Discutir a questão ambiental, tornou-se moda. Mesmo 

com todas as ressalvas que precisam ser feito por razões dos interesses que estão por traz do 
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discurso de certo setores que fazem da crise ambiental uma oportunidade de negócio, porém 

contribui e influencia na mudança da visão e prática em relação ao cuidado com o meio 

ambiente. 

No caso do MST, a questão da agroecologia e a questão ambiental têm pelo menos 

três dimensões principais que estão sendo considerado; a) como uma ciência: ou seja, a 

agroecologia é ciência que combina um conjunto de técnicas e tecnologias que permite 

aumentar a produção e a produtividade na agricultura, produzindo alimentos saudáveis. b) 

Econômica: é uma possibilidade de renda, pois as técnicas agroecológicas permitem baixar 

custo de produção e aumenta autonomia camponesa. Além de que os produtos 

agroecológicos e orgânicos têm preferência entre os consumidores, principalmente, os que 

têm um poder aquisitivo maior e os preços são melhores para os produtores. Portanto, o fator 

econômico é fundamental para produção agroecológica. O desafio e linha política do MST é 

produzir alimentos saudáveis para atender todas as camadas sociais. Mas enquanto não há 

uma política por parte do Estado para criar as condições, os camponeses que estão 

organizados fazem por iniciativas próprias. E o fato que a produção agroecológica ser ainda 

relativamente pequena acaba por aumentar os preços já que a oferta é pouca. Assim tudo o 

que é produzido não tem dificuldade para ser vendido e por um bom preço. c) é o fator 

político: na disputa de modelos de desenvolvimento da agricultura, na disputa entre 

agricultura capitalista x agricultura camponesa, a agroecologia faz o contra ponto ao 

agronegócio e agroquímico.  

A partir dessa compreensão o MST desencadeou um conjunto de ações para 

internalizar o debate político e de experiências agroecológicas que estão implementados a 

partir das realidades conforme destacamos no capítulo anterior.  Já no trabalho de base e nos 

acampamentos esta questão é discutida, portanto os novos camponeses já discutem 

agroecologia, cuidados com o meio ambiente e cooperação agrícola nos primeiros contatos 

que tem com o MST. Nos dois assentamentos que pesquisamos todos entrevistados 

afirmaram que este tema é pautado pelo Movimento o tempo todo. 

Os fatores econômicos e políticos quando combinados são fundamentais no processo 

de criação e recriação do campesinato em movimento e de novo tipo. Preocupado com estas 

questões e faz parte da novidade na formação do campesinato contemporâneo. Entendendo a 

agroecologia como um processo cabe ao Movimento construir uma estratégia e um plano de 

longo prazo, pois a mudança nas bases de produção é lenta e precisam de muita persistência. 
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Essas orientações que geralmente são trabalhadas nos acampamentos e as habilidades 

que o público da cidade possui, acaba por contribuir para que haja nos assentamentos uma 

preocupação com a produção de alimentos saudáveis, durante a nossa pesquisa este assunto 

foi abordado com todos os entrevistados e nas conversas complementares na coordenação dos 

dois assentamentos. Conforme relato de um dos assentados entrevistados.  

 

Desde o acampamento que vem essa preocupação, já vem as formação 

quando eu fiz o curso de capacitação de educação agroecológica, isso vem 

desde do acampamento. Porque se nos continuar a tirar da terra do jeito dos 

meus avos amanha depois a gente não tem nem ar para respirar, não tem água 

para beber (Mauro Evangelista da Silva, 42 anos, Assentamento Dom Tomás, 

Franco da Rocha-SP, entrevista em: 21/10/2009). 

 

 

A resposta mostra que há uma preocupação com esta questão e que muitas são as 

orientações recebidas, nos acampamentos. Ao perguntar a dona Jacira sobre o uso de venenos 

a resposta foi “não, nunca joguei” Em relação às orientações argumenta: “Olha, agora deu 

uma acalmada, mas já teve muita orientação, se alguém joga é por conta própria mesmo 

porque já foi muita orientação”. 

Quando perguntada se avaliava como importantes às orientações e a prática de 

produção agroecológica, afirmou: 

 

Muito importante, porque a diferença da gente ir lá no mercado... Eu tiro 

por min mesmo às vezes o meu alface não ta no ponto ainda as crianças 

gostam muito, ai enchem o saco vou no mercado, você chega lá no 

mercado, olha a diferença, chega estão com a folha amarela. E a gente sabe 

que de tanto produto que eles poe para desenvolver rápido, né. A diferença 

de você comer um orgânico se vai comer um frango que você cria aqui pra 

comer um. Eu não troco por nada, esse mundo, eu aprendi essa vida e eu 

amei. (Jacira Assentamento Dom Tomás Balduino, Franco da Rocha-SP, 

entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Os motivos pela opção de não uso de químicos e venenos são muitos, mas o fato do 

MST trabalhar esta questão desde o acampamento, assim como criar possibilidade de 

conhecer e desenvolver alternativas, isso passa se fundamental. Pois não basta dizer que não 

deve usar venenos é preciso construir alternativas viáveis, assim, nega-se o modelo 

agroquímico e, afirma-se a produção agroecológica,vejamos o que nos relata outro 

entrevistado:  
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Nós temos buscados outras alternativas porque química aqui ninguém nunca 

usou química aqui dentro, só foi mesmo através de fertilizante natural, 

barrufar na bomba barrufar, natural mesmo para que não venha química aqui 

dentro, que a química e veneno e química mata e então aqui nos não trabalha 

com química, só com base natural então quando a planta nos não consegue 

combater e a plantam vem a morrer a gente procura conhecimento, perguntar 

para outro companheiro como e que faz para acabar com aquela praga e 

assim ele ensina os produtos natural para gente combater, na planta (José 

Santos, 41 anos, Assentamento Dom Tomás Balduino - Franco da Rocha-SP, 

entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Para dona Matilde esta preocupação se justifica pela importância que tem de ter um 

meio ambiente saudável:  

 

Nós temos a orientação para não, para não usar o veneno, teve orientação 

sim, pra não. E, bom uma porque do ar, da água, tudo né e importante isso, e 

coisa que a gente não dava importância e a gente aprende. (Dona Matilde 

Santana Edroagridi, 52 anos, Assentamento Dom Tomás Balduíno, Franco 

da Rocha-SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Esta mesma preocupação com alimentos saudáveis foi expresso por um assentado do 

Dão Fernando quando relata: 

 

Nos fizemos um curso de agricultura orgânica e pretendemos trabalhar com 

isso, foi o SENAR que veio fazer o curso aqui para nós.inclusive eu tenho um 

projetinho para plantar banana, maracujá tudo com inseticida e adubo feito 

aqui,nada de compra lá fora o químico e veneno, só com uso de esterco e 

inseticida natural. Vou usar tudo natural porque fica mais barato e mais 

bonito e é mais saudável, com inseticida natural você não gasta nada. Vc vai 

comprar um inseticida químico é um absurdo de caro. Nos cursos agente 

primeiro aprendeu a lidar com o solo e depois plantar, se você trabalha bem o 

solo já evita as pragas. Na nossa hortinha só usamos inseticida natural, não 

jogamos nada de químico. (José Rodrigues Magalhães, 41 anos, 

Assentamento Dom Fernando Gomes, Itaberai – GO, entrevista em: 

06/10/2009) 

 

 

Percebemos no trabalho de campo que existe uma preocupação, do novo 

campesinato em produção aos alimentos saudável tanto em relação aos custos de produção, 

alimentos para o consumo da família e com os consumidores em geral. Há uma consciência 

dos malefícios que alimentos produzidos com agrotóxicos causam a saúde humana, 

argumenta o entrevistado: 
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E importante por que aquilo que eu falei, a química mata, a química ela traz 

certos problemas para as pessoas principalmente quem mora na cidade que 

vai comprar o produto, que da câncer e da varias doenças, a química então a 

química ela mata a pessoa  aos pouco esses produtos que os pessoal usa os 

outros agricultores sem ser o MST usa colocando química ela acaba 

contaminando as pessoas lá fora não traz vida saudável, não traz uma boa 

vida para as pessoa.(José dos santos, 42 anos, Assentamento Dom Tomás 

Balduíno, Franco da Rocha-SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Essa preocupação em produzir alimentos saudáveis se torna uma prática cotidiana 

junto com o processo de criação do novo campesinato podemos estar diante de uma nova fase 

da luta pela reforma agrária. Em que a questão da qualidade passa ter uma importância grande. 

Para o novo camponês, especialmente, para aqueles que nunca tiveram contato ou experiência 

com os afazeres da agricultura camponesa o desafio maior é aprender a lidar com as técnicas e 

até com as ferramentas mais rudes como a enxada. Sobre isso a entrevistada afirma: 

 

Olha, no primeiro momento, eu tive sim não vou te falar que não tive eu 

aprendi a gostar, hoje em dia eu gosto muito de horta, eu gosto de carpi, 

quando você tinha chegado que você ficava aqui com meu menino, eu tava 

vindo de lá de baixo que essa semana eu tenho que terminar de plantar meu 

milho, eu tava carpindo ali em baixo, eu gosto muito mais a minha maior 

dificuldade era eu aprender a carpir, nossa... Eu não conseguia a enxada 

batia no pé, eu via hora de arrancar um pedaço do pé, mas agora aprendi, 

graças a Deus. (Dona Jacira Pereira Leite, 33 anos, Assentamento Dom 

Tomás Balduíno, Franco da Rocha- SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Este novo camponês quando tem a oportunidade de reencontrar novamente com a 

agricultura, encontra-se sobre novas condições, pois as mudanças resultado do avanço das 

forças produtivas que vai inserido novas técnicas e tecnologias na agricultura fazem parte da 

evolução da humanidade. 

O processo de luta na forma de acampamentos passa a cumprir um papel importante 

na preparação destes novos camponeses tanto para lida na agricultura como também para 

formação da nova comunidade camponesa no assentamento. A demora para o assentamento 

obriga as pessoasa viverem mais tempo nos acampamentos e contraditoriamente cria as 

condições para uma convivência e proporciona um melhor conhecimento e fortalece as 

relações de amizade e de cooperação, que contribui para superação das dificuldades que 

aparece. Além de que, durante o período de acampamento as pessoas têm oportunidade e mais 

tempo para participar de cursos de capacitação quando oferecido pela organização. 



 

123 

 

Também nos acampamentos, e mesmo nos assentamentos, as pessoas fazem questão 

de socializar o que cada um tem de conhecimento. Esta é uma prática, um valor que 

acompanha a trajetória camponesa de compartilhar conhecimento, trocar sementes e mudas de 

plantas e genética de animais. Entre os camponeses não há monopólio e controle de 

conhecimento, entre os camponeses é motivo de satisfação compartilhar o que cada um sabe. 

Referente a isso Schlosser (2005) diz: 

 

Nos passeios, predominavam os da tarde, acompanhados de uma boa 

conversa, chimarrão, pipoca, bolo, etc. Mas, em qualquer um dos exemplos 

acima citados, a concretização da visita passava pela tradicional visita à 

horta. Não mostrar a horta era quase uma desfeita à visita, pois o camponês 

poderia sair com a impressão de que “seu olhar” foi avaliado como 

prejudicial às plantas. Logo, o sentido de visitar a horta estava internalizado 

na cultura, bem como era a troca de mudas de hortaliças e flores. A 

distribuição gratuita de excedente de frutas e verduras entre vizinhos 

representava e representa um agrado, uma forma de lembrar do outro, ou 

retribuir uma doação recebida, ou significada amizade e cortesia. 

(SCHLOSSER 2005, p330) 

 

 

Esta prática cultural dos camponeses tradicional continua presente entre o novo 

campesinato e  por mais simples que seja é fundamental no processo de recriação e criação 

do campesinato contemporâneo. E também é uma forma de cooperação entre os camponeses. 

Ela faz um contraponto ao modelo agrícola capitalista, enquanto o modelo do capital 

transforma tudo em mercadorias, patentear o conhecimento popular e milenar os 

camponeses, ao contrário fazem questão de socializar o conhecimento. Este talvez seja uma 

das razoes que fazem que os camponesês continuem criar e recriando, mesmo que muitos 

“profetas” tenham decretado seu fim. 

 

A gente quando um companheiro não sabe assim de alguma coisa o 

companheiro ensina para o outro, e ensina e orienta como deve fazer e como 

não deve fazer e tem uma participação de orientação ai a gente um ensina o 

outro né. Um vai ensina o outro passando para o outro para todo mundo 

aprender. (José Santos, 41 anos, Assentamento Dom Tomas Balduíno, 

Franco da Rocha- SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

Em quase todos os depoimentos os entrevistados assumem que tiveram algum tipo de 

dificuldade, mas as orientações que são feito pelos técnicos do MST, nos cursos formais e 

informais de capacitação que são desenvolvidos tudo ajuda para preparar as pessoas a superar 
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as dificuldades. Também tem as iniciativas dos assentados. Dessa maneira a socialização do 

conhecimento é fundamental. 

 

Sempre tem uns probleminhas, eu fiz curso de manejo. Fiz vários cursinhos 

ai, fiz ate um na escola nacional, manejo. Tem uns livros ai também tive 

experiência com agrônomos também, ta e sempre aparece uma coisa e outra 

que tu não sabe.   Não, não tive muita não, já fiz enxerto, fiz um cursinho de 

enxerto, dificuldades sempre aparece, né tem uns problema ai, tô tendo 

problema que eu te falei, com gafanhotos e eu já estou vendo como fazer. E 

até a guria tirou pra min na internet da tu pra fazer uma composição. Visgo, 

com jaca, mas ate eu ter jaca acho que os gafanhotos já terminaram, já 

plantei quarenta e poucos pés de jaca, mas eu vou à luta, eu vou ter que 

fazer alguma coisa, estou vendo, estudando. Fiz as gaiolinhas que ele 

chama, mas não deu resultado, fiz com a garrafa pet mas eu não posso ta lá 

toda hora botando um açúcar, uma coisa, um mel, uma coisa . (Luiz Carlos 

da Silva, 57 anos, Assentamento Dom Tomas Balduíno, Franco da Rocha-

SP, entrevista em: 21/10/2009) 

 

 

É importante considerar que esta preocupação com o aprender ou reaprender a lidar 

com as atividades agrícolas está presente desde os acampamentos, pois há toda uma 

orientação e uma intencionalidade construída pelo MST, para preparar este novo sujeito, e 

para isso se desenvolve um conjunto de ações, conforme o texto de orientações para os 

acampamentos com o título: “Acampamentos: Espaço de Organização, Formação e de lutas”:  

 

A produção de alimentos e a cooperação precisam ser muito bem trabalhadas 

desde o início do trabalho de base e quando inicia o acampamento. Cada 

família ou pessoa deve incluir no quite Sem-Terra, além das ferramentas, 

também sementes que possam ser plantadas assim que erguerem os barracos, 

mesmo em áreas ocupadas provisoriamente, pois isso ajuda criar uma 

relação com a terra e lutar com mais disposição por aquele latifúndio, bem 

como no embate político na defesa da desapropriação daquela área. 

(MISNEROVICZ, 2010, s/p) 

 

 

A experiência acumulada nos mostrou que o assentamento é um reflexo dos 

acampamentos, tanto na organicidade interna como na produção e cooperação. Dessa 

maneira, os acampamentos precisam e são organizados de maneira a cumprir com estes 

objetivos. Nestes espaços, na medida do possível, são desenvolvidas algumas atividades de 

produção, por menor que seja. Em locais onde o acampamento está em áreas provisórias ou 

fica por tempo maior, toda orientação do MST é de transformá-lo em espaço onde possam 

desenvolver algumas iniciativas de pesquisas alternativas, que aproveita para potencializar o 
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conhecimento popular para a nova referência de matriz produtiva com base na agroecologia, 

que apresenta bons resultados.  

Cada pessoa, principalmente os mais experiente, consegue uma fórmula ou receita de 

controle natural de insetos ou para evitar doenças em plantas e animais, além de aproveitar e 

implementar as experiências e conhecimentos que constrói nos cursos de técnicas agrícolas, 

que são realizados nos estados. É o censo comum e a sabedoria popular ajudando a recuperar 

um conhecimento milenar que foi negado por interesses do modelo agro químico imposto nas 

últimas décadas. Voltamos com as orientações aos acampamentos conforme Misnerovicz, 

(2010): 

 

A atividade de produção, além de contribuir na melhoria da qualidade da 

alimentação, também ocupa parte do tempo ocioso e ajuda a criar um contato 

permanente com a terra principalmente agora que o público dos 

acampamentos na sua maioria vem do meio urbano, com este publico o 

contato com a terra e as técnicas de produção precisam ser bem trabalhadas. 

Essas iniciativas também ajudam as pessoas permanecerem na luta e 

superarem as dificuldades. Imaginemos como se sente uma pessoa cuidando 

de um canteiro de hortaliça e em poucos dias já podendo se alimentar com 

essa produção, certamente vai lutar com muito mais força e alegria. 

(MISNEROVICZ, 2010, s/p) 

 

 

Estas orientações que as pessoas recebem no trabalho de base e depois nos 

acampamentos são fundamentais para o processo de socialização, principalmente para criar 

um ambiente agradável, que contribui para que as pessoas tomem gosto pela atividade 

agrícola. Portanto, produzir no acampamento com uma orientação política e técnica, quando 

possível, isso é fundamental. Sobre a questão de produção de alimento, Misnerovicz (2010), 

argumenta: 

 

Para além do mais, a produção contribui no embelezamento do 

acampamento, pois quando as pessoas chegam e encontram algo plantado 

por mais que seja pouco tem uma simbologia muito grande, demonstra nossa 

vontade de conquistar a terra e produzir alimento. Para isso é preciso ter 

iniciativa, usar a criatividade, compreender e encarar com uma questão 

política organizativa fundamental na organicidade dos acampamentos. Em 

cada acampamento é preciso encontrar os espaços para a produção, sempre 

buscando alternativas de forma coletiva. Pois é nesse momento que nasce o 

processo de cooperação na produção que vai acompanhar aquelas pessoas 

em suas vidas, ir desconstruindo a idéia e práticas individuais, estimulando a 

cooperação por mais simples que seja. São com as pequenas iniciativas que 

vamos criando as condições para avançar nesta tarefa tão importante de 

nossa Organização. Uma das possibilidades é organizar as iniciativas por 

núcleo de base, assim aproveitar para fortalecer a organicidade interna. 
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Nesse processo é preciso aproveitar para desconstruir e reconstruir as idéias 

de técnicas e práticas de produção, levando as pessoas a entender as 

conseqüências do uso de agrotóxicos para si próprio, para quem vai comer e 

para a natureza. Nesse momento, desencadear o processo de formação para o 

entendimento de todos que precisamos mudar as práticas do trato e cuidado 

com o solo e todas as formas de vida. Se continuarmos destruindo o meio 

ambiente podemos nos inviabilizar enquanto espécie humana, por isso 

precisamos fazer nossa parte. Associar a luta pela terra com o novo jeito de 

produzir alimento saudável. (MISNEROVICZ, 2010, s/p) 

 

  

Este elemento de orientação que ajuda a organicidade interna dos acampamentos e 

sobre a cooperação agrícola Marcos e Fabrini (2010) afirmam que: 

 

A cooperação agrícola é estimulada pelo MST como forma de manutenção 

dos assentados na terra e uma necessidade para o fortalecimento das lutas. 

Por isso, o MST tem apoiado variadas iniciativas de cooperação, desde as 

mais simples para as complexas. (MARCOS; FABRINI, 2010, p. 108) 

 

Os mesmos autores acrescentam outro elemento importante ao afirmar que. “Os 

assentamentos que possuem vinculo mais forte com o MST estão organizados em grupos, 

muitos deles adaptados do período de acampamento, em brigadas, consideradas uma forma de 

coesão e organicidade mais palpável entre os camponeses” (MARCOS; FABRINI, 2010, p. 

108). 

Nos acampamentos o MST, aproveita para desenvolver outras iniciativas coletivas de 

atividades não agrícolas como artesanato, pintura e extrativismo, que ajudam na renda e na 

ocupação do tempo e pode contribuir para fazer propaganda da luta. Potencializar as 

alternativas de produção, estudar as formas de cooperação, planejar a utilização dos poucos 

recursos, e construir o assentamento desde o acampamento. 

Essas iniciativas de atividades não agrícolas são fundamentais para que nos 

assentamentos as pessoas pratiquem um conjunto de alternativas para complementação de 

renda e aproveite e potencialize as habilidades que este novo camponês possui. Para 

Misnerovicz (2007): 

 

Outro grande desafio é como desconstruir vícios e reconstruir novos valores 

sem destruir este sujeito? É possível olhar para cada espaço organizativo 

que o MST foi construindo e se constituindo num grande movimento de 

massas, onde para participar dele não se tem critérios étnicos, culturais e 

religiosos, políticos partidários, mas o critério principal é o de querer fazer 

mudanças sociais; mesmo que num primeiro momento, sejam consideradas 

as mudanças econômicas para a vida de cada família que saem na maioria, 

das periferias urbanas, encontrando no Movimento uma saída para sua 

sobrevivência física. (MISNEROVICZ, 2007, s/p) 
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A partir das leituras, pesquisa de campo e da experiência de militante podemos 

observar que a cooperação agrícola e as preocupações e iniciativas em relação a busca de 

alternativa para romper com o modelo agroquímico convencional estão presentes entre todos 

entrevistados. E são parte constituinte do novo campesinato. É bem verdade que em relação à 

cooperação os dois assentamentos que pesquisamos as formas de cooperação são as mais 

simples, até pelo próprio estágio dos assentamentos, pois estão em fase de implementação. De 

qualquer forma, não há duvida da existência de uma compreensão da importância que tem a 

cooperação, pois esteve presente dede o início na fase de organização para conquista da terra. 

Se não fosse a cooperação na luta não haveria assentamento. 

 

4.2 - As Mulheres e o Novo Campesinato! 

 

Entre os elementos que consideramos importantes ao estudar o novo campesinato em 

movimento, a questão das mulheres e as relações de gênero são fundamentais uma vez que na 

tradição e história camponesa que discutimos no segundo capítulo a divisão natural do 

trabalho e a subordinação ou dominação das mulheres aos homens “chefes de famílias” é 

bastante forte. A dominação se da de diversas formas, mas principalmente, pelo aspecto 

econômico, pois geralmente são os homens que controlam a economia da família, mesmo que 

todos são responsáveis trabalham para produzir a renda familiar.  Também são as mulheres 

que na maioria dos casos, as que mais trabalham, que geralmente fazem tripla jornada de 

trabalho. Além de serem vítimas de muitas formas de violência e violação humanas. 

Considerar o papel das mulheres na criação do novo campesinato em movimento 

também é importante para estabelecer um diálogo entre as linhas políticas e orientações que 

são tirados no MST e Via Campesina, uma vez que há uma compreensão e uma orientação 

política da importância do protagonismo político das mulheres na luta pela reforma agrária de 

novo tipo/integral.  Porém a intencionalidade política precisa ser materializada no cotidiano 

nas áreas de acampamentos e assentamentos para não ser apenas um discurso de boas 

intenções. 

Ao abordar esta questão não é nossa intenção estabelecer um juízo de valor entre o 

certo e errado, o bom e ruim, mas buscar compreender as circunstancia históricas de como as 

mudanças ocorrem no tempo e espaço influenciados por um conjunto de fatores que 

contribuem para as mudanças de comportamentos e práticas políticas. Pensar o novo 
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campesinato em movimento requer acompanhar as mudanças, o ritmo e o sentido que 

acontecem  

O contexto que o novo campesinato em movimento está criado pode ser considerado 

como um contexto que proporciona um conjunto de fatores que podem contribuir para o 

avanço da participação política das mulheres, nossa analise está: o fato que na sociedade, em 

geral, com todas as contradições que possa ter, as mulheres estão conquistando espaços 

importantes. Isso é inegável. Estas mudanças influenciam na participação política em todos os 

espaços e eleva a ato estima das mulheres. Os homens precisam reconhecer. No caso do MST 

e Via campesina em que esta questão e tratada de forma politizada, ou seja, na perspectiva de 

projeto de sociedade, da luta de classes. A participação das mulheres adquire outro caráter de 

debate político e de ações de outro nível.  

Uma vez que, as mulheres e todos os militantes que participam das atividades do 

MST têm acesso e participam dos debates, das elaborações e das ações da Via Campesina 

Nacional e Internacional, é importante trazer a concepção a cerca desta questão na Via 

Campesina, conforme Rodrigues (2004): 

 

As mulheres têm uma tradição antiga de colher, escolher e propagar 

variedades de sementes para usos alimentícios e medicinais. São as 

protetoras primárias dos recursos genéticos no mundo na biodiversidade. O 

conhecimento tradicional das mulheres deveria se honrado e respeitado e 

suas habilidades transmitidas à novas gerações para continuar seu papel vital 

de proteger e melhorar a biodiversidade. O futuro dos seres humanos 

depende disso. (RODRIGUES, 2004, p32) 

 

 

Podemos observar que a forma de organização e as lutas são fundamentais para criar 

o novo campesinato em movimento e contribuem para participação das mulheres como 

sujeitas política coletiva. A organicidade do MST que tem como linha política e principio a 

participação equitativa das mulheres em todos os espaços organizativos e cumpre um papel 

fundamental. Pois, para além do reconhecimento e entendimento político que representa um 

salto qualitativo para uma organização camponesa, representa um desafio para as próprias 

mulheres e de certa forma mostra o seu papel social aos homens, que historicamente se 

comportam como sujeitos mais “importantes”. 

O acampamento é a principal porta de entrada para criação do novo campesinato em 

movimento e quando as pessoas chegam para acampar levam um “choque”, pois, chegam 

carregados de vícios e “valores” machista que ainda predomina na sociedade. Em muitos 

casos as mulheres por não terem experimentado por toda circunstâncias históricas a sua 
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liberdade, sentem-se inseguras, pelo fato que o meio em que viviam, não proporcionar 

mudanças de comportamento. Quando as pessoas chegam e encontram um ambiente e toda 

uma organicidade que tem a intencionalidade de criar as condições para mudança, com novas 

referências de valores isso permite que as mulheres possam a ter força de romper com a 

ruptura individual.  É comum haver muitas separações nos acampamentos por iniciativas das 

mulheres, pois as organicidades e as normas de orientações de convivência da mais segurança 

as mulheres para em muitos casos se “livrarem’’ dos maridos. Esta combinação da forma e 

conteúdo na organicidade dos acampamentos é fundamental no processo. 

A compreensão que há no MST é que a superação da dominação dos homens sob as 

mulheres em grande medida será uma conquista das mesmas, portanto não há por que esperar 

que venha com uma dádiva de outros. O desafio é combinar a luta por equidade nas relações 

de gênero com a luta contra o modo de produção capitalista. E no caso do MST, a luta é 

contra latifúndio e agronegócio. Ou seja, a tarefa das mulheres acaba sendo maior. Precisa 

combinar o conjunto das tarefas que é exigido no momento atual o que a faz/torna mais 

ousada e criativa. Podemos afirmar que no processo de criar e recriar o novo campesinato em 

movimento, a circunstâncias desse processo é, pois tem a concepção de mundo mais amplo, 

com clareza das tarefas na luta política contemporânea. Conforme Rodrigues (2004): 

 

Estamos em grande medida conscientes de que o atual processo de 

globalização traz graves ameaças: o campo, o meio ambiente, a produção e 

as culturas estão ameaçadas de desaparecer, para dar lugar à universalização 

de centros de produção em massa de transgênicos, longe da sustentabilidade 

e da preservação do meio ambiente. Este processo impõe às mulheres 

padrões de vida que, pela discriminação de gênero que ainda se mantêm, 

colocam-nas fora de jogo como produtoras com acesso a terra, processadora 

de alimentos, como sujeitos com direitos, enfim, como pessoa, enquanto que 

as novas definições destes afazeres são determinadas pelo mercado e não 

pelas pessoas do campo. (RODRIGUES, 2004, p33) 

 

 

Na compreensão da estratégia e dos interesses do capital que atua em escala mundial, 

os movimentos que compõem a Via Campesina também desenvolvem sua estratégia e plano 

de ação para combater o modelo de agricultura representado pelo agronegócio e ao mesmo 

tempo, que organizam o combate constrói, elabora e implementa um conjunto de medidas 

para resistir, e avançar na implementação da concepção de desenvolvimento para o campo. E 

na tarefa de negar o modelo do agronegócio e afirmar a agricultura camponesa, as mulheres 

cumprem um papel fundamental. 
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Em relação da luta pela terra na forma de acampamento no MST, principalmente, no 

caso do assentamento Dom Fernando em que acompanhamos dês das reuniões de base desde 

o assentamento até acampamento, as mulheres foram as que tiveram uma participação maios 

no cotidiano do acampamento.  Muitas por serem sozinhas, ou separadas dos seus cônjuges, 

ou pelo fato de que os homens ficavam trabalhando nas cidades e só iam para os 

acampamentos nos finais de semana. 

Em nossa pesquisa procuramos entender dois aspecto necessário. Um aspecto está 

relacionado à participação políticas, nas decisões internas dos assentamentos. E outro aspeto 

em relação à questão econômica de cooperação. Em nosso trabalho de campo para além das 

entrevistas podemos conversar e observar que há uma diferença entre os dois assentamentos, 

enquanto que no assentamento Dom Tomas as mulheres participam mais nas decisões política 

e menos na cooperação agrícola o assentamento Dom Fernando é o contrário. Entretanto em 

ambos as mulheres tem boa participação.  

A cooperação agrícola e as atividades econômicas são importantes, pois é 

principalmente pelo econômico que as mulheres acabam subordinadas aos homens. No MST, 

a cooperação tem como um dos objetivos é criar as condições para equidade de gênero. 

Conforme o caderno de cooperação (1998): 

 

A mulher agricultora é uma das mais oprimidas da sociedade. Em especial as 

que vivem no regime de propriedade familiar individual. Tem dupla ou até 

tripla jornada de trabalho e são totalmente subordinadas ao “chefe’’ 

econômico da família. Não desfrutam de nenhum direito social. Na 

cooperação Agrícola, criam-se condições materiais para que a mulher 

participe da divisão do trabalho, evite as duplas e triplas jornadas e tenha 

menos afazeres domésticos. Também ela conquista uma certa autonomia 

financeira. (MST, 1998, s/p) 

 

 

Como podemos notar a cooperação agrícola no MST, tem uma intencionalidade 

econômica e política nas relações de gênero. Este é sem dúvida um grande desafio na criação 

do novo campesinato em movimento. Para seu Valderi as mulheres estão fazendo mais que os 

homens, relata que: 

 

As mulheres são pegadeiras talvez mais que os homens a verdade e essa 

porque oh no começo foi fazer uma roça coletiva ai e o pessoal ficava falando 

poxa mas, eu vou trabalhar um dia de serviço meu em troco de um dia de 

serviço de uma mulheres eu faço por duas mulheres, ai as mulheres se uniram 

e falou vamos fazer uma roça, seis mulheres e as mulheres fez a roça do 

tamanho da deles e colheu mais no primeiro ano ta certo que as mulheres não 

teve só o serviço delas não  mas através que eu vê o esforço da minha 
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mulheres e eu ver que ela ta apertada eu sempre dou uma força e ai acaba que 

elas se deu bem.(Valderi dos Santos, 42 anos, Assentamento Dom Fernando 

Gomes, Itaberai-GO, entrevista em: 07/09/2010) 

 

  

No caso do assentamento há várias iniciativas de cooperação que estão sendo 

desenvolvidas pelas mulheres, mesmo sem terem acessado recurso público. no assentamento 

Dom Tomais, seu José dos Santos, afirma que. “As mulheres elas engaja bem, na parte de 

acompanhamento enfim de curso que faz aqui dentro as mulheres estão engajada, na roça 

também elas estão engajada ate no serviço coletivo elas participa também”. Os dois 

depoimentos feitos pelos homens é um reconhecimento de como as mulheres participa no 

processo produtivo e também na participação das decisões internas da vida da comunidade em 

formação no assentamento.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há necessidade de trazer alguns elementos que ajudem na continuidade dos debates 

abordados neste trabalho. Não é nossa pretensão por um ponto final neste debate, pelo 

contrário, procuramos trazer um conjunto de elementos que fundamente o diálogo entre os 

autores que discutem esta temática, na busca de considerar o contraditório para evitar uma 

visão única. Nossa intenção ao tratar de questões referentes a reforma agrária, campesinato  

tradicional e novo campesinato em movimento, é dar a nossa contribuição para academia e 

aos movimentos socioterritoriais envolvidos, diretamente, com esta questão. 

Em relação à reforma agrária, trata-se de uma questão, pois envolve posições 

antagônicas entre forças prós e contras. Há os que acreditam e lutam pela reforma agrária, os 

que questionam sua necessidade, assim como os que são contra. Este debate envolve 

concepções e tipologias do caráter da reforma agrária contemporânea? Há duvidas em relação 

a quem possa interessar a reforma agrária? Portanto, a reforma agrária envolve um conjunto 

de questões que precisam ser consideradas, tais como as estruturais, uma vez que, a mesma 

está relacionada diretamente com as formas de uso e posse da terra, assim como seu 

desenvolvimento. 

Tal concepção exige uma posição política, não há um meio termo, está relacionada 

com a visão ideológica. Historicamente a questão da terra esteve associada ao poder. A 

reforma agrária está, diretamente, relacionada com o projeto de sociedade. Envolve interesses 

de classes, sujeitos diretamente envolvidos na questão, principalmente as forças organizadas 

dos campos opostos, assim como o Estado e os governos. 

Correlacionar o conjunto de elementos discutido no texto com a luta e concepção de 

reforma agrária é um desafio para os pesquisadores, principalmente para aqueles que são 

militantes e comprometidos com esta causa, compreendendo que as teorias são indicativo para 

luta política. Neste sentido, é fundamental entender as mudanças ocorridas na fase neoliberal, 

como sendo as mudanças de natureza do enfrentamento às forças contrárias a reforma agrária 

e os interesses de classes locais cada vez mais articulados com as forças do capital mundial. 

Esta articulação local-global serve tanto para os capitais representados pelas corporações, 

como também para os camponeses articulados na Via Campesina.  

É necessário entender que na atual fase de disputa pela democratização da posse da 

terra, via reforma agrária, enfrentamos outro tipo de latifundiário que com o neoliberalismo 

sofreu um processo de metamorfose. O latifúndio contemporâneo, aquele representado pelas 

grandes corporações ou fundos de investimentos que são comprados e vendidos no mercado 
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de ações, não possui raízes nem vínculos sociais no local, mas tem um poder de intervenção e 

imposição local avassalador. Estes são sustentados pelos grupos do poder do capital local, 

pelas administrações municipais e estaduais, tem suporte financeiro dos governos Federal e 

estadual, compram quase tudo e todos para atender seus interesses e quando se instalam em 

um local vem com um discurso de “desenvolvimento” e “progresso” utilizando-se dos meios 

de comunicação e redes de formação de opiniões. O latifundiário atual é ambivalente, pois ao 

mesmo tempo em que defende idéias liberais, pratica o trabalho análogo e a escravidão. Ao 

mesmo tempo em que critica o Estado, se utiliza dele. Tem um discurso da pluralidade, mas 

impõem um modelo homogêneo da monocultura, ignora e destrói a diversidade cultural 

expressa nos modos de vida das comunidades locais. 

Em nosso trabalho vimos a importância e a necessidade da reforma agrária para o 

conjunto da sociedade. Acreditamos que será a classe trabalhadora em que os camponeses 

organizados têm uma responsabilidade maior, pois a eles cabe a tarefa de organizar a luta e o 

conflito.  

Com a eleição do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, que representava  o bloco 

histórico de centro-esquerda ao governo, criou-se uma grande expectativa, pois com o Partido 

dos Trabalhadores no governo, todos os indicativos apontavam para realização de uma 

reforma agrária massiva e de qualidade. Afinal de contas, o candidato “Lula” afirmava que 

“faria a reforma agrária com uma canetada só”, ou que “se um dia chegasse à presidência da 

republica e tivesse que fazer uma única coisa, esta seria a reforma agrária”. A não realização 

deste compromisso é mais que uma decepção, pois no momento havia um conjunto de fatores 

fundamentais para realização da reforma agrária, tais como: a existência de vários 

movimentos socioterritoriais organizados e atuantes em escala nacional. As forças contrárias e 

seus instrumentos conseguiram impedir e colocar um novo desafio uma necessidade de 

repensar a luta para realização da reforma agrária, numa combinação de conteúdo e forma. 

As várias definições sobre a reforma agrária, como: reforma agrária de novo tipo; 

resignificação da reforma agrária; reforma agrária do século XXI. E para a Via Campesina, 

reforma agrária integral, e para o MST a reforma agrária popular, por entender ser 

fundamental a participação efetiva, em os seus aspectos, teórico, prático e metodológico. A 

diversidade de termologia mostra a falta de unidade entre as forças organizadas, entretanto, ao 

mesmo tempo, significa que há um esforço de elaboração teórica e de conceito para atualizar 

o debate sobre a questão agrária contemporânea. 
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Em nosso trabalho ao referimos à reforma agrária contemporânea reforçamos a idéia 

de reforma agrária popular por ser esta a compreensão do MST. Porém o importante em nosso 

entendimento é seu conteúdo, um conjunto de fatores e medidas estruturantes que estejam 

presentes na busca para encontrar caminhos para os grandes dilemas da humanidade. 

Assumimos em nosso trabalho um conceito e definição já existente de que o 

campesinato é um modo de vida por sua longa trajetória de existência, sua relação com a 

natureza e o meio ambiente, suas culturas e identidades. Mas ao mesmo tempo é uma classe 

social, pelo seu papel histórico na participação política e protagonismo. Reconhecemos a 

polêmica, principalmente, na tradição marxista em relação ao papel do campesinato, mas a 

história tem sido testemunha do quanto foi, e está sendo, importante a participação política do 

campesinato que vem fazendo história. Atualmente a articulação dos camponeses na Via 

Campesina representa uma das principais articulações de esquerda popular do planeta. 

A importância do campesinato para o equilíbrio ambiental e para soberania 

alimentar, pois entre os principais dilemas da humanidade contemporânea está a questão 

alimentar e ambiental. O camponês tem um papel fundamental para enfrentar estes dois 

principais dilemas contemporâneos. Entendemos que não é possível tratar a questão ambiental 

desvinculada da sociedade, pois há uma unidade dialética entre seres humanos e natureza. 

Os camponeses têm um papel determinante na alimentação da humanidade. Esta é 

uma questão crucial que precisa ser enfrentada pela população mundial. A produção de 

alimentos saudáveis e em quantidade variada, desenvolvidas ao longo da trajetória da 

civilização humana somente será preservada pelos mesmos com o papel de guardiões desta 

riqueza genética, sem eles esta diversidade e riqueza de alimentos estão ameaçadas. Dessa 

maneira, a extinção dessa classe tira a possibilidade de alimentar a humanidade, e isso põe em 

risco a existência humana.. 

Reconhecemos que viver na e da agricultura não é fácil, não devemos condenar o 

camponês nos casos em que deixam o campo e migram para as cidades em busca de melhores 

condições de vida, mas é importante ressaltar que na maioria dos casos, trata-se de uma 

migração forçada em que os camponeses são arrancados, expulsos do campo pela força 

repressiva do Estado e do capital. Sofrem todas as formas de violência e violação humana. 

Em nosso trabalho analisamos que os camponeses contemporâneos sofrem uma das 

maiores ofensivas de toda sua trajetória pelas forças do capital, uma vez que a agricultura 

passou a ser uma das possibilidades de realização de lucros. Em que os capitalistas estão 

buscando na apropriação da natureza a realização dos lucros extraordinários. Para se 
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apropriarem da natureza precisam expulsar ou subordinar os camponeses a sua lógica do lucro 

maior e menos tempo.  

Ao mesmo tempo em que os camponeses são ameaçados em sua existência, reagem 

de forma organizada. Ao atuar na luta econômica e polític, ao mesmo tempo, em escala global 

os tornam uma classe em si e para si. Em nosso trabalho analisamos que a ação dos 

camponeses foi uma resposta a ação do capital, sendo assim, elevou a luta reivindicatória para 

luta de classes. Ou seja, tornou os camponeses sujeitos políticos e revolucionários principais. 

Sobre o Novo Campesinato em Movimento, trouxemos este debate em nosso 

trabalho de pesquisa por entendermos que é necessário compreender este novo sujeito na 

disputa pela terra. Reconhecemos que se trata de uma questão polêmica e os elementos que 

apresentamos possam ser insuficientes para uma definição conceitual precisa..  

Em nossa concepção, este novo sujeito que estamos chamando de Novo Campesinato 

em Movimento, é diferente que o camponês tradicional e deve ser entendido como tal. Tratá-

los como sendo iguais é um equívoco, dessa forma, procuramos em nosso trabalho 

contextualizar o surgimento deste sujeito na luta pela terra ao mesmo tempo buscamos 

caracterizá-lo. Estabelecemos um diálogo com o debate e acúmulo conceitual sobre o 

campesinato tradicional, somado as pesquisas de campo e nossa militância.  

Reconhecemos que o trabalho de pesquisa, o tempo de existência deste novo sujeito 

e o fato de termos estudado apenas duas experiências é insuficiente para tirar conclusões mais 

precisas. Mesmo assim, podemos apontar alguns elementos que entendemos ser fundamentais 

para este trabalho e os objetivos que nos propomos ao pesquisar este tema. 

Uma pessoa que nunca trabalhou na agricultura ou ficou por muito tempo fora dela 

pode se tornar um camponês e viver do trabalho agrícola. Em nossa pesquisa de campo aos 

assentamentos e todas as pessoas que entrevistamos, e as que conversamos em reuniões, ou 

em outros momentos, disseram que encontraram algum tipo de dificuldade, mas que 

superaram e que não é tão difícil assim. Ou seja, se aprende a ser camponês. Isso parece ser 

simples, mas esta afirmação derruba por terra a idéia que não é necessário fazer reforma 

agrária por que não tem mais sem terra com o perfil camponês. 

Na pesquisa ficou explícito que há uma diferença entre ser camponês e ser agricultor, 

pois o fato de que morar no campo ou no assentamento não é necessariamente ser agricultor. 

O fato deste Novo Camponês em Movimento nunca ter vivido ou estar a muito tempo fora da 

agricultura o torna um sujeito em processo de metamorfose, uma espécie de híbrido, nem é 

um camponês tradicional e nem um sujeito urbano. Incorpora um conjunto de habilidades 
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técnicas e o modo de vida urbano e ao ir para o campo precisa incorporar elementos da 

dinâmica do universo do campo. 

Pensar o processo de reforma agrária ou mesmo as políticas de assentamentos 

pontuais pelo caminho da luta organizada na forma de acampamentos requer repensar todo 

processo de organização de organicidade interna. É necessário rever tarefas tanto no período 

de acampamento como nos assentamentos. Não basta somente organizar para fazer pressão 

aos governos e ao latifúndio. A luta é um dos componentes, porém é preciso surgir camponês 

agricultor, isso significa que entre as tarefas está a de organizar cursos de capacitação. 

Criar agricultor camponês não é um processo simples, não basta técnica pela técnica, 

mas é preciso entender a natureza, sua dinâmica e seu tempo, e isso não se aprende em cursos 

técnicos. Em nosso entendimento, somente o tempo e a socialização entre gerações pode se 

encarregar de ajudar a fazer. 

É necessário repensar os instrumentos do Estado responsável para fazer a reforma 

agrária e mesmo os assentamentos, é necessário rever normas técnicas, sair da lógica de 

selecionar pessoas a partir de critérios feitos por tecnocratas. É necessário sair da lógica do 

cadastro, parcela e crédito individual. Este Novo Camponês em Movimento precisa 

experimentar aprender ter o gosto fazer agricultura, portanto, todos precisam ter a 

oportunidade e o Estado precisa criar as condições, sem burocratizar.  

É fundamental organizar as atividades econômicas aproveitando para potencializar as 

habilidades deste novo público. Pois este novo público urbanizado incorporou a lógica da 

financeirização da economia, criou uma dependência de dinheiro rápido, enquanto o tempo da 

agricultura é mais lento. Não podemos ver isso como um problema, pelo contrário o que 

precisamos é lidar com esta realidade. Aproveitar para potencializar a produção agroecologia 

e suas preocupações com o meio ambiente, como ficou bem claro nas entrevistas de campo. 

O conjunto de observações em entender o papel e a participação das mulheres, 

constatamos que elas desempenham um papel fundamental, pois permanecem mais tempo no 

assentamento, já os homens na sua maioria, fazem trabalho acessório para complementar a 

renda. Percebemos que a maioria das iniciativas de cooperação agrícola é realizada pelas 

mulheres. As campanhas de sementes e o debate da soberania alimentar têm participação 

maior das mulheres. São as mesmas que ficam com os filhos mais tempo, portanto, vão 

formando uma nova geração de camponeses.  

Em relação à participação na cooperação agrícola, nossa hipótese principal é que as 

mulheres foram menos afetadas no campo da subjetividade em relação às idéias neoliberais, 
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pois pela função da divisão do trabalho as mulheres permanecem mais tempo em casa, cuidam 

dos filhos, competem menos que os homens que são obrigados disputar tudo com todos. As 

mulheres são mais solidárias umas com as outras, mesmo com o cuidado com os filhos e isso 

ajuda na hora de cooperar. Reconhecemos a necessidade de aprofundar nessa questão. Pois se 

nossa hipótese se confirmar precisamos rever e considerar este aspecto ao pensar a atual 

reforma agrária.  

Admitimos que ainda há muitos elementos em nosso trabalho de pesquisa, tais como 

a questão econômica, a juventude, a questão das religiões que estão muito presentes nos 

assentamentos. Enfim, há muito que pesquisar sobre este novo público que estamos chamando 

de Novo Camponês em Movimento. 

Pensar na reforma agrária, Campesinato e Novo Campesinato em Movimento, para 

além dos conceitos fechados e modelos prontos. É  fundamental compreender as dinâmicas 

que ocorre no tempo e espaço, esta deve ser uma das principais tarefas do militante geógrafo. 

Compreender a realidade, pois é fundamental para construir uma intervenção que contribua 

para mudança a partir de nossas concepções, e posição de classe social. 
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